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APRESENTAÇÃO 

 

Dentre o conjunto de documentos que norteiam a elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB), o Diagnóstico Técnico-Participativo possui função de base 

orientadora e constitui-se em uma etapa que contempla a leitura dos técnicos com base no 

levantamento e consolidação de dados secundários e produção de dados primários. Tal leitura, 

levantamento e consolidação de informações, justamente por ocorrer em diálogo com a 

população (por meio de eventos setoriais e entrevistas), permite captar a percepção social das 

demandas e aspirações das comunidades de todas as áreas do município, sejam urbanas ou 

rurais, na sede ou distritos mais distantes. 

O presente Diagnóstico Técnico-Participativo, norteado pelo Termo de Referência da 

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) de 2018, foi elaborado pelos Comitês Executivo e de 

Coordenação do PMSB do município (conjuntamente com prefeitura e secretarias). Através do 

Termo de Execução Descentralizada (TED) 08/2017, celebrado entre as instituições FUNASA 

e IFRO, o município recebeu assessoramento técnico do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia de Rondônia ï IFRO, por meio do Projeto Saber Viver (Portaria nº1876/REIT-

CGAB/IFRO), com financiamento advindo através da Fundação Nacional de Saúde ï 

FUNASA.  Dentre a gama de produtos integradores do TED 08/17, o Diagnóstico Técnico-

Participativo refere-se ao Produto C. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Na construção do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), o Diagnóstico 

Técnico-Participativo constitui-se como a base que norteia e orienta a identificação de 

demandas, elaboração de projetos e execução de ações relativas aos serviços de saneamento 

básico. Abrangendo os quatro componentes do saneamento básico (abastecimento de água 

potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas), o diagnóstico consolida as informações sobre a situação 

dos serviços, apresentando um panorama contextualizado de setores que se integram ao 

saneamento, segundo indicadores epidemiológicos, de saúde, sociais, ambientais e econômicos. 

As análises e resultados são pautados em dados primários e secundários, ou seja, estudos 

documentais e de campo. De acordo com Gil (2002, p. 45), a pesquisa documental ñ[...] vale-

se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetos da pesquisaò, dentre os quais há aqueles de segunda 

mão, como os relatórios, tabelas estatísticas, anuários e outros, de grande importância neste 

processo. A pesquisa de campo, ainda nos termos de Gil (p. 53),  

é desenvolvida por meio da observação direta das atividades do grupo estudado e de 

entrevistas com informantes para captar suas explicações e interpretações do que 

ocorre no grupo. Esses procedimentos são geralmente conjugados com muitos outros, 

tais como a análise de documentos, filmagem e fotografias. 

Desta feita, os diagnósticos participativos revelam-se fundamentais para caracterização 

e compreensão da infraestrutura relativa ao saneamento básico. Para além da caracterização 

física das instalações e equipamentos existentes no município (incluindo-se os índices gerais de 

cobertura, acesso e déficit, e descrição dos principais problemas operacionais), diagnostica-se 

os padrões de qualidade dos serviços prestados, conforme os diversificados aspectos sociais de 

renda, gênero, étnico-raciais e estrutura territorial, na totalidade do município (áreas urbana e 

rural). 

 Para a obtenção de dados primários, foram auscultadas amostras representativas da 

população, por meio de instrumentos formais para coleta e análise dos dados. Quanto à 

natureza, a pesquisa é aplicada, com objetivo explicativo/exploratório. Quanto aos 

procedimentos, é um levantamento. Esse tipo de pesquisa é amplamente utilizado para obter 

informações que auxiliam posteriormente nas políticas públicas e tomada de decisões.  
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A coleta de dados in loco se deu por meio de questionários, com auxílio do aplicativo 

Interviewer. O Esquema 1 mostra os marcadores processuais de levantamento de dados no 

Município, que caracteriza a concepção metodológica. 

Esquema 1 - Concepção da coleta de dados 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019), IFRO/FUNASA (TED 08/2017). 

 

Os questionários foram aplicados pela equipe do Projeto Saber Viver, auxiliada por 

munícipes voluntários, a exemplo de alunos de faculdades da rede privada de ensino. Houve a 

aplicação de três questionários socioeconômicos: um para levantamento de dados urbanos (com 

70 a 100 perguntas), um para dados rurais/povos tradicionais (também com 70 a 100 perguntas) 

e um para ser aplicado aos catadores de resíduos sólidos (2 tópicos com aproximadamente 20 

perguntas cada). As perguntas abrangiam o perfil residencial/socioeconômico e os quatro 

componentes do saneamento básico. 

Buscou-se um referencial metodológico que pudesse garantir representatividade factível 

e segura da realidade do cenário municipal, com quantificação e distribuição de questionários 

que atendesse ao mínimo necessário. Para tanto, empregou-se o método probabilístico, com 

emprego de amostragem por conglomerados, a seguir explicitado. Inicialmente, define-se o 

tamanho da amostra no Município, por meio de cálculos que empregam a Equação 1. 

Equação 1 - Fórmula para definição de amostras de levantamento no Município. 

n = 
╩♪Ⱦ Ȣ  ▬ Ȣ  ▲ Ȣ  ╝

Ⱡ Ȣ  ╝    ╩♪Ⱦ Ȣ  ▬ Ȣ  ▲
 

 

n = Tamanho da Amostra 

Z = Abscissa da Normal Padrão 

p = Estimativa da Proporção (sim = 50% = 0,5) 

q = 1 ï p (não = 50% = 0,5) 

N = Tamanho da População 

O que foi coletado?

Dados socioeconômicos 
das áreas rurais e urbanas

Com quem foi coletado?

Residentes dos domicílios 
selecionados conforme o 
método de amostragem

Quem coletou?

Equipe do Projeto Saber 
Viver, ACSs do Município 

e alunos do IFRO

Como foi coletado?

Aplicação de questionários  
com auxílio do aplicativo 

Interviewer 

Análise dos dados com 
softwares estatísticos 
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‐ = Erro Amostral (máxima diferença a ser 

suportada) 

 Na fórmula, Z corresponde ao valor de 1,96, por ter sido aplicado nível de confiança de 

95%. O tamanho da população foi pautado na projeção do IBGE para 2018, e o tamanho da 

amostra (separadamente entre população urbana e rural), dividido pelo número médio de 

moradores por Município, conforme a projeção (Erro! Fonte de referência não encontrada.). 

Tabela 1 - Amostragem de domicílios a serem visitados no Município 

POPULAÇÃO (PROJEÇÃO DO 

IBGE PARA 2018) 

AMOSTRA  MORADORES 

POR DOMICÍLIO  

DOMICÍLIOS A 

VISITAR  

Urbana 9.786 370 4,97 75 

Rural  8.069 367 4,67 79 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019), IFRO/FUNASA (TED 08/2017). 

 

 Após a obtenção do número de domicílios a serem visitados, foram sorteadas as 

residências em que seriam coletadas as informações requeridas por meio de questionários. Em 

cada domicílio foram registrados todos os moradores, garantindo-se a amostragem realizada 

pelo número de pessoas entrevistadas e não de domicílios. Na área urbana, foram sorteadas 

quadras (inseridas nos setores/bairros) para definir a localização (foco) dos domicílios a serem 

visitados (Quadro 1).  

Quadro 1 - Localização das quadras sorteadas, em Costa Marques/ RO 

Quadra 29 Av. 15 de Maio, Av. João Psuríadakes; Av. 13 de Maio; Av. Cabixi 

Quadra 50 Av. 12 de Julho; Av. Guaporé; Av. 16 de Junho; Av. Demétrio Melas. 

Quadro 58 Av. 07 de Abril; Av. Antônio Psuríadakes; Av. 08 de Março; Av. Guaporé 

Quadra 22 Av. 05 de Maio; Av. Massud Jorge; Av. Jorge Teixeira; Av. João Psuríadakes 

Quadra 52 Setor 04 

Quadra 04 Setor 05 

Quadra 69 Av. 13 de Maio, Av. 1° de janeiro, Av. 10 de Abril; Av. 15 de Novembro 

Quadra 30 Av. 16 de Junho; Av. Antônio Serafim; Av. 15 de Maio; Av. João Lopes Bezerra. 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019), IFRO/FUNASA (TED 08/2017). 

   

A Figura 1 demonstra as quadras onde se localiza o contingente de moradores que 

compõem o extrato de pesquisa. 
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Figura 1 - Quadras sorteadas para obtenção dos domicílios a serem visitados no Município 

  

Fonte: Adaptado de Google Earth (2019) 

 

 Na área urbana, o procedimento inicial foi a escolha de um domicílio ao acaso pelo 

agente coletor na quadra sorteada. Realizada a entrevista, desconsiderava-se o próximo 

domicílio à direita, coletando-se no seguinte e assim por diante, até completar o volume de dez 

domicílios por quadra e o número total de domicílios do extrato. Algumas observações eram 

seguidas, a saber: 

1) O imóvel sem domicílio deveria ser descartado, desconsiderado ou não contado; 

2) Havendo vários domicílios em um mesmo imóvel, como apartamentos (na horizontal 

ou vertical), escolheriam apenas um ao acaso; 

3) Não havendo domicílios suficientes para completar a cota de 10 domicílios por 

quadra, os agentes continuaram a coleta na quadra de frente da outra que se findou; 

4) No caso de, na quadra sorteada, não existirem domicílios, escolhia-se uma das 

quadras circunvizinhas para realizar a coleta; 

5) Se o tamanho da amostra total no Município não fosse múltiplo de 10, uma das 

quadras centrais teria a visita domiciliar apenas no quantitativo necessário para 

completar o tamanho da amostra. 
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Na área rural, deveriam ser sorteadas as linhas vicinais com maiores densidades 

demográficas; os Núcleos Urbanos de Apoio Rural (NUARôs), quando existentes, também 

integrariam a pesquisa.  

Dividiu-se o tamanho da amostra pelo número de linhas vicinais existentes (excluindo 

aquelas com baixo número de habitantes). Em cada linha sorteada, as visitas ocorreram a partir 

da primeira estância e se seguiram na terceira, quinta e assim sucessivamente, até completar o 

número de domicílios naquela linha vicinal.  

Quando os Municípios possuem NUARôs ou Distritos, divide-se o tamanho da amostra 

da área rural em dois: a primeira metade contempla essas unidades (com seleção de domicílios 

a critério do agente coletor), e a outra metade, os domicílios selecionados conforme os critérios 

supracitados. A Tabela 2 mostra a localização do extrato do Município de Cabixi/RO. 

Tabela 2 - Proposta de seleção dos domicílios: levantamento dos dados rurais 

LOCALIDADES  N. DE DOMICÍLIO S 

VISITADOS  

Distritos de São Domingos e Forte Príncipe da Beira 65 domicílios 

Comunidade Santa Isabel/ Comunidade Quilombola Santa Fé; Serra Grande/ Km 15 60 domicílios  

Fonte: Projeto Saber Viver (2019), IFRO/FUNASA (TED 08/2017). 

 

Foram visitadas 86 residências da área urbana, totalizando amostragem de 427 

indivíduos (média de 4,97 moradores por domicílio). Na área rural, que inclui dois Distritos, 

foram visitadas 126 residências, totalizando amostragem de 588 indivíduos (média de 4,67 

moradores por domicílio). 
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2 CARACTERIZAÇÃO TERRITORIAL D O MUNICÍPIO  

 

Neste capítulo serão caracterizados todos os aspectos socioeconômicos, culturais e 

ambientais do município de Costa Marques/RO. Sendo base orientadora do Plano Municipal de 

Saneamento Básico, esta etapa do diagnóstico apresenta a caracterização sociodemográfica da 

área estudada.  

 Conforme o Termo de Referência da FUNASA (2018), o diagnóstico do saneamento 

básico não se restringe a instalações e equipamentos, a análise precisa também considerar os 

aspectos sociais e a estrutura territorial. É preciso também considerar as especificidades do 

município a partir de um olhar intersetorial. Estes são elementos fundamentais para o 

planejamento do desenvolvimento. Considerar as percepções socias referente ao Saneamento, 

enquanto realidade prática, dará subsídios para a definição do cenário de referência futuro, 

permitindo ações que considerem as necessidades locais reais e os verdadeiros anseios da 

população. 

A partir do uso de dados primários e secundários, procurou-se descrever no presente 

capítulo a área total do território, a relação urbano-rural, os dados populacionais, os sistemas 

públicos existentes no município, a infraestrutura social, os indicadores de saúde, educação e 

desigualdade, bem como a caracterização física simplificada do município. 

A seguir é apresentado um panorama do município de Costa Marques e de seus distritos, 

abordando elementos históricos, de localização, aspectos climáticos, demográficos e 

socioeconômicos; bem como suas relações com o saneamento básico. 

 

2.1 Caracterização da área de planejamento 

 

O Município de Costa Marques está localizado a sudoeste do estado de Rondônia, na 

mesorregião Madeira-Guaporé e microrregião Guajará Mirim (IBGE/2010), na latitude 12° 24' 

56'' Sul e longitude 64° 13' 17'' Oeste. Apresenta altitude de 173 metros acima do nível do mar 

e área territorial de 4. 987,177 km². Faz divisa com os municípios de Guajará Mirim ao norte, 

Seringueiras a nordeste, São Francisco do Guaporé a leste e a Bolívia a oeste. 

A área rural do município é composta de comunidades e agrupamentos nas estradas 

vicinais, comunidades ribeirinhas e 2 comunidades quilombolas reconhecidas pela Fundação 

about:blank
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Palmares (Forte Príncipe da Beira e Santa Fé). Além destas, há um aglomerado urbanizado no 

distrito de São Domingos do Guaporé (atualmente único distrito dependente da sede municipal) 

que se localiza aproximadamente 56 km da sede municipal, acessado através da BR 429, entre 

Costa Marques e São Francisco do Guaporé. 

Figura 2 - Localização do Município  de Costa Marques- RO 

 

Fonte: Projeto Saber Viver, IFRO/FUNASA (TED 08/2017) 
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Figura 3 - Localização do Distrito de São Domingos do Guaporé 

 

FONTE: Google Maps (2019) 

 

Figura 4 - Vista aérea de São Domingos do Guaporé 

 

FONTE: Google Maps (2019) 

 

As principais vias de acesso ao município de Costa Marques são: por via fluvial, através 

do Rio Guaporé, por via aérea a partir de Porto Velho e outras localidades para os aeroportos 

de Costa Marques e do Forte Príncipe da Beira; e por via terrestre, a partir de Porto Velho, 

através da BR 364 e BR 429. A distância aproximada entre Costa Marques e a capital, Porto 

Velho, é de 715 Km. 

O Aeroporto de Costa Marques, está localizado a aproximadamente 4 Km do centro do 

município, possui pista asfaltada com 1495 m de comprimento por 20 m de largura e a 169 m 

de altitude, podendo ser operado apenas durante o dia por aproximação visual. Não possui 
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nenhuma empresa que realize voos comerciais à região no momento. O Aeroporto de Forte 

Príncipe da Beira está situado na localidade homônima, consta de uma pista, utilizada 

geralmente para operação militares no pelotão de fronteira na região. A partir do porto fluvial 

pode-se acessar a Bolívia, imediatamente no vilarejo de Buena Vista, na outra margem do rio 

Guaporé. 

Figura 5 - Trajeto Porto Velho-Costa Marques por via terrestre 

 

Fonte: Google Maps, 2019. 

 

Quadro 2 - Distância aproximada do município de Costa Marques a localidades referenciadas. 

Distrito/Município (UF)  
 

Distância aproximada de Costa Marques 

Distrito de São Domingos do Guaporé (RO) 50 km 

São Francisco do Guaporé (RO) 110 km 

São Miguel do Guaporé (RO) 221 Km 

Rolim de Moura (RO) 330 Km 

Presidente Médici (RO) 342 Km 

Ji-Paraná (RO) 368 Km 

Porto Velho (RO) 715 Km 

Guajará Mirim (RO)- terrestre 1.038 Km 

Guajará Mirim (RO)- fluvial Aprox. 220 Km 

Brasília (DF) 2.405 km 

FONTE: Projeto Saber Viver, IFRO/FUNASA (TED 08/2017) 
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2.2 Breve histórico do Município de Costa Marques 

 

A história do município de Costa Marques compõe uma parcela muito importante da 

história nacional e regional, por ser expressão concreta do processo de conquista portuguesa, 

colonização e exploração do vale do Guaporé e, mais atualmente, da expansão do agronegócio 

em regiões até então estagnadas economicamente por conta de diversos fatores. 

Segundo Palitot (2011), no século XVI a coroa portuguesa passou a enviar expedições 

de exploração para a região norte do país, de modo que algumas dessas viagens tomaram como 

percurso os vales que margeiam os rios Madeira, Mamoré e Guaporé. Ainda que de difícil 

acesso e com bastante perigo aos poucos foi estabelecida  a intenção de utilizar essa rota fluvial 

como ligação entre as colônias do Sul e do Extremo Norte (como as localizadas em Belém do 

Pará). 

Datam do mesmo período os primeiros registros de ocupação estrangeira na região que 

atualmente compõe o município de Costa Marques.  Os primeiros a se estabelecerem na região 

foram os espanhóis, fundando as missões de São Simão, na foz do rio Corumbiara, e de São 

Miguel na foz desse rio e de Santa Rosa, a uns 4 Km abaixo da atual cidade de Costa Marques.  

Mais tarde, ainda no século XVII, há registros da presença portuguesa numa povoação 

localizada na foz do Rio São Domingos, no Guaporé, denominada de Palmela, onde depois se 

instalou a missão portuguesa de São José. O nome Palmela foi escolhido por um comerciante 

de Cuiabá, devido a uma tribo Caraíbas que habitava a região.  

Em 14 de março de 1769, D. Luís Pinto de Souza, governador da Capitania de Mato 

Grosso, determinou que fossem trocados os nomes de vários lugares, dentre eles o de São José, 

que passaria a se chamar Leomil, e o Sítio das Pedras, de Destacamento de Palmela. 

Gozando de certa paz com os espanhóis naquele período, Portugal pôde estender suas 

fronteiras e, para garantir o domínio da região, iniciando desse modo a ocupação e exploração 

do Vale do Guaporé, donde extraiam principalmente ouro e drogas do sertão. A ocupação foi 

conduzida inicialmente pelos bandeirantes e, mais tarde, pela ocupação militar, como pode ser 

comprovado pelas fortificações encontradas na região. 

Esse processo de ocupação e exploração do território não foi pacífico, pois as expedições 

além de adentrar nos territórios de diversos povos indígenas locais, os aprisionavam e, por meio 

de escravidão, forçavam a realizar os trabalhos de extrativismo e mineração, encontrando 
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resistência por parte dessas comunidades. Outro foco de conflitos era a relação com os 

castelhanos que, por iniciativa espanhola, também ocupavam a região. 

A crescente atividade mineradora na região e a necessidade política de ocupar o 

território levaram à criação da Capitania do Mato Grosso, chefiada por Dom Antônio Rolim de 

Moura e com capital na cidade de Vila Bela da Santíssima Trindade (estruturada a partir da 

fundação da capitania), que serviria como consolidação da ocupação portuguesa e centro de 

arrecadação dos impostos da atividade mineradora (BANDEIRA, 1988). 

Segundo Teixeira (2004), a partir do ano de 1734, com o declínio da mineração na área 

do Mato Grosso e a descoberta de ouro no Vale do Guaporé a atividade mineradora foi cada 

vez mais adentrando a região dos vales, a norte de Vila Bela da Santíssima Trindade, sob a 

chefia de mineiros de Cuiabá e São Paulo. 

Haviam diferentes maneiras de arregimentar mão de obra para os trabalhos de 

construção das infraestruturas e para a extração de ouro. Em primeiro lugar, deu-se 

continuidade à prática chamada das ñguerras justasò, isto ®, invadir aldeias e aprisionar 

indígenas para realização das atividades. Uma prática que se configura como genocídio dos 

diversos povos indígenas, dizimados tanto nos combates quando na atividade de mineração, 

naquele período bastante rudimentar e insalubre. 

Figura 6ð Prisioneiros Indígenas- Jean Baptiste Debret (1816-1831) 

 

FONTE: Observatório do Terceiro Setor (2019) 

 

Houve também a maciça introdução do trabalho de africanos escravizados, constituindo-

se um expressivo contingente populacional que, resistindo às mais diversas violências, 

influencia sobremaneira a constituição da sociedade e da cultura do Vale do Guaporé até os 

dias de hoje. 
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A resistência de negros e indígenas foi vivenciada de diversos modos, especialmente na 

fuga do trabalho escravo e constituição de comunidades de refúgio e resistência nas matas mais 

distantes, os quilombos. A selva, de algum modo, possibilitou que as comunidades resistentes 

encontrassem condições de desenvolver a agricultura e a caça e, desse modo, se estabelecer 

com segurança na localidade. 

Palitot (2011) acentua que mesmo com intensa atividade de mineração e entrada 

profunda no territ·rio na busca de novos veios aur²feros, a ñfebre do ouroò guaporeano n«o 

trouxe nenhum desenvolvimento para a região. De fato, não foram construídas cidades nos 

ñcampos dôoroò, como era conhecida a regi«o; e, em pouco tempo, a abundância terminou e a 

febre do ouro passou. 

Nesse período a agricultura e a pecuária local eram basicamente de subsistência, o raro 

excedente produzido era levado para o Pará ou contrabandeado para o lado castelhano. A terra, 

bastante fértil, não atraiu tanto quanto o ouro. O abastecimento de víveres para a região 

inicialmente vinha da região sudeste, mas com a descoberta da rota fluvial passou a ser realizado 

a partir da província do Grão-Pará. Os preços altos não favoreciam o consumo desses produtos 

e, por fim, os próprios mineradores (colonos brancos) viviam uma situação de penúria e miséria 

muito semelhante à dos escravizados. 

A posse definitiva do território do Vale do Guaporé pelos portugueses viria a se realizar 

em 1750 com a assinatura do Tratado de Madrid. A partir desse momento, a coroa portuguesa 

decide investir na militarização das fronteiras, de modo que a partir de 1776, por iniciativa do 

Marquês de Pombal, deu-se início à construção do Forte Príncipe da Beira, fortaleza militar às 

margens do rio Guaporé, com a intenção de proteger a região de uma hipotética invasão 

espanhola, o que nunca ocorreu. 

A construção do Forte foi realizada com o uso de mão de obra africana escravizada, 

utilizando-se das pedras da própria localidade. A resistência dos escravizados deu origem a uma 

comunidade quilombola que ainda hoje existe na localidade. 
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Figura 7ð Vista das ruínas internas do Forte Príncipe da Beira 

 

FONTE: Projeto Saber Viver, IFRO/FUNASA (TED 08/2017). 

 

Junto com a construção do Forte, os anos finais do século XVII testemunharam o 

progressivo abandono do vale do Guaporé pelos mineradores que partiam em busca de regiões 

mais ricas e também por seus governadores, que desocupados com o fim da atividade 

mineradora, partiam de Vila Bela para Cuiabá (que mais tarde se tornou sede da capitania). 

Permaneceram no vale apenas os povos indígenas que sobreviveram e os negros libertos ou 

abandonados pelos senhores brancos, todos entregues à própria sorte. 

Sobre esse período Tereza Cruz comenta: 

Tudo indica que, a partir do processo de abandono da região do Vale do Guaporé pelos 

senhores brancos, muitos dos quilombolas que se refugiaram em afluentes do 

Guaporé, como do Riozinho e de São Miguel, vieram para as margens deste rio 

principal, sendo que não havia mais perigo de serem recapturados, estabelecendo-se 

como agricultores e extrativistas. Assim, desde Vila Bela da Santíssima Trindade até 

o Forte Príncipe da Beira, temos a constituição de vários povoados negros como 

Laranjeiras, Rolim de Moura do Guaporé, Tarumã, Pedras Negras, Santo Antônio do 

Guaporé, Santa Fé e Forte Príncipe da Beira. A partir da falência desse sistema, a 

população afrodescendente construiu novas formas de viver e saber, baseadas na 

liberdade, na sustentabilidade ambiental. (CRUZ, 2013) 

Palitot (2011) acentua que, com o declínio econômico da região, o Vale do Guaporé se 

transformou em abrigo dos indesejados das metrópoles e proscritos do sistema colonial. Os 

brancos endividados ou criminosos eram enviados para a região e, castigados na metrópole, 

tornaram-se a elite local. O ambiente naturalmente adverso, por conta do calor, da umidade e 

dos insetos e as precárias, para não se dizer inexistentes, condições sanitárias e de tratamento 

de saúde, favoreciam um elevado número de doenças e mortes na região, tais como malária, 

corruções, febres, pneumonia, diarreia, tuberculose, tifo, cólera, dentre outras. 



 

Página 47 de 521 

 

O início do século XX reacendeu o interesse pela localidade, graças à enorme procura 

pelo látex, visto que o Vale do Guaporé era uma reserva natural das seringueiras. Desse modo, 

em 1905, Francisco Chianca, seringalista considerado um dos desbravadores da região do 

Guapor®, se estabeleceu na regi«o, passando a extrair o ñouro brancoò (como era denominada 

o látex) agregando o trabalho de ribeirinhos brasileiros e bolivianos. 

Segundo testemunhos, o senhor Francisco Chianca inicialmente vendia lenha para os 

barcos a vapor que faziam a rota do Rio Guaporé. De fato, Francisco Chianca construiu um 

tapirí1 à beira do Rio Guaporé, na foz do Rio São Domingos, local conhecido como Porto da 

Barra de São Domingos.  

A tradição local aponta que, no dia 19 de janeiro de 1906, Chianca teria recebido a visita 

do ilustre engenheiro e político mato-grossense, Dr. Espiridião da Costa Marques, que descia o 

Rio Guaporé, com destino ao Posto Fiscal de Guajará-Mirim e, ao cair da tarde, no Porto da 

Barra do São Domingos, parou para pernoitar no tapiri de Chianca. O anfitrião, impressionado 

com a cultura do visitante, batizou a região com o nome de ñPorto Costa Marquesò, homenagem 

que permanece no nome do atual município. 

No decorrer da visita, o Sr. Chianca teria pedido ao Dr. Espiridião Marques que enviasse 

um professor para ensinar as crianças da localidade. O pedido seria atendido no fim do ano, 

quando chegou à Porto Costa Marques o professor Boaventura, que lecionaria na localidade até 

o ano de 1924. 

Com o estabelecimento da escola do professor Boaventura, muitas famílias de Santa Fé, 

passaram a residir em Porto Costa Marques para facilitar o acesso dos filhos à alfabetização, 

ocasionando os primeiros sinais de crescimento do vilarejo, intensificado pela extração do látex 

no primeiro ciclo da borracha. Período em que chegaram muitos imigrantes gregos, libaneses e 

do sul do país na região. 

A partir de 1918, com o fim da Primeira Guerra Mundial, houve uma queda vertiginosa 

dos preços da borracha e a companhia que financiava os seringalistas se retirou da área, 

promovendo o segundo abandono histórico da região.  

No segundo ciclo da borracha (1942-1945) haveria novamente uma grande atividade 

econômica e aumento populacional na região decorrentes do surto gomífero, entretanto, com a 

 
1 Cabana típica da região feita com palhas e aberta de todos os lados. 
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queda dos preços da borracha nos anos finais da década de 19402, as empresas seringalistas 

deixariam novamente a região, ocasionando mais um decréscimo populacional e econômico 

bastante marcantes na localidade. Deste período, sobrevivem os barracões dos seringalistas às 

margens do Rio Guaporé, os quais atualmente abrigam restaurantes e outras atividades de 

comércio local. 

Figura 8ð Antigas casas seringalistas às margens do Rio Guaporé 

 

FONTE: Prefeitura Municipal de Costa Marques (2019) 

 

A partir dos anos de 1970, o governo federal passou a realizar um processo de 

desenvolvimento e ocupa­«o massiva da regi«o amaz¹nica, sob o lema ñintegrar para n«o 

entregarò, devido ¨ narrativa corrente de que outros pa²ses e ·rg«os internacionais teriam 

interesse de tomar para si ou internacionalizar a região amazônica. Nesse processo, os 

municípios localizados na região atravessada pela BR-429 também receberam algum impulso 

de ocupa­«o ñadvindo dos desdobramentos do Projeto Integrado de Colonização- PIC Gy 

Paran§ò (BATISTA, MURATORI e PENHA, 2016). 

Em 1977, o vilarejo de Costa Marques foi criado como distrito do Município de Guajará 

Mirim, através da lei federal n° 6.488. Mais tarde, a 16 de junho de 1981, o presidente João 

Baptista Figueiredo sancionou a Lei Federal n° 6. 921, emancipando Costa Marques e elevando 

a localidade à categoria de município. O regime militar ainda vigente no período nomeou o 

senhor Mário Jorge Duarte de Queiroz como prefeito temporário, até que houvessem eleições. 

 
2 Decorrida graças à concorrência inglesa que traficou sementes de seringa brasileira e plantou as mudas de modo 

racional em suas colônias.  
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No dia 15 de novembro de 1982 houve eleições para os primeiros vereadores do município e 

para prefeito no dia 31 de agosto de 1983. 

A instalação do município de Costa Marques ocorreu a 1° de fevereiro de 1983, na 

mesma data tomaram posse os vereadores eleitos no ano anterior: Cristino Luís dos Santos, 

Luiz Ehrich de Menezes, Paulo Carrate Filho, Neuza Mendes Cortês, Francisco Justino 

Holanda, Raimundo Carmo de Oliveira e Ruy Rodrigues de Almeida, este último, eleito prefeito 

nas eleições realizadas em agosto do mesmo ano. Em dezembro de 1995, foi desmembrado de 

Costa Marques o atual município de São Francisco do Guaporé, através da lei estadual de n° 

644/1995. 

A partir dos anos 2000, tem ocorrido um notável crescimento da atividade pecuária 

bovina na região, favorecida principalmente pela pavimentação da BR 429 (BATISTA, 

MURATORI & PENHA, 2016), o que aqueceu a economia regional, estagnada desde os 

projetos de colonização. Nesse sentido, Costa Marques se destaca como um dos municípios de 

maior incremento de rebanho bovino nos últimos anos. 

 

2.3 Breve caracterização física do município 

  

A seguir apresentam-se aspectos físicos e ambientais do município de Costa Marques 

que podem influenciar no planejamento das ações de saneamento básico, nas futuras decisões 

acerca de alternativas tecnológicas, na programação de obras e intervenções físicas e nos 

processos de gestão que venham a ser implementados (FUNASA, 2018). 

Quanto aos aspectos geológicos, o Estado de Rondônia abrange a porção sul-ocidental 

do Cráton Amazônico. De acordo com os estudos recentes da Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais/Serviço Geológico do Brasil (ADAMY , 2010), em Rondônia coexistem as 

províncias Rondônia-Juruena (1,82-1,42 Ga) e Sunsás (1,45-0,90 Ga). Seguindo as subdivisões 

de domínios, terrenos, cinturões e faixas, o Município de Costa Marques encontra-se inserido 

geologicamente na Província Sunsás, correspondente ao Domínio Terreno Nova 

Brasilândia/Faixa Nova Brasilândia (1,25- 0,97 Ga). 
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Figura 9ð Províncias Tectônicas do Estado de Rondônia 

 

Fonte: Quadros e Rizzotto (2007) 

 

 Ainda segundo a Adamy (2010), as rochas que compõem a Faixa Nova Brasilândia 

foram formadas ñ[...]em dois ciclos, no intervalo de tempo entre 1250 a 1110 Ma, sendo o mais 

antigo correspondendo à fase de extensão continental com formação de rifte, crosta oceânica, 

magmatismo intraplaca e sedimentação turbidítica. O segundo, mais novo, refere-se à fase de 

transpressão e espessamento crustal, compondo, assim, a Orogenia Nova Brasilândia. A esse 

segundo ciclo podem estar associadas as mineralizações de ouro em veio de quartzo em zonas 

de cisalhamento e depósitos de metais básicos.ò (p. 25). 

 A maior parte do município de Costa Marques abrange coberturas cenozóicas 

(sedimentos recentes, cobertura clástica, coberturas lateríticas ou detritolateríticas, área de bacia 

intracratônica). O Vale do Mamoré-Guaporé faz parte de um grande complexo, que se estende 

até o Mato Grosso do Sul. A sua geologia data do Quartenário-Cenozóico, significando que são 

terrenos recentes, em processo de formação, tratando-se do Cráton Guaporé.  

 Os sedimentos gerados no Cenozoico são considerados Formações Superficiais, as 

quais, segundo Pfaltzgraff et al. (2008), são produto de atividades geológicos/geomorfológicos, 

tendo origem de processos de intemperismo superficiais, deposição e diagênese incipiente. Para 

os autores, o conhecimento das Formações Superficiais fornece subsídios para elaboração de 

programas de uso e ocupação do solo. 

 Os dados de Adamy (2010) atestam que as Coberturas Cenozoicas de Rondônia 

compreendem depósitos terciários e quaternários continentais, ocorrendo principalmente ao 

longo do sistema fluvial Guaporé-Mamoré-Alto Madeira e ao longo do Vale do Guaporé. As 

unidades representativas das Coberturas Sedimentares Cenozoicas compreendem: formações 

Solimões e Guaporé; Coberturas Detritolateríticas; Terraços Fluviais; formações Rio Madeira 
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e Jaciparaná; Coberturas Sedimentares Indiferenciadas; Depósitos Lacustres; Depósitos 

Argilosos; e Depósitos Aluvionares.  

 Essas unidades sedimentares são constituídas por: sedimentos arenosos, por cascalhos, 

silte, argila, podem conter fósseis vertebrados e de vegetais; e as unidades Coberturas 

Detritolateríticas e parte das Coberturas Sedimentares Indiferenciadas são constituídas de 

saprólito, argiloso, mosqueado, crosta laterítica ferruginosa e latossolos. A região de Costa 

Marque compreende especialmente coberturas cenozoicas clásticas com alguns pontos 

formados por suítes graníticas pós-orogênicas a anorogenéticas intraplacas.   

Figura 10ð Mapa Geológico de Costa Marques 

 

Fonte: Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE (2019). 

 

Acerca dos dados geomorfológicos, conforme os estudos do Serviço Geológico do 

Brasil (ADAMY, 2010), o território de Rondônia apresenta nove domínios geomorfológicos, 

sendo eles: Planície Fluvial dos Rios Madeira-Mamoré-Guaporé, Depressão do Rio Guaporé, 

Tabuleiros da Amazônia Centro-Ocidental, Superfícies Aplainadas do Sul da Amazônia, 

Planaltos Dissecados do Sul da Amazônia, Planaltos Sedimentares do Sul da Amazônia, 

Planalto dos Rios Roosevelt-Aripuanã, Depressão de Pimenta Bueno e Planalto e Chapada dos 

Parecis (Figura 11). 

O município de Costa Marques se encontra majoritariamente no domínio 

geomorfológico da Depressão do rio Guaporé, bacia sedimentar quaternária que se espraia por 
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todo o sudoeste do estado de Rondônia e que apresenta pequenas áreas de relevos residuais. 

Entretanto, algumas regiões do município se localizam no domínio da Planície Fluvial dos rios 

Madeira-Mamoré-Guaporé (ADAMY, 2010). 

Figura 11ð Domínios Geomorfológicos do Estado de Rondônia 

 

FONTE: ADAMY (2010) 

 

Figura 12 Perfil NW -SE 

 

FONTE: ADAMY (2010) 

 

A depressão do Rio Guaporé se constitui por superfícies aplainadas localizadas no 

interior de uma vasta superfície rebaixada por subsidência tectônica com cotas variantes entre 

150 e 250 m. Estende-se desde o sopé das chapadas dos Parecis e Pacaás Novos até os primeiros 

contrafortes dos Andes, na República da Bolívia; na direção Sudeste se prolonga pelo Estado 

de Mato Grosso. A porção pertencente ao Estado de Rondônia é restrita, limitada na direção 

Leste - Oeste entre a Chapada dos Parecis e rios Guaporé e Mamoré, região do limite entre o 
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Brasil e a Bolívia; na direção Norte - Sul, entre a Encosta Setentrional e rio Cabixi, nos limites 

com o Estado de Mato Grosso. 

 Esta depressão se apresenta parcialmente entulhada por sedimentação fluviolacustre 

recente e se caracteriza por extensas superfícies aplainadas levemente dissecadas e por vastos 

tabuleiros de baixa amplitude de relevo (normalmente inferiores a 30 metros). Apresenta ainda 

muitos sulcos de rios e canais de baixa densidade de drenagem e formações de inselbergs como 

a Serra da Conceição, dos Reis e do Colorado. É uma região bastante afetada pelas enchentes 

dos rios, que inundam dezenas de quilômetros das áreas mais baixas, formando lagos 

temporários e uma ampla rede de cursos dôagua. 

 A Planície Fluvial dos Rios Madeira-Mamoré-Guaporé caracteriza-se por planícies 

fluviais de inundação, diques marginais, terraços fluviais e planícies fluviolacustres de 

decantação que se estendem por diversos quilômetros ao longo do sistema fluvial Madeira-

Guaporé-Mamoré. 

 Segundo Latrubesse (apud. ADAMY, 2010) a planície fluviolacustre do rio Guaporé 

pode ser dividida em três seções, das quais:  

¶ a primeira é composta por diques marginais e planícies adjacentes ao traçado do 

rio Guaporé, normalmente apresentando-se recobertas por mata aluvial; 

¶ a segunda é composta por planícies de decantação situadas no meio da planície 

fluviolacustre, apresentando nível freático aflorante, inundação prolongada e 

permanente, com características similares a um pantanal, normalmente 

recobertas por campos hidrófilos; 

¶ a terceira é composta por planícies de inundação, situadas no interior da planície 

fluviolacustre, próximo ao contato com as superfícies aplainadas, com nível 

freático subaflorante, inundação periódica, recobertas por campos hidrófilos e 

matas de várzea. 

  Os relevos residuais que se projetam na paisagem física da Depressão do Guaporé são, 

majoritariamente, sustentados por por plútons ígneos de idade mesoproterozoica a 

neoproterozoica, destacando-se os monzogranitos e sienogranitos das suítes intrusivas Alto 

Candeias e Alto Saldanha. Invariavelmente, apresentam solos rasos do tipo Neossolos Litólicos 

e Afloramentos de Rocha. A Figura 13 demonstra a geomorfologia local simplificada. 
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Figura 13 - Geomorfologia simplificada de Costa Marques 

 

Fonte: Adaptado de Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE (2019). 

 

No Quadro 2, estão expostos os padrões de relevo do Município, os quais inseridos em 

dois domínios geomorfológicos. São apresentados domínios, unidades de relevo (m), 

declividade (graus), amplitude topográfica e a suscetibilidade a processos morfodinâmicos.  

 
Quadro 3 - Padrões de relevo do Município de Costa Marques 

DOMÍNIOS  UNIDADES 

DE RELEVO  

DECLIVIDADE  

(graus) 

AMP.  

TOP. 

(m) 

SUSCETIBILIDADE A 

PROCESSOS 

MORFODINÂMICOS  

Planície Fluvial dos Rios 

Madeira-Mamoré-Guaporé 

Planícies 

Fluviais ou 

Fluviolacustres 

0 a 3 0 Terrenos sujeitos a eventos 

de cheias sazonais com 

deposição de sedimentos; 

presença de processos 

erosivos 

Terraços 

Fluviais 

0 a 3 2 a 30 Terrenos sujeitos a eventos 

de cheias excepcionais; 

presença de processos 

erosivos 

Depressão do Rio Guaporé Superfícies 

Aplainadas 

Degradadas 

0 a 5 10 a 30 Presença de processos 

erosivos incipientes; 

ocorrência de áreas com 

sedimentos arenosos 

Tabuleiros 0 a 3 20 a 50 Presença de processos 

erosivos incipientes 

Esporadicamente foram verificados: 

Inselbergs 25 a 60 50 a 

500 

Presença de processos 

erosivos incipientes a 

severos 

Morros e Serras 

Baixas 

15 a 35 80 a 

200 

Presença de processos 

erosivos incipientes a 

severos 
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Degraus 

Estruturais 

10 a 45 50 a 

200 

Presença de processos 

erosivos incipientes a 

severos 

Colinas 

Dissecadas e 

Morros Baixos 

5 a 20 30 a 80 Presença de processos 

erosivos incipientes a 

severos 

Fonte: Adaptado de Serviço Geológico do Brasil - CPRM (2010). 

 

  Em todos os domínios, estão presentes processos erosivos (na maior parte, com 

características de insipientes a severos). A declividade é pouco variável, exceto nos casos de 

rebordos erosivos, inselbergs, degraus estruturais, morros e serras baixas. 

A respeito dos aspectos pedológicos, segundo a classificação da Embrapa (SHINZATO 

et al., 2010) e os dados do IBGE (2007), as principais ordens e subordens de solos mais 

representativas do Município de Costa Marques são: Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico 

(PVAd); Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico (PVAe); Latossolo Amarelo Distrófico 

(LAd); Latassolo Vermelho-Amarelo Distrófico (LAVd), pequenas áreas de Cambissolo 

Háplico Tb Distrófico (CXbd) e Gleissolo Háplico Tb Distrófico (GXbd), conforme 

apresentados na figura 14.  

Figura 14 - Mapa simplificado dos solos de Costa Marques. 

 

Fonte: Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE (2019). 

  

Segundo Adamy (2010) as diferentes classes de argissolos compõem boa parte da 

pedologia brasileira. Os tipos vermelho-amarelo apresentam baixa fertilidade natural (que exige 
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constantes correções químicas), alta suscetibilidade para erosão nos lugares declivosos e com 

boa capacidade de drenagem.  

Os latossosolos, como os argissolos, compõem boa parte da pedologia rondoniense, bem 

drenados e aerados, apresentam baixos impedimentos para penetração de raízes, quando muito 

arenosos retém poucos nutrientes; são solos bastante profundos e intemperizados, geralmente 

são bastante ácidos, o que exige constantes processos de correção química, como celagem e 

adubação.  

Os gleissolos são solos mal drenados, com lençol freático elevado durante o ano (áreas 

sujeitas à inundação por cheias ou acumulação de água), solos com argila de baixa atividade e 

de baixa fertilidade, localizam-se em áreas de topografias mais baixas, normalmente com 

vegetação nativa adaptada ao encharcamento. Pela proximidade do lençol freático, as áreas 

devem ser manejadas com muito cuidado, evitando-se riscos de contaminações.  

Os cambissolos, de modo geral, são pouco desenvolvidos e ainda apresentam 

características da rocha originária, de modo especial através da presença de minerais primários. 

Com horizonte diagnóstico B incipiente, variam de solos pouco profundos a profundos, sendo 

normalmente de baixa permeabilidade. Podem ser encontrados em diferentes ambientes, mas 

normalmente associados a áreas de relevos muito movimentados (ondulados a montanhosos), 

ainda que possam ocorrer também em áreas planas sem influência de lençol freático. Como os 

identificados na região de Costa Marques encontram-se em região declivosa seu manejo implica 

correção da acidez e de teores nocivos de alumínio, adubação e práticas de conservação devido 

à grande suscetibilidade erosiva.  

Em relação aos aspectos climatológicos, o Estado de Rondônia enquadra-se no Domínio 

Morfoclimático das Terras Baixas Equatoriais da Amazônia e no Domínio Morfoclimático dos 

Chapadões Semiúmidos Recobertos por Cerrados. Segundo a classificação de Köppen, o 

Município de Costa Marques se encontra na região climática Aw-Clima Tropical Chuvoso, 

apresentando duas estações bem definidas, verão e inverno. 
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Figura 15 - Regiões Climáticas do Estado de Rondônia segundo a classificação de Köppen 

 

Fonte: Elaborado por Projeto Saber Viver, IFRO/FUNASA TED 08/2017 (2019) 

 

A temperatura média anual é de 26.6 °C e média anual de pluviosidade é de 1488 mm, 

e mensal de 20 mm. Ao longo do ano, em geral a temperatura varia de 20 °C a 35 °C e raramente 

é inferior a 17 °C ou superior a 38 °C. A variação de temperatura é baixa, mas a região é atingida 

pelo fenômeno climático da friagem, que faz as temperaturas caírem bruscamente. 

O clima na região sofre a influência de dois tipos de massas atmosféricas: a massa polar 

oriunda do cone sul da América do Sul e as massas de ar procedentes dos Altiplanos Bolivianos, 

bastante influencias pelo fenômeno do El Nino.  No primeiro caso, ocorre um resfriamento 

gradual da temperatura causada pela ascensão da massa polar que se aquece por conta da longa 

extensão da área continental, resfriando a massa tropical continental. Essa massa penetra o 

continente pela Argentina e atinge o Vale do Guaporé, através do Chaco-Matogrossense. No 

segundo caso, a temperatura cai bruscamente, ocasionando as friagens. 

O período chuvoso dura de outubro à abril, condicionado principalmente pela massa de 

ar Equatorial Continental-fixa, na altura de Manaus, responsável pelo alto índice pluviométrico 

(1500mm-2000mm) e alta umidade relativa do ar (85%). No período seco em todo o estado, 

pode ocorrer a seca fisiológica (rebaixamento do lençol freático) em função do baixo índice 

pluviométrico, causado pela dominância da massa tropical continental localizada no Brasil 

Central. 
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Tabela 3 - Dados climatológicos de Costa Marques- Temperaturas anuais 

Mês Mínima (°C) Máxima (°C) Média (°C) Precipitação 

(mm) 

Janeiro 20,8 31,5 26,1 253 

Fevereiro 21,3 31,3 26,3 215 

Março 21,1 21,1 26,2 229 

Abril  20,3 31,5 25,9 160 

Maio 20,3 30,6 25,4 68 

Junho 18,6 32,3 25,4 13 

Julho 17,9 30,4 24,1 5 

Agosto 17,6 34,5 26 17 

Setembro 19,5 34,5 26,9 17 

Outubro 20,7 32,5 27,1 164 

Novembro 20,7 32,4 26,5 264 

Dezembro 20,7 31,6 26,1 205 

FONTE: CPTEC/INPE (2019) 

 

Gráfico 1 - Dados climatólógicos de Costa Marques- Temperaturas anuais 

 

Fonte: CPTEC/INPE (2019) 
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Gráfico 2 - Dados climatológicos de Costa Marques- Precipitação 

 

FONTE: CPTEC/INPE (2019) 

 

Em relação aos recursos hídricos superficiais, as bacias hidrográficas mais importantes 

no Estado de Rondônia são a Bacia do Rio Madeira, a Bacia do Rio Machado, a Bacia dos Rios 

Jamari e Roosevelt, a Bacia do Rio Guaporé e a Bacia dos Rios Abunã e Mamoré. O município 

de Costa Marques se encontra na Bacia do Rio Guaporé. 
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Figura 16 - Bacias Hidrográficas de Rondônia 

 

FONTE: Estado de Rondônia (2012) 

 

O rio Guaporé, de jurisdição federal, nasce do encontro dos rios Moleque, Sepultura e 

Lagoazinha, na Chapada dos Parecis- Mato Grosso, a 630 metros de altitude. Com uma 

extensão de 1716 km, banha os estados do Mato Grosso, Rondônia e os departamentos 

bolivianos de Santa Cruz e Beni. A partir de Vila Bela da Santíssima Trindade apresenta boas 

condições de navegabilidade para embarcações de pequeno e médio porte na época da vazante 

até a foz no Rio Mamoré, o que corresponde a aproximadamente 1150 km. 

À margem brasileira encontram-se os principais afluentes: Sararé, Galera, Piolhinho, 

Trinta e Dois, Vermelho, Sabão, Quariteré, São João, Cabixi, Escondido, Azul (Santa Cruz), 

Corumbiara, Verde, Mequens, Colorado, São Simão, Branco, São Miguel, Cautarrinho, 

Paraguaçu, São Domingos, Ouro Fino e Cautário. 

O regime hidrológico anual do Rio Guaporé, assim como os demais rios da Bacia 

Amazônica, apresenta comportamento diferenciado em virtude da alternância de estações seca 

e chuvosa. Na estação chuvosa, entre os meses de outubro a maio, é comum a ocorrências 
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cheias, enquanto nos meses de maio a setembro ocorre o período de seca, isto é, da vazante. 

Adamy (2010) acentua a Bacia do Rio Guaporé possui baixa declividade e vasta área plana, 

acarretando menor coeficiente de escoamento e diminuição do transporte de sedimentos. 

A área do município de Costa Marques é banhada por uma rica rede de canais e 

afluentes, dentre os quais se destacam os rios Cautário, Ouro Fino e São Domingos (figura 17), 

sendo que, neste, encontra-se a estação de captação de água para distribuição no município. 

Além do uso para transporte e captação de águas, os rios Guaporé, São Domingos e Cautário 

são bastante utilizados como pontos de recreação e turismo no período das secas, no qual se 

formam muitas praias, amplamente concorridas especialmente no período de agosto-setembro. 

Desse modo, nota-se que os recursos hídricos superficiais em Costa Marque são utilizados para 

navegação, turismo e abastecimento. 

Figura 17 - Mapa simplificado da Hidrografi a de Costa Marques 

 

Fonte: Adaptado de Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE (2019). 

 

Com relação aos recursos hídricos subterrâneos, são identificados sete domínios 

hidrogeológicos no Estado de Rondônia: Formações Cenozoicas, Bacias Sedimentares, 

Poroso/Fissural, Metassedimentos/Metavulcânicas, Vulcânicas, Cristalino, 
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Carbonatos/Metacarbonatos (Figura 18). O Quadro 3 correlaciona os aquíferos identificados 

em Rondônia com os domínios hidrogeológicos.  

Figura 18ð Domínios Hidrogeológicos de Rondônia 

 

FONTE: ADAMY, 2010 

 

Quadro 4 - Domínio hidrogeológicos e aquíferos indentificados no Estado de Rondônia. 

DOMÍNIO HIDROGEOLÓGICO  AQUÍFERO  

Formações Cenozoicas Aquífero Aluvionar 

Aquífero Coberturas Sedimentares Indiferenciadas 

Bacias Sedimentares Sistema Aquífero Parecis 

Aquífero Pimenta Bueno 

Aquífero Solimões 

Poroso/Fissural Aquíferos restritos e localizados 

Metassedimentos/ Metavulcânicas 

Vulcânicas 

Cristalino  

Fonte: Adaptado da CPRM (2010) 



 

Página 63 de 521 

 

 

A região do Município de Costa Marques abrange domínios hidrogeológicos de 

formação cenozoica (aquíferos porosos), tanto do tipo aluviões como coberturas sedimentares 

indiferenciadas; como bacias sedimentares de tipo poroso fissural (aquífero misto), 

metassedientos/metavulcânicas e cristalino (aquífero fissural) (figura 19). 

Figura 19 - Domínios Hidrogeológicos identificados em Costa Marques 

FONTE: Adaptado de Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (2019) 

 

Segundo Adamy (2010), os Aquíferos de Coberturas Sedimentares Indiferenciadas são 

compostos predominantemente por sedimentos terciários e quaternários representados por 

coluviões, depósitos fluviolagunares, depósitos de leques aluviais, depósitos de pântanos, 

coberturas detríticas e detritolateríticas diversas e coberturas residuais, com espessuras 

diversas, recobrindo as rochas mais antigas. Geralmente esses sedimentos possuem 

granulometria variante de cascalho a argila, inconsolidados a semiconsolidados. Por possuir 

porosidade primária, apresenta um comportamento hidrogeológico semelhante ao aquífero 

poroso, apresentando elevada permeabilidade, especialmente em terrenos arenosos. 

A espessura e a razão areia/argila dessas unidades pode favorecer vazões significativas 

nos poços tubulares perfurados; entretanto, é bastante comum que os poços localizados nesse 

domínio captem água dos aquíferos subjacentes. Na região do Vale do Guaporé, onde se situa 

o Município de Costa Marques, os poços perfurados nessa unidade apresentam profundidades 
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variáveis entre 20 a 120 m, com vazões variando de 1 até 12 m3/h e média estimada de 4,72 

m3/h. 

Os aquíferos do tipo Aquífero Aluvionar apresentam potencialidade média, constituídos 

por sedimentos arenosos de idade terciária ou quaternária, depositados ao longo dos rios 

principais. São representados por areias, cascalhos e argilas com matéria orgânica. As 

profundidades dos poços variam de 24 a 80 m, com valor médio de 40 m; por sua vez, dados 

de vazão indicam valores entre 3 a 53 m3/h, com vazão média de 23 m3/h. 

Ao Aquífero Cristalino (aquífero fissural) correspondem a aquíferos fissurados, cuja  

característica mais peculiar está associada ao espesso manto de intemperismo incidente sobre 

as rochas formadoras, podendo atingir 52 m de espessura, o que contribui imensamente para a 

recarga das fraturas na rocha sã, bem como por grande parte das restituições aquosas para os 

cursos de água. O aproveitamento desses recursos hídricos normalmente se realiza através da 

perfuração de poços tubulares de até 150 m de profundidade (sendo que a maioria das 

ñentradasò de água se encontram a aproximadamente 100 metros de profundidade). Embora 

esse domínio não seja importante como portador de aquíferos potenciais em comparação a 

outros domínios, representa, de qualquer forma, uma alternativa de abastecimento de água às 

populações locais, sobretudo rurais, por meio de poços rasos. 

Os aquíferos relacionados aos Metassedimentos/Metavulcânicas possuem 

comportamento de aquífero fissural, sendo reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena 

extensão. Em geral, as vazões produzidas por poços tubulares são pequenas e a água é 

salinizada. Os poços perfurados mostram profundidade variável entre 24 a 190m, com vazões 

de 2 m3/h a 36 m3/h, com valor médio de 8 m3/h. 

Os aquíferos relacionados ao domínio hidrogeológicos poroso fissural (aquífero misto) 

envolvem pacotes sedimentares das bacias proterozoicas (não metamorfizados ou em baixo 

grau), abrangendo a Formação Palmeiral, representada pelas chapadas dos Pacaás Novos, dos 

Uopianes e São Lourenço. Litologicamente, essas chapadas são formadas por arenitos 

arcoseanos e conglomerados oligomíticos clastossuportados, apresentando como características 

gerais litificação acentuada, forte compactação e pronunciado fraturamento, que lhe conferem 

um comportamento hidrogeológicos distinto, seja como aquífero granular com porosidade 

primária baixa/média, seja como aquífero fissural acentuado (porosidade secundária de fendas 

e fraturas), motivo pelo qual é encontrado como aquífero do tipo misto, com baixa a média 

favorabilidade hidrogeológica. Sendo uma região de baixa densidade demográfica, existem 
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poucos dados relativos a poços perfurados. Os dados disponíveis revelam profundidades dos 

poços variáveis entre 15 a 150 m, com vazões máximas de 2 m3/h. 

No Sistema de Informações de Águas Subterrâneas do Serviço Geológico do Brasil 

estão registrados 11 (onze) poços no município de Costa Marques, entretanto, pelos dados de 

abastecimento de água sabe-se que existem muitos mais poços não registrados, visto se tratar 

da forma majoritaria de abastecimento de água no município. O quadro 4 apresenta os registros 

e localizações dos poços registrados no SIAGAS. 

Quadro 5 - Poços registrados em Costa Marques 

Ponto Localização Latitude Longitude Natureza 

1100001689 Auto Posto Guaporé-Av,Chianca, 871, Centro  122634 641341 Poço tubular  

1100001690 Auto Posto Delarco  122619 641339 Poço amazonas  

1100001691 Escola Est,Ens,Fund,Gomes Carneiro  122640 641337 Poço amazonas  

1100001756 Fábrica de Gelo de Costa Marques  122642 641335 Poço amazonas  

1100001757 Prefeitura de Costa Marques  122616 641344 Poço amazonas  

1100001758 CEEJA José Alves de Almeida  122618 641352 Poço amazonas  

1100002061 Rodovia Estadual RO 429 -Km 1,5  122519 641335 Poço tubular  

1100003582 SAO DOMINGOS DO GUAPORE  120405 640058 Poço tubular  

1100003593   122406 641353 Poço ponteira  

1100003650   122553 641346 Poço tubular  

1100004052 POSTO ALTERNATIVO II  120430 640139 Poço tubular  

Fonte: SIAGAS (2019) 

 

O Quadro 5 relaciona as principais características dos aquíferos identificados no 

território de Guajará Mirim. 

Quadro 6 - Características dos aquíferos identificados em Costa Marques/RO 

DOMÍNIOS  AQUÍFEROS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS  

Formações Cenozoicas Aquífero 

Aluvionar 

Favorabilidade hidrogeológica variável. Litologicamente são 

representadas por areias, cascalhos e argilas com matéria 

orgânica. No geral, é prevista uma favorabilidade 

hidrogeológica baixa. Ao longo de rios de primeira ordem, 

existem locais onde podem adquirir grande possança, com 

larguras superiores a 6-8 km, e espessuras que superam 40 

metros, e onde se espera uma favorabilidade hidrogeológica 

média a alta. As águas são predominantemente de boa 

qualidade química. 

Aquífero 

Coberturas 

Sedimentares 

Indiferenciadas 

Baixa favorabilidade hidrogeológica. Incluem depósitos de 

areia, silte, argila, cascalho, lateritas ferruginosas, sedimentos 

coluvionares e eluvionares indiferenciados. Caracterizam-se 

pela pequena espessura e continuidade. Alguma importância 

hidrogeológica como área de recarga ou estoque temporário 

para os aquíferos subjacentes. Explotação passível por meio de 

poços escavados. 
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Bacias 

Sedimentares/Aquífero 

Poroso 

Aquífero 

Cristalino 

(Fissural) 

Permeabilidade geralmente baixa e variável, a vazão específica 

média (0,27 m3/h/m) pouco expressiva. Pode atingir 52 m de 

espessura. Contribui imensamente para a recarga das fraturas 

na rocha sã e por grande parte das restituições aquosas para os 

cursos de água. O aproveitamento através da perfuração de 

poços tubulares de até 150 m de profundidade. Não 

considerado um domínio importante como portador de 

aquíferos potenciais, mas como uma alternativa de 

abastecimento de água às populações locais. 

Metassedimentos/ 

Metavulcânicas 

(Fissural) 

Baixa favorabilidade hidrogeológica. A ocorrência de água 

subterrânea é condicionada por uma porosidade secundária 

representada por fraturas e fendas, o que se traduz por 

reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena extensão. 

Aquífero poroso 

fissural 

Envolvem pacotes sedimentares das bacias proterozoicas (não 

metamorfizados ou em baixo grau), abrangendo a Formação 

Palmeiral, representada pelas chapadas dos Pacaás Novos, dos 

Uopianes e São Lourenço. Baixa a média favorabilidade 

hidrogeológica. Poucos dados relativos a poços perfurados. Os 

dados disponíveis revelam profundidades dos poços variáveis 

entre 15 a 150 m, com vazões máximas de 2 m3/h. 

Fonte: Adaptado de Serviço Geológico do Brasil - CPRM (2010). 

 

Em relação à fitofisionomia, o IBGE (2010) aponta que 49% do território brasileiro 

ocupa a região do Bioma Amazônia. A área que o estado de Rondônia ocupa nesse bioma 

corresponde a 98,8% de seu território (0,2% se instala no Bioma Cerrado). As principais 

características do bioma amazônico são o clima quente e úmido, a predominância da fisionomia 

florestal, a continuidade geográfica e a bacia amazônica. A temperatura média gira em torno de 

25 ºC, e a geomorfologia é bastante variada. O Bioma Amazônia possui a maior biodiversidade 

do mundo e abriga também um conjunto de populações tradicionais. Atualmente, o principal 

problema da região provém do modo de ocupação e do uso da terra.  

A região do Vale do Guaporé é um ambiente de rica diversidade, por situar-se na zona 

de transição entre a Floresta Amazônica e o Pantanal Mato-Grossense, de modo que, no 

município de Costa Marques destacam-se áreas de Floresta Estacional Semidecidual 

Submontana com dossel emergente (FSE3) típicas de áreas de contato savana-floresta 

estacional; Floresta Ombrófila Aberta aluvial com palmeiras (Aap), Floresta Ombrófila Aberta 

de terras baixas com palmeiras (ABP), Savana Florestada (Sd), Áreas de vegetação secundária 

(lentamente reflorestadas após abandono de atividades agropecuárias (VSP);  dentre outras 

formações menos destacadas (figura 20). Segundo os estudos do IBGE e RADAMBRASIL 

(2010), as áreas antrópicas mais comuns na região de Costa Marques são utilizadas com 

pastagens/pecuária, e há também a vegetação secundária, disposta em áreas abandonadas após 

o uso de agropecuária. 
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Figura 20 - Mapa simplificado da vegetação de Costa Marques 

 

FONTE: Adaptado de INDE, 2019. 

 

Atualmente, existem algumas áreas de relevância ambiental, protegidas por legislação 

específica, que integram o território do município de Costa Marques, sendo estas: 

¶ Parque Estadual Serra dos Reis. Esfera Administrativa:  Estadual. Municípios que 

abrange: Costa Marques e São Francisco do Guaporé. Categoria: Parque. Grupo: Proteção 

Integral. Bacia Hidrográfica: Madeira/Guaporé. Ár ea: 36.442,30 ha. (30.905,32 no território 

de Costa Marques). Diploma legal de criação: Lei - 764 - 29/12/1997. Órgão Gestor: 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM-RO) 

Figura 21 - Parque Estadual da Serra dos Reis- Localização 

 

Fonte: Instituto Sócio Ambiental- ISA (2019) 
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¶ Reserva Extrativista do Rio Cautário. Esfera Administrativa:  Estadual. Municípios 

que abrange: Costa Marques. Grupo: Uso Sustentável. Bacia Hidrográfica:  

Madeira/Guaporé. Área: 146.400,00 ha. (76.683,76 ha. em Costa Marques). Diploma legal de 

criação: Decreto - 7.028 - 08/08/1995. Órgão Gestor: Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Ambiental (SEDAM-RO). 

Figura 22 - Reserva Extrativista do Rio Cautário- localização 

 

Fonte: Instituto Socioambiental- ISA (2019). 

 

¶ Reserva Extrativista de Curralinho . Esfera Administrativa:  Estadual. 

Municípios que abrange: Costa Marques. Grupo: Uso Sustentável. Bacia Hidrográfica:  

Madeira/Guaporé. Área: 1.752,81 há. Diploma legal de criação: Decreto - 6.952 - 14/07/1995 

Órgão Gestor: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM-RO). 
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Figura 23 - Reserva Extrativista de Curralinho- localização 

 

FONTE: ISA (2019) 

 

2.4 Caracterização socioeconômica do município: perfil demográfico e estrutura 

territori al  

 

Após apresentar o ambiente físico do município de Costa Marques, apresentam-se a 

seguir traços que permitem compreender os modos de vida e de organização social de uso e 

ocupação do território apresentado, conteúdo fundamental para a elaboração dos estudos e 

projetos e implementação de ações de saneamento básico. 

 

2.4.1 Perfil demográfico do município 

 

Segundo dados dos últimos quatro censos do IBGE (1980, 1991, 2000 e 2010), 

disponíveis no sistema eletrônico do IBGE e no banco de dados do DATASUS, a população de 

Costa Marques aumentou aproximadamente sete vezes (760%) desde a instalação do município, 

em 1981, até o ano de 2010. Se considerarmos a projeção disponibilizada pelo IBGE para o ano 

de 2019, o crescimento populacional é mais de dez vezes o número inicial. 

Em 1981, a população de Costa Marques era de 1.793 habitantes; em 1991, 10.376 

habitantes; em 2000, 10.208 habitantes; em 2010, 13.678 habitantes. Em 2019, a população 

estimada é de 18.331 habitantes. Segundo dados do último censo (IBGE, 2010) a densidade 
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demográfica do município é de 2,74 hab/km². Segundo os dados oferecidos pelo mesmo censo, 

a população urbana de Costa Marques no ano de 2010 era de 7.497 habitantes, enquanto a rural 

era de 6.181 pessoas. 

Estima-se que entre 2010 e 2019 a taxa média de crescimento anual da população de 

Costa Marques foi de 3,3 %. Entre 2000 e 2010, a taxa de crescimento foi de 2,96 %, enquanto 

no Brasil foi de 1,17%. Entre 1991 e 2000, a taxa de crescimento médio anual do município foi 

negativa em -0,2 % ao ano, enquanto a taxa nacional era de 1,63%. Entre 1981 e 1991 a taxa 

de crescimento anual da população do município foi de 21,5 % ao ano. 

Ao considerar a população residente em áreas urbanas e rurais nota-se que em 2019, a 

população urbana aproximada era de 10.082 pessoas, enquanto a população rural era 

aproximadamente 8.248. No ano de 2010, o número era de 7.497 na região urbana e 6.181 na 

área rural.  

Em 2000 a população urbana de Costa Marques era de 6.758 habitantes, enquanto a 

população rural era de 3.450, correspondendo a uma taxa de urbanização de 66 %. Em 1991, a 

população urbana era de 6.747 habitantes, a rural era de 3.629 habitantes, correspondendo a 

uma taxa de urbanização de 65%. Pelas taxas de urbanização pode-se notar que Costa Marques 

possui significativo número da população na área rural. 

Atualmente o Distrito de São Domingos do Guaporé conta com aproximadamente 6.000 

habitantes. A comunidade quilombola do Forte Príncipe possui aproximadamente 274 

habitantes, num total de 74 famílias, segundo dados oferecidos pela associação local. A 

comunidade quilombola de Santa Fé reúne 41 famílias. 

A tabela 4 apresenta os dados populacionais do município de Guajará Mirim, 

considerando a população rural e urbana e a taxa de crescimento anual entre a década indicada 

e a década seguinte. O gráfico 3 representa a evolução populacional do município no mesmo 

período. 

Tabela 4 -  Dados populacionais de Costa Marques 

Ano População 

Urbana 

Crescimento 

Anual (%)  

População 

Rural  

Crescimento 

Anual (%)  

População 

Total 

Crescimento 

Anual (%)  

1981 - - - - 1.793 21,5 

1991 6.747 0 3.629 -0,51% 10.376 -0,2 

2000 6.758 1,1 3.450 6,0 10.208 2,96 

2010 7.497 1,04 6.181 6,0 13.678 3,3 

2019 10.082 3,34 8.248 3,25 18.331 3,3 

Fonte: IBGE (2019) 
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Gráfico 3 - Dados Populacionais de Costa Marques-RO 

 

Fonte: IBGE (2019) 

  

O gráfico 4 apresenta os dados populacionais dos últimos censos, levando em 

consideração a taxa de urbanização da população de cada período. 

Gráfico 4 - Taxas de Urbanização Populacional de Costa Marques nos últimos censos 
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Fonte: IBGE (2010) 

 

 O Gráfico 5 demonstra a densidade demográfica do Município ao longo de 20 anos, 

em comparação relativa com a taxa estadual e com a dos Municípios vizinhos. 

 

Gráfico 5 - Densidade demográfica comparativa do Município (1991ï2010). 

 

Fonte: Adaptado de IPEA (2013), IBGE (2010) e PNUD (2019). 

 

A análise dos dados ilustrados indica o comportamento da taxa de crescimento 

populacional com tendência crescente no Município de modo especial a partir do ano de 2010. 

Nota-se ainda um considerável crescimento da população na área rural. Segundo Batista, 

Muratori e Penha, um fator que têm contribuído para esse fenômeno é o maior impulso 

econômico produzido pela pavimentação da BR 429 e pelo incremento da pecuária na região. 
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A tabela 5 apresenta os dados da população por faixa etária, tendo como base no último 

censo vigente (IBGE, 2010). Nota-se que, em 2010, a maior parte da população se encontrava 

na faixa etária de 10 a 14 anos e 5 a 9 anos respectivamente, demonstrando uma população 

bastante jovem, explicada não tanto pelo tempo de existência do município quanto por razões 

socioeconômicas típicas de um ambiente de vulnerabilidade social e processo de 

desenvolvimento inicial. Ao se apresentar os dados na forma de pirâmide etária (gráfico 6) 

verifica-se um crescimento da população em idade economicamente ativa no período. 

Tabela 5 - Dados populacionais por faixa etária 

Faixa Etária 

(anos) 

Quantidade Porcentagem 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

0-4 705 541 1.246 5,1% 3,9% 9,1% 

5-9 771 655 1.426 5,6% 4,7% 10,4% 

10-14 863 811 1.674 6,3% 5,9% 12,2% 

15-19 756 647 1.403 5,5% 4,7% 10,2% 

20-24 593 561 1.154 4,3% 4,1% 8,4% 

25-29 654 603 1.257 4,7% 4,4% 9,2% 

30-34 575 552 1.127 4,2% 4,0% 8,2% 

35-39 485 435 920 3,5% 3,1% 6,7% 

40-44 426 338 764 3,1% 2,4% 5,6% 

45-49 374 277 651 2,7% 2,0% 4,7% 

50-54 268 270 538 1,9% 1,9% 3,9% 

55-59 237 179 416 1,7% 1,3% 3,0% 

60-64 182 137 319 1,3% 1,0% 2,3% 

65-69 123 87 210 0,8% 0,6% 1,5% 

70-74 93 57 150 0,6% 0,4% 1,1% 

75-79 52 30 82 0,3% 0,2% 0,5% 

80 e mais 45 37 82 0,3% 0,2% 0,5% 

Total 7.202 6.476 13.678 52,6% 47,4% 100% 

FONTE: IBGE, 2010 

 

A partir dos dados apresentados, o Atlas de Desenvolvimento Humano (PNUD; FJP; 

IPEA, 2010) aponta que, no ano de 2010, a razão de dependência3 no município de Costa 

Marques era de 59,96%. No ano 2000 essa taxa era de 75,59%. A taxa de envelhecimento4 no 

ano de 2010 é de 3,82 %, enquanto no ano 2000 era de 3,4 %. Em 1991, esses dois indicadores 

eram, respectivamente, 86,44% e 2,49 %. A análise desses indicadores nos leva a concluir que 

 
3 Percentual da população de menos de 15 anos e da população de 65 anos e mais (população dependente) em 

relação à população de 15 a 64 anos (população potencialmente ativa). 

4 Razão entre a população de 65 anos ou mais de idade em relação à população total. 
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a população do município é bastante ainda é predominantemente jovem, mas passa por um lento 

processo de envelhecimento, quando se comparam os dados dos últimos vinte anos. 

No Estado de Rondônia, a razão de dependência passou de 65,43% em 1991, para 

54,88% em 2000 e 45,87% em 2010; enquanto a taxa de envelhecimento passou de 4,83%, para 

5,83% e para 7,36%, respectivamente. Nota-se, dessa forma que o Município de Costa Marques 

acompanha, ainda que lentamente, a tendência de envelhecimento da população do Estado de 

Rondônia. A análise das pirâmides etárias apresentadas a seguir demonstram que atualmente 

há um crescimento do número de pessoas em idade economicamente ativa tanto a nível estadual 

quanto municipal. 

Tabela 6 - Distribuição da população por estrutura etária e período (1991ï2010) 

Estrutura Etária  População 

(1991) 

% do 

Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do 

Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do 

Total 

(2010) 

Menos de 15 anos 3.425 43,88 3.637 39,65 4.605 33,67 

15 a 64 anos 4.187 53,64 5.224 56,95 8.551 62,52 

População de 65 

anos ou mais 

194 2,49 312 3,40 522 3,82 

Razão de 

dependência  

86,44 - 75,59 - 59,96 - 

Taxa de 

envelhecimento 

2,49 - 3,40 - 3,82 - 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2010. 

 

Os gráficos a seguir, apresentam a comparativo das pirâmides etárias de Costa Marques 

de 1991 a 2010. 

Gráfico 6ð Pirâmide etária de Costa Marques- 1991 

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2010. 
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Gráfico 7 - Pirâmide Etária de Costa Marques- 2000 

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2010. 

 

Gráfico 8 - Pirâmide Etária de Costa Marques- 2010 

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2010. 

 

A análise das pirâmides etárias demonstra que Costa Marques é um município de maior 

contingente populacional nas etapas de infância e juventude e que passa por um lento processo 

de adultização/envelhecimento da população, típica dos países em processo de 

desenvolvimento. Essa configuração da estrutura etária da populacional exige o investimento 

em infraestrutura, educação e trabalho, que contribuam para que essa população jovem assuma 

os postos de trabalho e a condução política local nos próximos anos. 

Considerar as pirâmides populacionais é importante para elaboração de um 

planejamento público de médio e longo prazo, pois transformações na pirâmide etária exigem 

mudanças nas políticas públicas. É importante conhecer a evolução populacional, avaliar as 
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taxas de natalidade em comparação à população adulta, verificar a existência de políticas de 

natalidade e de atração migratória, reconhecer políticas públicas voltadas ao idoso e diversas 

outras ações de atendimento às pessoas. 

Outros componentes da dinâmica demográfica, como longevidade, mortalidade e 

fecundidade, auxiliam na tomada de decisão (tabela 7). 

Tabela 7 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Município - Costa Marques - RO 
 

1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer 62,8 64,0 70,0 

Mortalidade infantil 42,9 37,0 25,8 

Mortalidade até 5 anos de idade 54,7 44,2 27,7 

Taxa de fecundidade total 4,2 4,0 2,7 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2010. 

 

  De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano (2010), a mortalidade de crianças 

com menos de um ano de idade no Município passou de 37 óbitos por mil nascidos vivos, em 

2000, para 25,8 óbitos por mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a taxa era de 42,9. Já a 

esperança de vida ao nascer cresceu 6 anos na última década, passando de 64 anos, em 2000, 

para 70 anos, em 2010. 

O indicador de longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal é 

tomado a partir do índice de esperança de vida ao nascer, isto é o número médio de anos que se 

espera que um recém-nascido viva, caso as taxas de mortalidade registradas na população 

residente, no ano de seu nascimento, permaneçam as mesmas durante sua vida. Em Costa 

Marques esse índice era de 62,8 anos em 1991; 64 em 2000 e 70 em 2010. 

O aumento na expectativa vida, que acompanha o mesmo ritmo também no estado e no 

país, indica que houveram melhorias na qualidade de vida da população, resultado de melhores 

condições de vida, de serviços de saúde, do avanço da medicina, etc. Na tabela a seguir são 

apresentados os indicadores de saúde nos últimos censos, conforme o Atlas de 

Desenvolvimento Humano do Brasil. 

 

2.4.2 Estrutura territorial do município 

 

A descrição da estrutura territorial do município leva em conta os padrões de uso e 

ocupação do solo, bem como as relações que se dão ente os ambientes rural e urbano, os vetores 

e a dinâmica de expansão urbana, os eixos de desenvolvimento e a existência de áreas dispersas, 
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como se entendem as comunidades quilombolas, indígenas e tradicionais (FUNASA, 2018). O 

conceito de território elaborado por Milton Santos aponta para a importância de se considerar 

essas relações socioambientais quando afirma que 

O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de sistemas 

naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. O território é chão 

e mais a população, isso é, uma identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo 

que nos pertence (...) O território sempre foi mais que o espaço que disponibiliza 

recursos, mas onde a vida de um povo acontece, gerando uma identidade única e 

indissolúvel (SANTOS, 2002, p. 97). 

Segundo o Mapa de Cobertura e Uso da Terra do Estado de Rondônia (IBGE, 2013) a 

maior do território municipal encontra-se em áreas de vegetação natural-florestal, destinadas 

principalmente ao extrativismo vegetal em área florestal, unidades de conservação e 

preservação e parte da terra indígena Uru-Eu-Wau-Wau. Nota-se, entretanto, um notável e 

crescente aumento de áreas destinadas à pecuária e pastagem com animais de grande porte 

(especialmente bovinos), principalmente no decorrer da BR 429 e nos arredores de áreas de 

preservação e conservação ambiental (figura 24). 

O Censo Agropecuário (2017) cerca de 1.500 estabelecimentos agropecuários com 

220.177 hectares ao todo. Destes, 83.628 hectares são de consórcios e 127.279 hectares são de 

produtores individuais. Da área total, apenas 5.850 hectares são de produtores arrendatários. As 

terras são utilizadas majoritariamente para pastagens (pecuária). 

Figura 24 - Cobertura e uso da terra em Costa Marques 

 

Fonte: Adaptado de Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE, 2019. 
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Além dos distritos, existe uma rica rede de estradas vicinais com presença de domicílios. 

O Município assegura acesso a alguns serviços públicos de Saneamento Básico nos distritos, 

como abastecimento de água e coleta de resíduos sólidos. Nessas áreas com características 

urbanas (São Domingos do Guaporé e Forte Príncipe da Beira), há ainda infraestruturas como 

escola, posto de saúde, comércios, asfaltamento e iluminação pública. Para as regiões além dos 

Distritos, não há serviços públicos de Saneamento (há fomento apenas de transporte escolar, 

serviços de saúde e manutenção de vias). 

Segundo o Relatório de Assentamentos disponibilizado pela Superintendência Regional 

do INCRA em Rondônia (INCRA, 2017), existem 10 (dez) projetos de assentamento (PA) do 

INCRA em Costa Marques, a saber: 

¶ PA Conceição: criado em 1998, possui uma área de 6648.9161 ha, com capacidade para 

159 famílias e 149 famílias assentadas, das quais 93 estão inscritas no Cadastro Único 

para programas sociais do governo federal, 67 estão inscritas no Programa Bolsa 

Família e 51 estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Serra Grande: criado em 2001, possui uma área de 7994.562 ha, com capacidade 

para 129 famílias e 129 famílias assentadas, das quais 72 estão inscritas no Cadastro 

Único para programas sociais do governo federal, 45 estão inscritas no Programa Bolsa 

Família e 37 estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Bom Jesus: criado em 2010, possui uma área de 817.3067 ha, com capacidade para 

18 famílias e 18 famílias assentadas, das quais 13 estão inscritas no Cadastro Único para 

programas sociais do governo federal, 10 estão inscritas no Programa Bolsa Família e 8 

estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ Resex Rio Cautário (Estado): criado em 2010, possui uma área de 151625 ha, com 

capacidade para 40 famílias e 41 famílias assentadas, das quais 27 estão inscritas no 

Cadastro Único para programas sociais do governo federal, 22 estão inscritas no 

Programa Bolsa Família e 20 estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Nova Esperança: criado em 2011, possui uma área de 675.9328 ha, com capacidade 

para 23 famílias e 18 famílias assentadas, das quais 13 estão inscritas no Cadastro Único 

para programas sociais do governo federal, 12 estão inscritas no Programa Bolsa 

Família e 11 estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Santa Izabel: criado em 2011, possui uma área de 250.7753 ha, com capacidade para 

11 famílias e 9 famílias assentadas, das quais 8 estão inscritas no Cadastro Único para 
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programas sociais do governo federal, 5 estão inscritas no Programa Bolsa Família e 5 

estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Rio Azul: criado em 2012, possui uma área de 2497.8272 ha, com capacidade para 

55 famílias e 38 famílias assentadas, das quais 28 estão inscritas no Cadastro Único para 

programas sociais do governo federal, 19 estão inscritas no Programa Bolsa Família e 

17 estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Rio Azul II: criado em 2012, possui uma área de 2375.4524 ha, com capacidade 

para 55 famílias e 38 famílias assentadas, das quais 28 estão inscritas no Cadastro Único 

para programas sociais do governo federal, 19 estão inscritas no Programa Bolsa 

Família e 17 estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Rio Azul III : criado em 2012, possui uma área de 671.1967 ha, com capacidade para 

24 famílias e 15 famílias assentadas, das quais 10 estão inscritas no Cadastro único para 

programas sociais do governo federal, 9 estão inscritas no Programa Bolsa Família e 7 

estão cadastradas em situação de extrema pobreza; 

¶ PA Macaco Preto: criado em 2013, possui uma área de 1014.4791 ha, com capacidade 

para 43 famílias e 29 famílias assentadas, das quais 25 estão inscritas no Cadastro Único 

para programas sociais do governo federal, 19 estão inscritas no Programa Bolsa 

Família e 18 estão cadastradas em situação de extrema pobreza. 

Quanto às áreas dispersas do município, há uma presença marcante e histórica de 

comunidades quilombolas, guardiãs da memória de ocupação e colonização do Vale do 

Guaporé e das tradições e cultura afro-brasileira na região. Antes da divisão administrativa do 

município o número de comunidades era mais expressivo, mas ainda hoje essas comunidades 

mantêm vínculos de relação entre si.  

No ano de 2017, a comunidade quilombola Santa Fé, localizada no município de Costa 

Marques, recebeu do INCRA o título da área de 1452,0 hectares (mil quatrocentos e cinquenta 

e dois hectares) para a população cadastrada de 41 famílias. A Comunidade Quilombola de 

Santa Fé, localizada a aproximadamente 7 km da sede do município, pode ser acessada por via 

terrestre ou fluvial com facilidade.  

A Comunidade de Remanescentes de Quilombos do Forte Príncipe da Beira localiza-se 

na região da fortaleza histórica que dá nome ao lugar, situada atualmente a aproximadamente 

27 km da sede do município, podendo ser acessada por via terrestre, fluvial ou aérea (via mais 

utilizada por operações militares e políticas na área). Em setembro de 2018, começou o processo 
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de regularização fundiária da Comunidades dos remanescentes quilombolas do Forte Príncipe 

da Beira. 

Figura 25 - Localização da Comunidade de Remanescentes de Quilombos do Forte Príncipe da Beira 

 

Fonte: Google Maps (2019) 

 

Figura 26 - Localização da Comunidade Quilombola de Santa Fé 

 

Fonte: Google Maps (2019) 

 

 O território municipal abrange a nordeste uma parcela de 12% da Terra Indígena Uru-

Weu-Au-Au, que corresponde a uma área de 498.717,70 hectares. Constata-se a presença de 

diferentes populações indígenas tanto na T.I. Uru-Eu-Wau-Wau, quanto em outras áreas do 

município: tais como os Puruborá (que pleiteiam a demarcação oficial de suas terras), os 
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Chiquitano (que reivindicam o reconhecimento étnico), os cujubim (especialmente presentes 

em comunidade indígena na Reserva Extrativista do Rio Cautário) e outras populações 

dispersas que possuem comunidades nas margens dos rios e ao longo da BR 429 ou famílias 

nos centros urbanos da região. Registros do Ministério Público Federal apontam a presença dos 

seguintes povos em Costa Marques: migueleno, puruborá, kwazá, tupari, cassupá, sakirabiat, 

guaraio, canoé, aruá, wajuru, xiquitano, macurap, canoé e oro mon. 

Figura 27 - Porcentagem da TI Uru-Eu-Wau-Wau no território de Costa Marques 

 

Fonte: Adaptado de Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE, 2019. 

 

Atualmente, não há planos municipais voltados para o desenvolvimento rural do 

Município, ainda que algumas leis municipais promovam programas de incentivo a atividades 

específicas, como a piscicultura (lei municipal n° 638/2013) e existam incentivos fiscais por 

parte do governo estadual no tocante à atividade pecuária e de pastagem na região. Como o 

município ainda não dispõe de Plano Diretor, os instrumentos legais municipais baseiam-se nas 

diretrizes para a política agrícola inseridas na Lei Orgânica (COSTA MARQUES, 1990). 

Sobre os instrumentos legais, a Lei Orgânica (COSTA MARQUES, 1990) institui a 

política urbana do Município. Além disso, Costa Marques dispõe de um Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Urbano e Rural (Lei Municipal n° 601/2013), que prevê ações de limpeza 
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urbana e controle de terrenos baldios. Não há nenhuma lei uso e ocupação do solo ou de 

regularização fundiária. 

A Prefeitura Municipal informa que os principais problemas enfrentados pela ocupação 

urbana e rural é a falta de obras de infraestrutura, urbanização e saneamento, destinados a: 

escoamento de águas, assoreamento de córregos e rios, esgoto sanitário e abastecimento de água 

tratada. Para contorno da situação, estão sendo elaborados Planos Municipais e Projetos 

voltados à melhoria da infraestrutura urbana e rural. 

Quanto ao levantamento das áreas onde mora a população de baixa renda, ao serem 

analisados os endereços das famílias assistidas por programas sociais e realizar as atividades de 

diagnóstico, nota-se que toda a cidade é constituída por famílias com condições financeiras 

bastante exíguas. A área urbana tem um eixo central desenvolvido concentrado na avenida 

principal (Av. Francisco Chianca), que corta a cidade e nos quais se localizam os principais 

serviços públicos e de comércio, entretanto se caminhamos apenas duas quadras atrás da 

prefeitura já se pode encontrar famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. 

De acordo com os dados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(MDS, 2019), em Costa Marques, 3.246 famílias em situação de baixa renda estão inseridas no 

Cadastro Único, dentre as quais 1.558 estão em situação de extrema pobreza e 270 estão em 

situação de pobreza. Dessas famílias, 1.604 recebem o benefício do Bolsa Família, o que 

corresponde a 32,95 % da população total do município. Há 181 famílias quilombolas, 66 

famílias indígenas, 46 famílias extrativistas, 28 famílias de pescadores artesanais, 92 famílias 

ribeirinhas, 4 famílias de catadores de materiais recicláveis cadastradas no Cadastro Único de 

Programas Sociais. 

 O último censo do IBGE aponta que um índice de 0% de urbanização das vias 

públicas adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio) e 8,3% de 

atendimento de saneamento b§sico, 5.8% da popula­«o se enquadra na categoria de ñpopula­«o 

ocupadaò, isto é, com emprego formal ou fonte de renda contínua. Aproximadamente 45% da 

população vive com até meio salário mínimo. Elementos que ajudam a compreender o desafio 

econômico e de infraestrutura do município. 

A participação social da comunidade nas 9 nove reuniões setorizadas realizadas na etapa 

do Diagnóstico Técnico-Participativo do PMSB, tanto na Sede quanto nos distritos, 

assentamentos e comunidades quilombolas, proporcionou esclarecimentos a respeito do 
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Saneamento Básico no Município, bem como permitiram uma avaliação das condições locais, 

para o início de um processo de contextualização e localização das situações-problema. 

 A primeira reunião setorizada no Município de Costa Marques foi realizada no dia 05 

de setembro de 2019, na Câmara dos Vereadores, às 19h. Estiveram presentes 14 pessoas, 

moradores dos Setores 1 e 2 da sede municipal. Esta é uma síntese do que foi exposto pela 

comunidade: 

a) Abastecimento de água:  a maioria das pessoas da cidade se utilizam de poços e há 

o risco muito grande de que a água esteja contaminada. A maior parte dos presentes 

compra água para consumo, utilizando tanto a água da CAERD quanto dos poços 

apenas para limpeza e higiene. A distribuição de água da CAERD não é constante, 

sendo comum o uso de reservat·rios de §gua/caixas dô§gua. 

b) Esgotamento sanitário: não há sistema de tratamento de esgoto na cidade e as 

fossas existentes não se adequam às normas técnicas, inclusive muitas são 

construídas muito próximos aos poços. Há transbordamento de fossas durante o 

período chuvoso; 

c) Manejo de águas pluviais: não há sistema de drenagem e muitas ruas dos bairros 

não possuem pavimentação, quando se trata de uma chuva esporádica seca rápido, 

mas no período chuvoso acumulam-se muitas poças de lama. 

d) Manejo de resíduos sólidos: ausência de lixeiras (lixeiras comunitárias), a 

comunidade se sente satisfeita com a coleta realizada (constância). Percebe-se que 

não existe disposição final adequada e que o lixão se encontra a caminho do principal 

ponto turístico da cidade (Forte Príncipe da Beira). 

 No dia 8 de setembro de 2019, foi realizada a reunião setorizada com os moradores das 

localidades: Santa Fé, Santa Isabel, Assentamento Arenal, Macaco Preto, Linha 20 B, 

Travessão José Dias, Travessão Luiz Sanchez e Travessão Mutum. A reunião foi realizada na 

Igreja da Comunidade Santa Isabel, às 10 horas. Estiveram presentes 10 pessoas. Essa é síntese 

do que foi exposto pela comunidade: 

a) Abastecimento de água:  apenas por meio de poços (alguns poços amazonas, outros 

tubulares). A comunidade Santa Fé recebeu a implantação de dois poços do Salta-Z 

(solução alternativa de abastecimento e tratamento de água) a ser instalado nos 

próximos meses. 
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b) Esgotamento sanitário: uso predominante de fossas rudimentares. A comunidade 

não percebia inicialmente nenhum problema em continuar se utilizando desse tipo 

de solução já que uma estação de tratamento de esgoto na localidade seria quase 

impossível. 

c) Manejo de águas pluviais: não há sistema de drenagem, no período chuvoso torna-

se muito difícil se deslocar por causa da lama e do barro, principalmente nas estradas 

vicinais. 

d) Manejo de resíduos sólidos: o lixo é queimado nessas localidades. Reclamação de 

que o IDARON não está recolhendo os vasilhames de defensivos agrícolas. A 

comunidade demonstra preocupação sobre o que fazer com pilhas e baterias. 

 No dia 9 de setembro de 2019, foram realizadas duas reuniões (uma pela manhã e uma 

a tarde) com os setores 3, 6 e 7 da sede municipal, tendo como ambiente de encontro a Escola 

Estadual Angelina dos Anjos. Estiveram presentes 127 pessoas. Esta é uma síntese do que foi 

exposto pela comunidade: 

e) Abastecimento de água:  a maior parte das pessoas se utiliza de poços amazonas 

nos domicílios. Muitas vezes essas águas apresentam turbidez excessiva, de modo 

especial no período de chuvas. Preocupação com o alto índice de diarreia 

(possivelmente ocasionado pela ingestão dessas águas). As pessoas não confiam na 

potabilidade da água do sistema local. 

f) Esgotamento sanitário:  predominância de fossas rudimentares. Transbordamento 

de fossas no período chuvoso. Perigo de contaminação de poços. Não há sistema 

local. Foi iniciada algum projeto no passado. Hoje ainda existem os grandes poços 

que seriam as lagoas de decantação, acumulando água no período das chuvas e 

servindo de criadouro de mosquitos. 

g) Manejo de águas pluviais: não há sistema de drenagem, no período chuvoso torna-

se muito difícil se deslocar por causa da lama e do barro. 

h) Manejo de resíduos sólidos: demonstra-se satisfação com o serviço de coleta 

realizado pela prefeitura, entretanto há uma cultura de queima do lixo difícil de ser 

superada. Constata-se que muitas pessoas jogam lixo nos terrenos baldios criando 

mini-lixões dentro dos bairros. 

 No mesmo dia 9 de setembro de 2019, às 19h, foi realizada a reunião setorizada com os 

moradores dos setores 4 e 5, no Barracão da Igreja Evangélica Assembleia de Deus. Estiveram 

presentes 31 pessoas. Esta é uma síntese do que foi exposto pela comunidade: 
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a) Abastecimento de água:  predominância do uso de poços. As pessoas que se 

utilizam do sistema de abastecimento local não utilizam a água para consumo, 

apenas para limpeza e higiene. Infelizmente alguns projetos como a estação de 

captação de água de São Domingos do Guaporé não funcionam apenas por questões 

burocráticas e o povo é prejudicado.  

b) Esgotamento sanitário: não há sistema de tratamento de esgoto local (reclamou-se 

da situação da obra iniciada e não concluída há mais dez anos). Preocupação da 

população com a contaminação das águas subterrâneas e do solo com o uso de fossas 

rudimentares. A população é majoritariamente de baixa renda, não pode arcar 

sozinha com soluções alternativas. 

c) Manejo de águas pluviais: não há sistema de drenagem, no período chuvoso torna-

se muito difícil se deslocar por causa da lama e do barro. 

d) Manejo de resíduos sólidos: demonstra-se satisfação com o serviço de coleta 

realizado pela prefeitura, mas insatisfação com a destinação final. 

 No dia 10 de setembro de 2019, às 19hs, foi realizada a reunião setorizada com os 

moradores das localidades das linhas 1, 4, 7, 8, 16, 18, 20, 22, 28, 33, BR 429, Comunidade 

Ouro Fino, Jatobá, Sinhá, Serra Grande e Km 15. A reunião se deu na Associação de Produtores 

Rurais do Setor Serra Grande. Estiveram presentes 24 pessoas. Esta é uma síntese do que foi 

exposto pela comunidade: 

a) Abastecimento de água:  predominância do uso de poços amazonas e alguns poços 

tubulares; 

b) Esgotamento sanitário: não há sistema de tratamento de esgoto local. Uso 

predominante de fossas rudimentares e latrinas. 

c) Manejo de águas pluviais: grande preocupação com a drenagem das estradas 

vicinais, importante via de fluxo dos produtos agrícolas produzidos na região; 

d) Manejo de resíduos sólidos: Não há coleta, o lixo é majoritariamente queimado. 

Mais uma vez preocupação quanto ao recolhimento dos vasilhames de defensivos 

agrícolas e com pilhas e baterias. 

 No dia 11 de setembro de 2019, às 19hs, foi realizada a reunião setorizada com os 

moradores da Comunidade de Remanescentes Quilombolas do Forte Príncipe da Beira, na 

associação de moradores local. Estiveram presentes 25 pessoas. Esta é uma síntese do que foi 

exposto pela comunidade: 
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a) Abastecimento de água:  o sistema de abastecimento é oriundo do exército. 

Segundo o exército o abastecimento é realizado em todas as residências da 

localidade. Segundo os moradores, a maior das pessoas já se utiliza de poço próprio. 

Reclamação acerca da água de ambos os sistemas (do exército e particular) que tem 

apresentado uma coloração avermelhada e sabor metálico. Muitos casos de diarreia 

nas crianças por conta do consumo dessas águas. 

b) Esgotamento sanitário: não há sistema de tratamento de esgoto local. Uso 

predominante de fossas rudimentares e latrinas. 

c) Manejo de águas pluviais: foram pontuados muitos locais de alagação na 

localidade, fruto da ausência de sistemas de drenagem. 

d) Manejo de resíduos sólidos: A coleta do lixo é realizada por uma carreta particular. 

Não foi comentado pela comunidade, mas notou-se que a destinação final do lixo é 

inadequado, gerando um lixão de proporções consideráveis na proximidade das 

casas.  

Não foi possível realizar as reuniões previstas com os moradores das localidades: Linhas 10, 

21, 22 (B) e 23, Serra dos Reis,  Assentamento Bom Jesus, Assentamento Conceição, Linha 18 

(A), Linha ñDezoitinhaò e Ramal 18. Dessa maneira, foram realizadas entrevistas domiciliares 

nas áreas no período de setembro de 2021, segundo os mesmos critérios de entrevista descritos 

na introdução desse diagnóstico. Somadas às entrevistas já realizadas na área no ano de 2019 o 

número total domicílios entrevistados é de 30, pode-se sintetizar a seguinte exposição da 

comunidade: 

a) Abastecimento de água: predominância de uso de poços amazonas como forma 

de abastecimento, algumas casas utilizam filtro como forma de tratamento, mas a 

tendência mais frequente é do uso direto da fonte de abastecimento. Os moradores 

afirmam que a água apresenta boas condições de sabor, cor e cheiro; entretanto que 

não são realizadas análises físico-químicas por parte do poder público. O uso da água 

é tanto para a higiene, limpeza e irrigação, quanto para consumo humano e animal. 

b) Esgotamento Sanitário: uso de fossas rudimentares por todos os domicílios 

visitados. Não há registro de fossas sépticas ou outra solução alternativa de 

esgotamento na área. Os moradores relatam que não há casos de transbordamento de 

fossas ou contaminações de poços na área e que há um consenso popular de se 

construir o poço a uma distância segura das fossas (15 a 25 m segundo o relato 

popular). 
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c) Manejo de águas pluviais: os moradores afirmam que existem dispositivos de 

drenagem na proximidade das casas, especialmente nas estradas de acesso, tais como: 

canais, valas, pontes, etc; não há relatos de inundações ou enchentes, apenas sinais 

de erosão nas estradas de terra no período das chuvas na região. 

d) Manejo de Resíduos Sólidos: a geração de resíduos da área é 

predominantemente domiciliar e agrossilvopastoril. De modo geral o lixo é 

queimado, alguns domicílios relataram o hábito de realizar separação do lixo e 

compostagem com o lixo orgânico (ou alimentar animais). Os resíduos 

agrosilvopastoris que são indicados para devolução são armazenados nos próprios 

domicílios dos moradores até que sejam devolvidos, outros resíduos que não se 

indica devolução (sacos de plástico ou de fibra, caixas, etc.) são queimados 

juntamente com o lixo domiciliar. 

Seguindo o Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado de Rondônia (Lei 

Complementar n. 233/2000, alterada pelas Leis Complementares de n. 308/2014, n. 312/2005, 

n. 784/2014 e n. 892/2016), base de informação social/econômica/ambiental e um instrumento 

técnico-político voltado ao planejamento e às políticas públicas, o Município de Costa Marques 

tem presença acentuada na Zona 1 (composta de áreas de uso agropecuário, agroflorestal e 

florestal) com grandes extensões ocupadas pelas subzonas 1.2 (áreas de acelerado processo de 

ocupação) e 1.3 (áreas de baixa densidade populacional). Há também alguns pontos do território 

municipal que se enquadram na zona 3, caracterizadas por Terra Indígena (subzona 3.3), áreas 

formadas pelas Unidades de Conservação de Uso Sustentado (subzona 3.1) e área de Unidades 

de Conservação de Proteção Integral (subzona 3.2). 
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Figura 28 - Zoneamento Socioeconômico Ecológico para a região de Costa Marques e municípios vizinhos 

 

FONTE: SEDAM, 2000 

 

 

A subzona 1.2, que margeia a BR 429, é caracterizada por ser uma área com médio 

potencial social, onde ainda predominam a cobertura florestal natural e ocorre um processo 

acelerado de ocupação e desmatamentos não controlados. Possui aptidão agrícola regular e 

baixa vulnerabilidade à erosão. Recomenda-se para essas áreas esforços para a regularização 

fundiária, controle da exploração florestal e do desmatamento, aplicação de medidas 

compensatórias visando a preservação dos recursos florestais remanescentes, desmatamentos 

incrementais condicionados às potencialidades e fragilidades naturais e ao contexto de 

programas de reforma agrária em processo de implementação, incremento da produtividade 

agropecuária, baseada em técnicas agrícolas mais modernas, observação das aptidões agrícolas 

envolvendo o uso de insumos e práticas de manejo.  
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A subzona 1.3 possui áreas com baixa densidade ocupacional, ocupação agropecuária 

incipiente, e vulnerabilidade à erosão média. Para essas áreas, recomenda-se priorizar o 

aproveitamento dos recursos naturais, não estimular as atividades agropecuárias, e implementar 

políticas públicas para a manutenção da maior parte da cobertura vegetal. 

A subzona 3.1, corresponde a áreas formadas pelas Unidades de Conservação de Uso 

Sustentado. No município é representada pela Reserva Estadual Extrativista Rio Cautário. Para 

essas áreas o zoneamento socioeconômico-ecológico recomenda: utilização dos recursos 

ambientais em acordo com os planos e diretrizes específicas das unidades instituídas (tais como 

florestas Estaduais de Rendimento Sustentado), com os planos e diretrizes específicas para 

reservas extrativistas e com os planos e diretrizes específicas para outras categorias 

estabelecidas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

A subzona 3.2, corresponde a áreas destinadas a Unidades de Conservação de Proteção 

Integral, com ocorrência no território municipal na região do Parque Estadual Serra dos Reis. 

Recomenda-se para essa área que o uso deve se limitar às finalidades das unidades instituídas, 

tais como estações ecológicas, parques e reservas biológicas, patrimônio espeleológico, 

reservas particulares do patrimônio natural e outras categorias estabelecidas pelo Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação. 

A subzona 3.3, corresponde a áreas formadas por terras indígenas, constituída, neste 

Município, pela porção de 12% da Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau. Recomenda-se para essas 

áreas o uso limitado por lei e o uso de recursos naturais somente mediante autorização ou 

concessão da União. 

O quadro a seguir resume as características e recomendações das subzonas do 

zoneamento socioeconômico-ecológico contempladas no município. 

Quadro 7 - Subzonas do Zoneamento Socioeconomico-ecológico contempladas no território municipal 

SUBZONA CARACTERÍSTICAS  RECOMENDAÇÕES 

Subzona 1.2 Médio potencial social; predominância da 

cobertura florestal natural; processo 

acelerado de ocupação e desmatamentos 

não controlados; aptidão agrícola regular 

e baixa vulnerabilidade à erosão. 

Regularização fundiária, controle da exploração 

florestal e do desmatamento, aplicação de medidas 

compensatórias visando a preservação dos 

recursos florestais remanescentes, desmatamentos 

incrementais condicionados às potencialidades e 

fragilidades naturais e ao contexto de programas de 

reforma agrária em processo de implementação, 

incremento da produtividade agropecuária, 

baseada em técnicas agrícolas mais modernas, 

observação das aptidões agrícolas envolvendo o 

uso de insumos e práticas de manejo.  
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Subzona 1.3 Baixa densidade ocupacional; ocupação 

agropecuária incipiente e vulnerabilidade 

à erosão média. 

Priorizar o aproveitamento dos recursos naturais; 

não estimular as atividades agropecuárias e 

implementar políticas públicas para a manutenção 

da maior parte da cobertura vegetal. 

Subzona 3.1 Unidades de Conservação de Uso 

Sustentado (Reserva Estadual Extrativista 

Rio Cautário). 

Utilização dos recursos ambientais em acordo com 

os planos e diretrizes específicas das unidades 

instituídas (tais como florestas Estaduais de 

Rendimento Sustentado), com os planos e 

diretrizes específicas para reservas extrativistas e 

com os planos e diretrizes específicas para outras 

categorias estabelecidas no Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. 

Subzona 3.2 Unidades de Conservação de Proteção 

Integral (Parque Estadual Serra dos Reis). 

O uso deve se limitar às finalidades das unidades 

instituídas, tais como estações ecológicas, parques 

e reservas biológicas, patrimônio espeleológico, 

reservas particulares do patrimônio natural e outras 

categorias estabelecidas pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. 

Subzona 3.3 Terras indígenas (12% da T. I. Uru-Eu-

Wau-Wau). 

Uso limitado por lei e o uso de recursos naturais 

somente mediante autorização ou concessão da 

União. 

FONTE: SEDAM, 2000. 
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3 POLÍTICAS PÚBLICAS CORRELATAS AO SANEAMENTO BÁSICO  

 

 A construção do Plano Municipal de Saneamento Básico se pauta no princípio de 

integralidade dos serviços públicos e na compreensão do saneamento básico como política 

pública5 articulada com outras políticas para as quais o saneamento básico seja fator 

determinante (FUNASA, 2018), conforme apresentadas no panorama a seguir. 

 

3.1 Saúde 

 

A lei orgânica municipal de Costa Marques, de 22 de fevereiro de 1990, define que os 

serviços de saúde são de responsabilidade do município de Costa Marques, de forma 

concorrente à União e ao Estado de Rondônia e concomitantemente com outras pessoas de 

direito público e privado (MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES, 1990). 

A gestão dos serviços de saúde no município de Costa Marques é realizada pela 

Secretaria Municipal de Saúde-SEMSAU, que tem como atribuições planejar, desenvolver, 

orientar, coordenar e executar a política de saúde do município, compreendendo tanto o cuidado 

ambulatorial quanto o hospitalar; bem como planejar, desenvolver e executar as ações de 

vigilância sanitária e epidemiológica afetas à sua competência (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE COSTA MARQUES, 2019). 

A lei orgânica municipal, em seu artigo 136, prevê a elaboração do Plano Plurianual de 

Saúde, sob responsabilidade direta do município, com o objetivo de articular o desenvolvimento 

da saúde em seus diversos níveis. O município também dispõe do Conselho Municipal de Saúde 

de Saúde (CMS/CM) previsto na lei orgânica municipal e instituído pela lei municipal 

144/1994, alterada posteriormente pela lei complementar n° 50/2015.  

O Conselho Municipal de Saúde atua como órgão de instância colegiada de caráter 

permanente, normativo, deliberativo e fiscalizador, atuando na formulação de estratégias e no 

 
5 Por políticas públicas se compreendem o conjunto de ações, processos decisivos, projetos, obras e serviços 

gerados através dos arranjos políticos e administrativos de uma sociedade democrática e cidadã, de modo que se 

pautem pela ampla participação e conhecimento da população acerca das decisões de amplo interesse social 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida da população. O princípio da integralidade orienta os serviços 

públicos para a promoção integral dessa qualidade de vida, não apenas em ações e serviços específicos e isolados, 

mas integrando-as num projeto global de desenvolvimento social (SEBRAE, 2008). 
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controle da política municipal de saúde, inclusive em seus aspectos econômicos e financeiros. 

Suas decisões devem passar pela necessária homologação do chefe do executivo. As atribuições 

do CMS/CM elencadas na legislação vigente são: 

I. Atuar na formulação de estratégias e no controle de execução da política 

municipal de saúde; 

II. Estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas necessárias a 

garantir o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde; 

III.  Estabelecer diretrizes e estratégias para a elaboração a cada ano, da Agenda de 

Compromissos dos planos de saúde, adequados à realidade e de organização de 

serviços, no âmbito do município; 

IV.  Analisar e aprovar anualmente a agenda de compromissos e os respectivos 

Planos de Saúde e Relatórios de Gestão, apresentados pelos gestores do SUS; 

V. Propor medidas que garantam políticas sociais e econômicas que visem à 

redução de risco de doenças e outros agravos à saúde pública; 

VI.  Participação da discussão, no seu nível de atuação, da proposta de orçamento 

da saúde, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes 

orçamentárias, com análise de todas as fontes que financiam a saúde; 

VII.  Participar do controle, da regulamentação e fiscalização das ações e serviços 

executados pelo Poder Público, de forma direta e indireta, e pelo setor privado que 

atua na área da saúde, contratado para prestar serviços no SUS, no âmbito do 

município; 

VIII.  Aprovar critérios para a definição de padrões e parâmetros assistenciais, tendo 

em vista a garantia do acesso às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação 

da saúde e ações de atenção básica, média e alta complexidade;] 

IX.  Estabelecer diretrizes para o acompanhamento dos processos de 

desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na área da saúde; de 

vigilância de processos e produtos de interesse para a saúde, de vigilância ambiental, 

da política de saneamento básico, da formação de recursos humanos para a saúde, 

visando à observação de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento do país; 

X. Acompanhar e fiscalizar a execução e o cronograma orçamentário e financeiro 

de repasse ou recebimento entre as esferas gestoras do SUS, bem como às autarquias, 

fundações, agências e outros órgãos da Administração indireta vinculadas aos gestores 

de saúde, através de audiências quadrimestrais e anuais especificamente organizadas, 

entre as autoridades gestoras e o respectivo Conselho Municipal de Saúde, com ênfase 

nas políticas estratégicas alocativas dos recursos: entre investimentos e custeio, entre 

os níveis de complexidade dos serviços e entre as diversas modalidades de repasse, 

conforme LC 141/2012 e Resolução 453/2012. 

XI.  Participar das audiências realizadas pelo gestor federal, pelos gestores 

estaduais e municipais no recinto do Congresso Nacional, das Assembleias, da 

Câmara Legislativa e das Câmaras Municipais; 

XII.  Propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do funcionamento 

do Sistema Único de Saúde- SUS. (grifo nosso). (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COSTA MARQUES, 2015) 

 

A composição do Conselho Municipal de Saúde, deve ser formada por 50% de usuários 

dos serviços de saúde; 25% de representantes dos trabalhadores nos serviços de saúde e 25% 

de representação do Governo Municipal e prestadores de serviços.  As entidades representantes 

deverão ser legalmente constituídas e poderão participar do CMS/CM de acordo com o critério 
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de paridade. Os representantes do governo municipal e prestadores de serviço serão livremente 

nomeados pela gestão municipal. Universidades e comunidades científicas participam do 

CMS/CM como colaboradores. 

No período de construção desse diagnóstico-participativo, o Plano Municipal de Saúde 

estava em processo de elaboração e aprovação. 

Para promover a participação social na gestão da saúde, têm-se realizado 

periodicamente conferências municipais de saúde como etapas preparatórias para as 

conferências estaduais e nacionais. Nessas conferências a população é chamada a discutir a 

situação do Sistema Único de Saúde (SUS), reivindicando e propondo melhorias6. 

Segundo o Planejamento Estratégico (PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA 

MARQUES, 2018) os programas de saúde são apresentados como referencial para o 

desenvolvimento das ações voltadas a prevenção, diagnósticos e tratamento de doenças aos 

usuários do SUS em Costa Marques: 

¶ Processo e gestão ï SEMSAU; 

¶ Processo e gestão atenção básica; 

¶ Processo e gestão média e alta complexidade 

¶ Processo e gestão da assistência farmacêutica (Programa de Assistência 

Farmacêutica Básica); 

¶ Processo e gestão da vigilância em saúde (Ações básicas de vigilância 

sanitária). 

Além destes, os dados disponíveis nos Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde- CNES/DATASUS (2019) e no Portal da Transparência municipal (2019), são 

executados no munícipio os programas: 

¶ Estratégia de Saúde na Família (ESF); 

¶ Programa Mais Médicos; 

¶ Programa de Agentes Comunitários de Saúde- PACS; 

¶ Programa Nacional de Vigilância Sanitária e Controle de Doenças; 

 
6 A última conferência foi realizada nos dias 11 (onze) e 12 (doze) de abril de 2019, nas dependências da Câmara 

Municipal de Vereadores, conforme decreto de n° 090/2019. 
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¶ Programa Saúde Bucal, 

¶ Ações ordinárias dos órgãos com funções estabelecidas. 

Quanto ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde, ação implementada pelo 

Ministério da Saúde desde 1994 (inicialmente com o nome de Programa Saúde as Família) e 

plenamente abordada pelo Plano Nacional de Atenção Básica (PNAB), tem como objetivo 

diminuir a grande emergência da população nos hospitais através de ações de prevenção e 

acompanhamento primário. As equipes são multiprofissionais, com pelo menos um médico 

clínico ou um especialista em saúde da família.  

Nesse programa/estratégia os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) têm destacado 

parte, visto que servem de elo entre os serviços públicos de saúde e a comunidade da qual fazem 

parte. No quadro municipal constam 33 ACSôs no ano de 2019. Segue o quadro de profissionais 

de saúde segundo especialidades atuantes em Costa no ano de 2019. 

Tabela 8 - Profissionais de Saúde em Costa Marques- 2019 

Fonte: DATASUS (2019) 

 

Nota-se uma carência muito grande de profissionais de saúde no município, de modo 

especial de médicos especialistas, o que faz com que a população precise buscar atendimento 

especializado em outros municípios e na capital. 

Profissional Quantidade 

Agente Comunitário de Saúde 33 

Agente de Saúde Pública/ Agente de Saneamento 04 

Auxiliar de Enfermagem 18 

Auxiliar em Saúde Bucal da ESF 03 

Cirurgião dentista Clínico Geral 02 

Cirurgião dentista da Estratégia da Saúde na Família 05 

Enfermeiro 06 

Enfermeiro da ESF 06 

Farmacêutico 02 

Farmacêutico Analista Clínico 02 

Fisioterapeuta Geral 01 

Médico da Estratégia de Saúde da Família 05 

Médico Clínico 06 

Técnico de Enfermagem e Socorrista 04 

Técnico de Enfermagem da ESF 07 

Técnico em Radiologia e Imagenologia 03 

Técnico em Saúde Bucal 01 

Total 108 
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Sobre os estabelecimentos de saúde, o Termo de Referência para Elaboração de Planos 

Municipais de Saneamento Básico (FUNASA, 2018) afirma que são espaços privilegiados de 

acesso da população ao tratamento de seus problemas de saúde, ao mesmo tempo em que 

apresentam demandas específicas para os serviços de saneamento básico, como por exemplo 

com relação ao manejo de resíduos dos serviços de saúde (RSS) (FUNASA, 2018). 

Segundo dados do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil ï CNES 

ï do Ministério da Saúde (2019), o município de Costa Marques conta com 08 (oito) 

estabelecimentos de saúde ativos, conforme apresentado no quadro abaixo. O número de 

estabelecimentos de saúde também é um desafio para o acesso pleno da população aos serviços 

de prevenção e tratamento da saúde no município. Além desses, a população de Costa Marques 

e de todo Vale do Guaporé também é atendida pela Unidade de Saúde Social Fluvial Walter 

Barolo7, sob gest«o da Secretaria Estadual de Sa¼de (vulgarmente conhecida como ñbarco 

hospitalò). 

Tabela 9 - Tipos de estabelecimentos de Saude Ativos em Costa Marques. 

Tipo de Estabelecimento Total de Estabelecimentos 

Centro de Gestão em Saúde 01 

Centro de Saúde- Unidade Básica de Saúde 03 

Unidade de apoio, diagnose e terapia 02 

Unidade de Vigilância em Saúde 01 

Unidade Mista 08 

Fonte: CNES/DATASUS (2019) 

 

Segue a apresentação dos estabelecimentos de saúde ativos em Costa Marques no ano 

de 2019, segundo o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) do DATASUS. 

Quadro 8 - Estabelecimentos de Saúde ativos em Costa Marques- 2019 

Nome e tipo de 

estabelecimento 

Endereço Profissionais de 

saúde 

Gestão Número de 

cadastro no 

CNES 

Secretaria Municipal de 

Saúde (Central de 

Gestão em Saúde) 

 

Av. Limoeiro, 975, 

Setor 03, Centro. 

CEP: 76937000 

Assistente 

Administratico (5), 

Técnico de 

Enfermagem da 

ESF, Secretario 

Executivo, Diretor 

Administrativo. 

 

Municipal 

 

9029303 

 
7  Com cadastro 9596186 expirado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde- CNES. 
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Centro de Saúde de 

Limoeiro (Centro de 

Saúde/ Unidade Básica 

de Saúde) 

Av. Limoeiro, SN, 

Setor 01, Centro. 

CEP: 76937000 

Agente 

Comunitário de 

Saúde (08), Agente 

de Saude Publica, 

Auxiliar de 

Enfermagem da 

ESF, Auxiliar de 

Saúde Bucal da 

ESF, Cirurgiao 

dentista clínico 

geral, enfermeiro, 

enfermeiro da ESF, 

Médico Clínico, 

Médico da ESF, 

Assistente Social, 

Assistente 

Administrativo. 

Municipal 5039258 
 

Centro de Saúde São 

Domingos (Centro de 

Saúde/ Unidade Básica 

de Saúde) 

BR 429 km 58, SN, 

Zona Rural. 

Médico do ESF (2), 

Técnico de 

Enfermagem, 

Técnico de 

Enfermagem do 

ESF (2), Agente 

Comunitário de 

Saúde (9), 

Cirurgiao dentista 

da ESF, Auxiliar de 

Saúde Bucal da 

ESF.  

Municipal 

 

2803232 

UBS Antônio Carvalho 

e Silva (Centro de 

Saúde/ Unidade Básica 

de Saúde) 

Av. Chianca, 2035, 

Setor 03. 

Agente de Saúde 

Pública, Agente 

Comunitário de 

Saúde (14), Médico 

do ESF, Tecnico de 

Enfermagem da 

ESF, Enfermeiro, 

Enfermeiro da ESF 

(3), Cirurgião 

dentista da ESF,  

Municipal 7984383 

 

Laboratório Modro 

(Unidade de apoio a 

diagnose e terapia) 

Av. Psuriadakis, 1768, 

Setor 02, Centro. 

Técnico de 

Enfermagem e 

Farmacêutico 

Analista Clínico 

Municipal 9753311 

Laboratório Padrão 

(Unidade de apoio a 

diagnose e terapia) 

Av. Antonio 

Psuriadakis, 1930, 

Setor 03, Centro. 

Farmacêutico Municipal 9752439 

Unidade Mista Costa 

Marques (Unidade 

Mista) 

Av. Cabixi, 2026, Setor 

01, Centro. 

Auxiliar de 

Enfermagem (17), 

Agente de Saúde 

Pública, Cirurgião 

dentista Clínico 

Geral, Médico 

Clínico (4), Técnico 

de Enfermagem da 

ESF (2), Técnico de 

Enfermagem (2), 

Farmacêutico (2), 

Farmacêutico 

Analista Clínico 

(1), Médico em 

Municipal 2808560 
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Radiologia por 

Dignóstico de 

imagem, 

Fisioterapeuta 

Geral, Técnico em 

Radiologia e 

Imagenologia (3), 

Enfermeiro (4), 

Agente 

Comunitário de 

Saúde e gerente 

administrativo. 

Unidade de Vigilância 

Sanitária de Costa 

Marques 

Av. Príncipe da Beira, 

S/N, Centro. 

Agente de Saúde 

Pública (4), Agente 

Comunitário de 

Saúde e gerente 

administrativo. 

Municipal 7920946 

Fonte: CNES/DATASUS (2019) 

 

 A carência ou presença dos serviços de saneamento básico estão diretamente 

relacionados com a saúde da população, especialmente no índice de ocorrência de doenças 

infecciosas e parasitárias e na proliferação de vetores e transmissores de doenças como dengue, 

malária, hepatite e diarreia (TRATA BRASIL, 2018). 

 Segundo dados do IBGE (2016), a taxa de internações por diarreia em Costa Marques 

é de 0,5 internações por mil habitantes.  Os dados disponíveis no Datasus (2019) apontam 

também que de janeiro a setembro de 2019 foram realizadas 13 internações por doenças 

infecciosas e parasitárias, das quais 5 internações causadas por ñdiarreia e gastrenterite de 

origem infecciosa presum²velò e 6 por ñoutras doen­as infecciosas intestinaisò. Não há casos 

notificados de amebíase, esquistossomose ou outras doenças infecciosas e parasitárias no 

período. Quanto à faixa et§ria, 30% das interna­»es por ñdoen­as infecciosas e parasit§riasò 

foram de pessoas de 0 a 14 anos de idade, n¼mero que corresponde a 80% dos casos de ñdiarreia 

e gastrenterite de origem infecciosa presumível. No ano de 2018, foram registrados 12 

internações por diarreia e gastrenterite de origem infecciosa presumível, 22 internações por 

outras doenças infecciosas intestinais, 1 caso de leptospirose, 8 casos de doenças infecciosas e 

bacterianas não especificadas e 2 internações por dengue. 

 Segundo a Agência Estadual de Vigilância em Saúde- AGEVISA/RO (2019), Costa 

Marques se configura como área de risco quanto ao controle vetorial do mosquito aedes aegypti, 

de acordo com o Levantamento Rápido de Índices de Infestação do Aedes aegypti- LIRAa de 

Outubro de 2019, que indica um índice de infestação predial (iip) de 8,6 e predominância de 

criadouros do tipo A2 B, isto é, depósitos ao nível do solo (tonel, tambor, barril, moringas, 
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potes, cisternas, caixa dô§gua da chuva) do tipo móveis (vasos e frascos com água, prato, 

garrafas, pingadeira, recipientes de degelo em geladeiras, bebedouros, pequenas fontes 

ornamentais, etc.) Quanto ao número de casos de dengue, zika, chikungunya e febre amarela 

no período de janeiro a novembro de 2019, o boletim epidemiológico da AGEVISA (2019) 

aponta apenas 2 casos confirmados de dengue e nenhum caso das demais doenças no período 

destacado. 

Figura 29 - Mapa do LIRAa (out. 2019) 

 

FONTE: AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 2019 

  

 Quanto aos casos de malária, segundo dados disponíveis no Sistema de Notificação de 

Agravos de Notificação (SINAM/SVS/MS, 2019) o município registrou 11 casos em 2018, 16 

casos em 2017 e 94 casos em 2016. O índice parasitário anual de 2018 (IPA 2018) é de 0,6. 

Nota-se que o número vem decrescendo por conta das ações de combate ao vetor mobilizadas 

pela AGEVISA em parceria com os municípios e a União. 
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O Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (2019) apresenta dados referentes a hepatites virais. Quanto à Hepatite A o 

município registra 12 casos no período de 1999 a 2018, sendo que os últimos casos de recente 

diagnóstico são do ano de 2009. 

Quanto à Hepatite B, no período de 1999 a 2018, o município apresenta 28 casos, com 

1 caso recém diagnosticado em 2018, 2 em 2017 e 1 em 2016. Os casos totais de Hepatite C no 

período abordado são 8, com 2 casos recém diagnosticados em 2017 e 4 casos em 2015. Há um 

caso de Hepatite D, diagnosticado em 2009. 

O município apresenta consideráveis índices de Leishmaniose Tegumentar, doença 

infecciosa causa por protozoário e transmitida por mosquitos, vetor de fácil reprodução na 

região. No ano de 2017 foram registrados 26 casos de Leishmaniose Tegumentar, 11 em 2016 

e 39 em 2015. 

O quadro abaixo sintetiza os casos e condições ambientais de proliferação das doenças 

citadas e outras relacionadas às condições de saneamento básico. 

Quadro 9 - Doenças infectocontagiosas e sua relação com o Saneamento Básico. 

DOENÇA 

Infectocontagiosa 

INTERNAÇÕES FONTE CONDIÇÕES 

SOCIOAMBIENTAIS  

Diarreia e gastroenterite 

de origem infecciosa 

presumível 

5 DATASUS, 

2019 (jan-set.) 

Ausência ou pouco atendimento de 

esgotamento sanitário e 

abastecimento de água tratada.  

Segundo dados das entrevistas de 

Instituto Federal de Rondônia/ TED 

08/2017 (2019), a maioria das casas 

possui sanitário e fossa absorvente 

na área urbana e boa parte se utiliza 

de latrina na área rural. 

Dengue 2 AGEVISA, 

2019 

Incidência considerável em áreas 

alagadiças e com terrenos baldios. 

O Município de Costa Marques é 

considerada área de risco pelo 

índice de infestação predial (iip) do 

aedes aegypti, no entanto apresenta 

poucos casos confirmados da 

doença. 

Zik a 0 AGEVISA, 

2019 

Mesmo vetor e condições da 

Dengue. 

Chikungunya 0 AGEVISA, 

2019 

Mesmo vetor e condições da 

Dengue. 

Febre Amarela 0 AGEVISA, 

2019 

 

Malária  11 SINAM- 

Malária, 2018 

O município é considerado área de 

risco ou endêmica para malária, 
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16 SIVEP- 

Malária, 2017 

devido sua localização no vale do 

Guaporé, com forte presença de 

áreas alagadiças e florestas densas 

propícias como criadouros do vetor. 
94 SIVEP- 

Malária, 2016 

Leishmaniose Tegumentar 26 SINAN, 2017 A região é endêmica por conta da 

alta possibilidade de reprodução do 

mosquito transmissor. 
11 SINAN, 2016 

39 SINAM, 2015 

Hepatite A 12 DCCI, 2019 Os índices de Hepatite A e E estão 

relacionados com a ausência do 

tratamento de esgoto (quase a 

totalidade dos domicílios utilizam 

fossa rudimentar). 

Hepatite B 28 DCCI, 2019 

Hepatite C 8 DCCI, 2019 

Hepatite D 1 DCCI, 2019 

Tuberculose 2 SINAN, 2018 - 

2 SINAN, 2017 

0 SINAN, 2016 

FONTE: Projeto Saber Viver, IFRO/ FUNASA TED 08/2017, 2019 

 

 Segundo o levantamento realizado pela equipe do Projeto Saber Viver, quando 

perguntados se alguém da residência apresentou nos últimos meses alguma doença ou algum 

tipo de problema que possa estar relacionado com a falta de saneamento básico, na área urbana 

48 % dos entrevistados responderam ñsimò, especificando esquistossomose, malária, febre 

amarela e disenteria. Na análise da área rural, 20% responderam ñsimò, especificando diarreia, 

verminoses e malária. 

No município de Costa Marques, diversos atores tem colaborado para a realização das 

práticas de saúde e saneamento. Podem-se destacam-se nesse processo: o trabalho contínuo da 

Companhia de Águas e Escoto de Rondônia- CAERD em promover, na medida das 

possibilidades, o abastecimento de água tratada na região; a colaboração da Agência Estadual 

de Vigilância em Saúde (AGEVISA-RO) e da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) que 

realizam, por meio de diversos projetos e ações, o controle epidemiológico e sanitário e o 

atendimento das situações de saneamento básico, respectivamente. Destaca-se ainda o papel 

dos agentes comunitários de saúde que realizam um intenso trabalho de prevenção e 

acompanhamento diretamente com a população, através da Estratégia de Saúde na Família. 

É preciso salientar que a prevenção e a erradicação das doenças transmissíveis também 

se realizam através da utilização de vacinas especificas, ou seja, a imunização. Assim, a 

imunização da população contra as doenças infecciosas melhora a qualidade de vida de grande 

parcela da comunidade, de modo que contribui significativamente para o aumento da 

expectativa de vida e a diminuição da mortalidade infantil. 
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Segundo dados do Programa Nacional de Imunizações, no ano de 2016 a cobertura 

vacinal de BCG foi de 58,7 % (baixa se comparada com a meta de 90%); para a vacina de Febre 

Amarela o índice foi de 72,2% (também considerado baixo em relação à meta de 100%); quanto 

à vacina para Hepatite A a cobertura vacinal foi de 66,8% (baixa em relação à meta de 95%); a 

cobertura vacinal para Meningo C foi de 81,2% (baixa em relação à meta de 95%); a cobertura 

vacinal de Pentavalente foi de 73,5% (baixa em relação à meta de 95%). 

Para Pneumo10 a cobertura vacinal foi de 85,7% (considerada baixa em relação à meta 

de 95%); a cobertura de Poliomelite foi de 58,3% (baixa em relação à meta de 95%); para 

Tríplice Viral a cobertura vacinal foi de 79,8% (baixa em relação à meta de 95%); por fim, a 

cobertura para rotavírus (VORH) 78,9% 9baixa em relação à meta de 90%). 

Os dados apresentados demonstram que nenhuma das coberturas vacinais atingiu a meta 

adequada no período analisado, o que dificulta a ação do programa de imunizações quanto ao 

alcance pleno dos objetivos. 

Gráfico 9 - Coberturas Vacinais em Costa Marques no ano de 2016 

 

FONTE: SIPNI, 2016 

 

Entre as ações específicas de combate à dengue, zika e Chikungunya, a Secretaria 

Municipal de Saúde (SEMSAU/CM), auxiliada por entes estaduais e federais, tem intensificado 

as ações de combate ao aedes aegypti (mosquito transmissor das três doenças) através da 

educação da população e ação direta nos locais com casos confirmados através dos agentes de 

endemias que compõem o núcleo (distribuição de veneno, fumacê, destruição de criadouros, 
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aplicações de ciclos de Ultra Baixo Volume para o controle dos vetores- com o auxílio logístico 

da AGEVISA, etc.). Segundo a AGEVISA, houve uma queda considerável nos casos 

confirmados de malária entre 2010 e 2014, mas a descontinuidade das ações de combate ao 

vetor fez com que os índices voltassem a subir nos últimos anos. Nesse sentido, salienta-se que 

o combate à malária deve ser constante na região amazônica, envolvendo tanto o setor público 

quanto a população. 

As ações de saneamento básico têm incidência direta sobre a qualidade de vida e os 

índices de saúde da população, especialmente sobre a faixa etária dos anos iniciais de vida, mais 

sensíveis a doenças infecciosas. Segundo pesquisas realizadas pelo World Bank Group (2017) 

um dos fatores sociais mais prejudicados pela carência ou ausência de saneamento básico é o 

desenvolvimento infantil, o que compromete a vida do ser humano como um todo. Desse modo, 

as ações de saneamento básico devem ser realizadas em sintonia com as ações de atenção 

nutricional e segurança alimentar da população. O Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional oferece os índices nutricionais da população brasileira. Nos dados referentes a 

Costa Marques destacam-se o estado nutricional de crianças de 0 a 2 anos segundo os fatores 

de peso-idade, altura-idade.  

Sobre a relação peso-idade no ano de 2019, das 142 crianças acompanhadas, 1 (0,7%) 

estavam com peso muito baixo para a idade, 2 (1,41%) estavam com o peso baixo para a idade, 

128 (90,14%) estavam com peso ideal ou eutrófico e 11 (7,75%) estavam com peso elevado 

para a idade. 

Tabela 10 - Estado Nutricional de crianças de 0 a 2 anos- Relação peso-idade | Costa Marques, 2019. 

Peso muito baixo 

para a idade 

Peso baixo para a 

idade 

Peso adequado ou eutrófico Peso elevado para 

a idade 

Total 

Quant. % Quant. % Quant. Porcentagem Quant. % 

1 1 2 1 128 90 11 8 142 

FONTE: SISVAN, 2019 

 

 

 

 

 

 

 



 

Página 103 de 521 

 

Gráfico 10 - Estado Nutricional de crianças de 0 a 2 anos- relação peso-idade | Costa Marques, 2019. 

 

FONTE: SISVAN, 2019. 

   

Sobre o estado nutricional de crianças de 0 a 2 anos, relação altura-idade, o SISVAN 

aponta que, das 142 crianças acompanhadas, 6 (4 %) estão muito abaixo da altura para a idade 

correspondente, 12 (9 %) possuem altura baixa em relação à idade e 124 (87 %) apresentam 

altura adequada para a idade. A seguir apresenta-se a compilação dos dados em forma de tabela 

e gráfico. 

Tabela 11 - Estado nutricional de crianças de 0 a 2 anos- relação altura-idade | Costa Marques, 2019 

Altura muito b aixa para a idade Altura baixa para a 

idade 

Peso adequado ou eutrófico Total 

Quant. % Quant. % Quant. Porcentagem 142 

6 4 12 9 124 87 

FONTE: SISVAN, 2019. 

 

Gráfico 11 - Estado Nutricional de crianças de 0 a 2 anos- relação altura-idade | Costa Marques, 2019 

 

FONTE: SISVAN, 2019. 
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3.2 Habitação de Interesse Social 

 

Segundo dados do Ministério das Cidades (2020), o Município de Costa Marques aderiu 

ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social em 27 de março de 2003, a lei de criação 

do fundo destinado a essa finalidade e do conselho gestor é de 28 de julho de 2010 e plano 

habitacional tem como data de apresentação 01 de setembro de 2011. 

A partir do Censo 2010, o IBGE passou a classificar as moradias segundo a adequação, 

em três tipos: 

1) Adequada, quando o domicílio particular permanente possui rede acesso à rede geral 

de abastecimento de água, rede geral de esgoto e coleta de lixo; 

2) Semiadequada, quando pelo menos um dos serviços listados anteriormente é 

inadequado ao domicílio particular permanente; 

3) Inadequada, quando o domicílio particular permanente possui abastecimento de água 

proveniente de poços ou nascentes ou outra forma, sem banheiro e sanitário ou com escoadouro 

ligado à fossa rudimentar, vala, rio, lago, mar, ou outra forma e lixo queimado, enterrado ou 

jogado em terreno baldio ou logradouro, em rio, lago ou mar ou outro destino que não o 

tratamento em rede específica. 

Ao classificar os domicílios segundo esses critérios, facilita-se a percepção de 

integralidade dos serviços públicos e a profunda relação entre as políticas de habitação de 

interesse social e o saneamento básico (FUNASA, 2018). 

Segundo dados do IBGE (2010) o município de Costa Marques consta o número de 3. 

696 domicílios particulares permanentes, dos quais 1.969 se encontram na área urbana e 1.727 

em área rural. Consideram-se atendidos por saneamento adequado 2,1% do número total de 

domicílios; 38,6% estão condição inadequada e 59,4% em condição semiadequada. Conforme 

exposto na tabela abaixo. 

Tabela 12 - Tipologia dos domícilios segundo as condições de saneamento 

Tipo de Moradia Quantidade Proporção em relação ao total de moradias 

existentes no município 

Adequada 78 2% 

Semiadequada 2.195 59% 

Inadequada 1.426 39% 

FONTE: IBGE (2010) 
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O IBGE também considera que as condições urbanísticas no entorno dos domicílios 

também definem as condições de urbanidade e habitabilidade. Conforme já exposto, o censo 

2010 aponta que 0% dos domicílios possui condições de urbanização adequada (presença de 

bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). A taxa de arborização das ruas públicas é de 44, 8%. 

A análise da situação do Saneamento Básico nos domicílios do Município compreende 

os dados do levantamento em campo. Para a tabulação, foram separados e analisados os dados 

quantitativos da Sede Municipal (dos quais foram visitados 4,36% dos domicílios) e da área 

rural (com uma taxa de amostragem de 2,7%). 

 

 

3.2.1 Situação do saneamento na Sede Municipal 

 

Quanto à fonte de abastecimento de água, na região urbana de Costa Marques, 

compreendida pela sede municipal, 31% dos entrevistados utiliza a rede pública de 

abastecimento (CAERD), 34% dizem utilizar poço tubular, 35% informam como fonte o poço 

amazonas/cacimba. Conforme ilustrado no gráfico 17. 

Gráfico 12 - Abastecimento de água na região urbana do município 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

 

Cerca de 31% dos entrevistados afirmaram que o abastecimento da residência apresenta 

problemas quanto à qualidade da água, enquanto aproximadamente 69% dos domiciliares 

afirmaram não ter problemas com a água. Foram utilizadas as variáveis gosto, visual e cheiro 

para se analisar a qualidade da água. A Tabela 13 apresenta os resultados obtidos para cada 

variável indagada. 
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Tabela 13ð Qualidade da água que abastece as residências, área urbana do Município 

CARACTERÍSTICAS  FATORES DE QUALIDADE  

Sempre Bom Quase Sempre 

Bom 

Nunca É Bom Não Sabe 

Gosto 44% 36% 14% 6% 

Visual 55% 33% 9% 2% 

Cheiro 51% 33% 13% 2% 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

   

Em relação ao tipo de tratamento da água para consumo, 12% dos entrevistados utilizam 

filtro, 13% compram galão, 54% realizam tratamento com cloro, 5% filtram e cloram a água, 

4% usam a água tratada diretamente pela prestadora sem nenhum tratamento complementar e 

4% não fazem nenhum tipo de tratamento (Gráfico 18). 

Gráfico 13 - Tipos de tratamento da água para consumo nos domicílios da área urbana de Costa Marques 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

A limpeza dos reservatórios de água, segundo os entrevistados, é feita periodicamente: 

mensalmente (31%), trimestral (7%), semestral (20%), anual (13%), bianual (2%), não realiza 

(24%) e não soube responder (2%) (Gráfico 19). 
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Gráfico 14 - Frequência de limpeza dos reservatórios de água na Sede Municipal de Costa Marques 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

Acerca do ñesgotamento sanit§rioò na área urbana, a maioria dos domicílios possuem 

sanitário dentro de casa (77%), e a destinação do esgoto das residências geralmente é a fossa 

rudimentar (90%), vala/sarjeta (3%) ou fossa séptica (2%). 

Um total de 90% respondeu que não realiza limpeza das fossas, 2,5% disseram que 

fazem limpeza anual ou semestralmente e 2,5% não souberam responder. Em 33% dos 

domicílios de entrevistados, há separação do esgoto entre a água residual utilizada nos sanitários 

e a água utilizada em pias, chuveiros e máquina de lavar. 

  Nas questões relativas ao ñmanejo de §guas pluviaisò, 75% dos domicílios visitados 

estão localizados em ruas não pavimentadas. Um total de 95% afirmou que não há sistema de 

drenagem na via onde moram, 1% apontou o uso de bueiros e 3% não soube responder. 

Uma parcela de 80% dos entrevistados afirmou que enfrenta problemas no período 

chuvoso, como: mau cheiro em ralos e saídas coletoras de água, transbordamento de fossas, 

enxurradas e alagamento. Os problemas indicados ocorrem nas ruas, nos quintais e em frente 

às casas.  

Indagados se próximo às residências havia algum igarapé ou rio, 44% responderam que 

não, 42% responderam ñsim, com vegeta­«o protegendoò, 3% responderam ñsim, sem 

vegeta­«o protegendoò e 10% não soube responder. 

A existência de coleta de lixo em suas ruas é afirmada por 90% dos domiciliários. Dentre 

eles, 73% estão satisfeitos com os serviços. A periodicidade ocorre em média duas vezes por 

semana segundo 50% dos entrevistados; 10% afirma que a frequência é de 3 vezes por semana, 
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30% uma vez na semana, 2% em dias alternados. Quanto à destinação do lixo doméstico, para 

66% dos domicílios entrevistados é coletado pelo caminhão de lixo. As respostas da entrevista 

demonstram que existe uma cultura muito presente de queimar o lixo, ainda que se utilize da 

coleta feita pelo caminhão. A reciclagem, no entanto, aparece com apenas 1% das destinações 

mencionadas (Gráfico 20). 

Gráf ico 15ð Destinação do lixo domiciliar na área urbana do município 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

Apenas 1% dos domiciliares selecionam materiais e encaminham para catadores ou 

centros de reciclagem, o restante é destinado junto com o lixo comum. Um total de 90% afirmou 

que não existe coleta seletiva em suas comunidades. Entretanto, responderam que acham muito 

importante reciclar o lixo e participar da coleta seletiva.  

Ainda em relação ao componente ñres²duos s·lidosò, 37% dos entrevistados consideram 

as ruas dos seus bairros limpas, 63% não considera. Segundo 71% dos participantes da pesquisa 

afirmam que não há serviços de limpeza urbana em sua rua, mas que a Prefeitura realiza serviços 

de limpeza urbana na área central da cidade (varrição, poda das árvores, roçagem, coleta de 

entulhos). 

 

3.2.2 Situação do saneamento básico nas áreas rurais do Município  

 

 Sobre o abastecimento de água nos domicílios da área rural, a pesquisa de campo aponta 

que 71% dos domicílios se utilizam de poços amazonas/cacimbas, 19% poço tubular, 6% mina, 

fonte ou nascente, 2% rede pública de abastecimento (os moradores do Distrito de Forte 

Príncipe da Beira), 2% não soube responder (Gráfico 21). 
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Gráfico 16 - Abastecimento de água na área rural do município 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

 Nos domicílios visitados, 2% dos entrevistados afirmaram que realizam irrigação de 

alguma área na propriedade (por meio de gotejamento).  

Aproximadamente 90% dos entrevistados afirmaram que o abastecimento da residência 

não apresenta problemas quanto à qualidade da água e frequência do fornecimento.  

 Quanto às formas de tratamento da água para consuma, 67,39% dos domicílios 

entrevistados se utilizam de cloro, 6,52% compram água em galão, 6,52% utilizam filtro, 8,7% 

utilizam filtro de barro, 8,7% não realiza nenhum tipo de tratamento, 2,% não soube responder 

(Gráfico 22). 

Gráfico 17 - Tipos de tratamento de água utilizados na área rural do município 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 
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Parte dos domiciliários informaram que lavam a caixa dô§gua mensal (36%), trimestral 

(13%), semestral (28%) ou anualmente (17%); 6% não fazem qualquer limpeza no reservatório 

de água. 

No que se refere ao esgotamento sanitário, 77% disseram possuir sanitário dentro de 

casa, 13% fora de casa, no sistema de latrina, 10% fora de casa com sistema de sanitário ligado 

a uma fossa rudimentar. A destinação do esgoto das residências é, em sua maioria, feita por 

meio de fossa rudimentar (79%), afirmam os entrevistados (Gráfico 17). A equipe de campo 

notou que, por desconhecimento t®cnico, ® costume chamar ñfossa s®pticaò na regi«o ês fossas 

rudimentares revestidas com cimento. De modo que, na verdade não se verificou a existência 

de nenhuma fossa séptica em todo território municipal, inclusive porque a fossa séptica exige a 

retirada do material acumulado e envio a uma estação de tratamento de esgoto, inexistente no 

município. 

Gráfico 18ð Esgotamento sanitário na área rural do município 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

Segundo os entrevistados, em 62% dos domicílios realiza a separação da destinação do 

esgoto entre a água residual utilizada nos sanitários e a água utilizada em pias, chuveiro e 

máquina de lavar. Dentre todos, 4% disseram haver pontos de vazamento de esgoto próximo às 

residências, e 10% também disseram sentir mau cheiro de esgoto. 

Acerca do componente ñmanejo de §guas pluviaisò, 80% dos entrevistados afirmaram 

não haver sistema de drenagem de água nas proximidades de sua residência ou na estrada de 

acesso, 20% não souberam responder. 

Um total de 60% dos entrevistados disse que em suas comunidades/localidades há 

problemas como inundação, alagamento, enchente, enxurrada, erosão, mau cheiro em ralos e 

saídas coletoras de água, transbordamento de fossas e deslizamento de terras, no período 
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chuvoso. Os problemas indicados ocorrem próximo às residências, nos quintais, nas estradas 

ou linhas vicinais e próximo aos rios. 

 Indagados se próximo às residências havia algum igarapé ou rio, 45% responderam 

ñsim, com vegeta­«o protegendoò, 51% responderam ñn«o h§ rio/igarap® pr·ximoò e 4% não 

souberam responder. 

O total de 51% domiciliários entrevistados na área rural afirmaram existir coleta de lixo 

em suas localidades dos quais 90% afirma estar satisfeita com o serviço, são moradores dos 

distritos de São Domingos do Guaporé e do Forte Príncipe da Beira. Os demais 49% (moradores 

de linhas e áreas mais distantes dos aglomerados urbanos) disseram que não há serviço de coleta 

de lixo. O Gráfico 24 apresenta o destino dado aos lixos domésticos nas residências rurais do 

Município, indicando que em 39% dos domicílios é queimado. 

Gráfico 19 - Destinação do lixo domiciliar na área rural do município 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2019) ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

Quando perguntado qual o destino dado a lâmpadas, pilhas, baterias e produtos 

eletrônicos, 47% descarta junto com o lixo comum, 25% enterram, 21% queimam, 2% enviam 

para algum centro coletor especializado. Quanto ao uso de agrotóxicos, 70% dos entrevistados 

não faz uso e os 28% que se utilizam devolvem o vasilhame no local específico de devolução. 

  Quanto aos materiais recicláveis, 37% dos entrevistados queima e 45% descarta com o 

lixo comum, apenas 2% afirmou direcionar para alguma forma de reciclagem. Sobre a aplicação 

da coleta seletiva 38% declara ser muito importante, 42% muito importante, 7% sem 

importância, 4% se diz indiferente e 9% não soube responder. 
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3.3 Meio Ambiente e gestão de recursos hídricos 

 

A gestão do meio ambiente no Brasil é realizada através do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente- SISNAMA, criado pela lei n° 6.938/1981 e regulamentado pelo Decreto n° 

99274/1990. O sistema é estruturado nas diversas esferas (federal, estadual e municipal) e 

formado pelos órgãos competentes de cada esfera. No município de Costa Marques o órgão 

responsável por esse setor é o Departamento de Turismo e Meio Ambiente, integrante da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer (SEMECEL). O Conselho 

Municipal do Meio Ambiente não está ativo. Muitas ações de educação ambiental e gestão de 

áreas de reserva são realizadas pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento Ambiental- 

SEDAM/RO, especialmente através do Escritório Regional de Gestão Ambiental de Costa 

Marques. 

Para a gestão dos recursos hídricos também existe o Sistema Nacional de Gestão de 

Recursos Hídricos (Singreh) criado pela lei federal n/ 9.433/1997, que estabelece a política 

nacional, o conselho nacional, os comitês de bacia e demais instrumentos como os planos de 

recursos hídricos, o enquadramento e classifica­«o dos corpos dô§gua, outorga de direitos de 

uso, compensação a municípios, sistemas de informação, etc. 

No âmbito estadual, os instrumentos legais de gestão dos recursos hídricos são a Política 

Estadual de Recursos Hídricos (instituída pela Lei Complementar n. 255/2002 e pelo o Decreto 

n. 10.114/02), o Fundo de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, o Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, e os Planos Estaduais (Plano Estadual de Recursos 

Hídricos, Planos de Bacias Hidrográficas). O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos de Rondônia é composto pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (instituído pela 

Lei n. 255/2002 e regulamentado pelo Decreto n. 10.114/2002), pelos Comitês de Bacia 

Hidrográfica (atualmente há cinco Comitês) e pelas Agências de Bacia Hidrográfica. O Órgão 

gestor de recursos hídricos no âmbito estadual é a Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Ambiental (SEDAM), criada pelo Decreto Estadual n. 7.903/1997). 

No âmbito municipal, atualmente Costa Marques não possui Fundo Municipal de 

Recursos Hídricos, Política Municipal de Recursos Hídricos ou Planos Municipais 

equivalentes. O Município integra o Comitê de Bacia Hidrográfica dos rios São Miguel e Vale 

do Guaporé, um dos três que já estão em funcionamento com a realização das primeiras 

assembleias ordinárias (Figura 30).  
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A Bacia Hidrográfica dos rios São Miguel e Vale do Guaporé e seu respectivo comitê 

foram instituídos pelo decreto estadual de n° 19.057, de 31 de julho de 2014 e estão em processo 

de consolidação e formação dos membros, com previsão para dar início à elaboração do Plano 

de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica a partir de 2020, com data final de conclusão do 

processo em 2023. 

Figura 30 - Comitês de Bacia do Estado de Rondônia 

 

FONTE: CRH/ RO (2014). 

 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos- PERH (SEDAM, 2018) reúne e organiza todas 

essas ações de gestão e planejamento de recursos hídricos no Estado de Rondônia e serve de 

base para as ações correlatas a serem realizadas no Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Nas revisões do Plano Municipal de Saneamento Básico de Costa Marques, que ocorrerão a 

cada quatro anos, deve ser realizada consulta do Plano Estadual de Recursos Hídricos e do 

Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios São Miguel e Vale do Guaporé, caso este esteja aprovado, 

ou realizado alguma das etapas de diagnóstico e enquadramento dos cursos hídricos aprovadas 

e publicadas. As bacias hidrográficas usualmente são divididas em Unidades Hidrográficas de 

Gestão (UHG). O Município de Costa integra a UHG do Baixo Rio Guaporé. 
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Figura 31 - Unidades Hidrográficas de Gestão- Estado de Rondônia 

 

FONTE: SEDAM/ RO (2019) 

 

No diagnóstico das disponibilidades hídricas superficiais8 disponibilizado pelo Plano 

Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia (2018), apresenta-se que a 

disponibilidade hídrica superficial da UHG- Baixo Rio Guaporé, é estimada em 134 m³/s. A 

maior parte das vazões de retirada são destinadas ao abastecimento animal, seguidas de 

irrigação e abastecimento humano. 

O monitoramento dos dados de qualidade das águas superficiais no Estado de Rondônia 

é realizado através de uma parceria entre SEDAM e Agência Nacional de Águas (ANA) 

(Contrato n. 2031/2016/ANA). Os dados do Monitoramento Qualiágua são reunidos e 

disponibilizados no Sistema Estadual de Informações de Recursos Hídricos. Os dados das 

análises realizadas nos dois últimos anos em Costa Marques, controlados pela estação 

 
8 A disponibilidade hídrica de uma bacia hidrográfica é definida com base na estimativa da série natural de vazões 

para a seção de interesse. para efeitos de gestão dos recursos hídricos no Estado de Rondônia, a disponibilidade 

hídrica superficial dos corpos de água foi estimada tendo como referência a correspondente vazão Q95%. 



 

Página 115 de 521 

 

localizado no Distrito de Forte Príncipe da Beira, são apresentados na tabela a seguir. 

Destacamos os índices de qualidade referentes a oxigênio dissolvido (OD), pH, turbidez, 

transparência, índices de nitrato, cloreto e nitrogênio amoniacal.  

Tabela 14 - Qualidade da água do Rio Guaporé- Região de Costa Marques 

ANO OD 

(mg/ L 

de O2) 

pH Turbidez Transparência 

(m) 

Nitrato 

(ppm) 

Cloreto 

(ppm) 

Nitrogênio 

Amoniacal 

(ppm) 

2018 6,92 7,29 18,3 0,6 Não 

detectável 

5,133 0,02 

2019 2,15 5,65 6,66 1,1 0,033 2,557 0,01 

Fonte: COREH/SEDAM (2020). 

 

Nas etapas seguintes da elaboração do PMSB deve-se projetar estudos mais 

aprofundados sobre o impacto causado pela ausência dos serviços de tratamento de esgoto no 

município e as soluções ambientais possíveis, visto que o lançamento desses efluentes nos 

corpos hídricos comprometem a qualidade e os usos das águas, causando danos à saúde pública 

e ao equilíbrio ambiental. Segundo dados da Agência Nacional das Águas (ANA, 2017), 89,6 

% do esgoto produzido no município é despejado diretamente nos rios Guaporé (vazão de 

esgoto bruto de 1,7 L/s) e São Domingos (vazão de esgoto bruto de 10,6 L/s) sem coleta e sem 

tratamento; 1,9% do esgoto coletado e sem tratamento também é despejado nos rios. 

Para medir o impacto do lançamento de esgotos nos corpos d'água, o Relatório de 

Esgotamento Sanitário Municipal (ANA, 2017) identificou e avaliou os rios da base geográfica 

local, identificando as resultantes da demanda bioquímica de oxigênio- DBO. Os resultados 

foram organizados em faixas compatíveis com os limites definidos na legislação ambiental, 

variando daquele aplicado a usos que requerem melhor qualidade de água, como recreação de 

contato primário, até o limite que só permite a prática de usos menos exigentes, como 

navegação. A tabela 17 apresenta os dados referentes a Costa Marques no Atlas Esgotos da 

ANA. A tabela 18 apresenta os mesmos dados em relação aos rios Guaporé e São Domingos. 

Tabela 15 - Esgotamento Sanitário atual e impactos nas bacias hidrográficas 

Parcela dos Esgotos Índice de 

Atendimento 

Vazão (L/s) Carga Gerada 

(DBO/dia) 

Carga Lançada 

(DBO/dia) 

Sem coleta e sem tratamento 89,6% 12,3 420,3 420,3 

Soluções Individuais 8,5% 1,2 40 16 

Com coleta e sem 

tratamento 

1,9% 0,3 8,9 8,9 

Com coleta e com 

tratamento 

0,0% 0,0 0,0 0,0 

Total  13,7 469,2 445,2 

FONTE: Agência Nacional das Águas, 2017. 
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Tabela 16 - Impactos diretos do esgoto nos Rios Guaporé e São Domingos 

 Rio Guaporé Rio São Domingos 

Vazão de Referência do Rio- Vref (L/s) 270.887,5 6.564,6 

Vazão de Esgoto Bruto sem coleta e sem tratamento- Qeb 

(L/s) 

1,7 10,6 

Carga DBO de esgoto sem coleta e sem tratamento 

(Kd/dia)  

59,6 360,7 

Vazão de Esgoto Bruto com coleta e sem tratamento- Qeb 

(L/s) 

0,04 0,2 

Carga DBO de esgoto com coleta e sem tratamento 

(Kd/dia)  

1,3 7,6 

FONTE: Agência Nacional das Águas, 2017. 

  

No município de Costa Marques, mais precisamente no Distrito do Forte Príncipe da 

Beira, encontra-se uma das estações de monitoramento hidrológicas que compõem a Sistema 

Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. A estação, de código 15200001, está sob 

responsabilidade da SEDAM-RO e opera através de análises fluviométricas, linimétricas e de 

qualidade da §gua do corpo dô§gua do Rio Guapor®. 

 

3.4 Educação 

 

A questão do saneamento básico é um grande desafio que o Brasil precisa superar nos 

próximos anos se pretende desenvolver-se em todas as suas dimensões. Esse déficit está 

profundamente relacionado com outras dimensões da organização social, apresentando-se com 

mais frequência naqueles espaços com outras carências, entre elas a educação (FUNASA, 

2018).  

O Saneamento Básico e a Educação são duas realidades intrinsecamente ligadas e que 

se influenciam mutuamente. Através da educação a população pode compreender e assumir a 

responsabilidade na cobrança dos serviços de saneamento ao mesmo tempo em que através da 

universalização do saneamento há uma notável melhoria das condições ambientais que 

favorecem o rendimento escolar adequado e a nutrição das crianças e adolescentes em idade 

formativa (TRATA BRASIL, 2008). 

Os serviços de educação em Costa Marques estão sob responsabilidade dos governos 

estadual e municipal e também é exercido pela iniciativa privada e organizações sem fins 

lucrativos. A rede municipal de ensino de Costa Marques está composta de 10 escolas, 
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atendendo a educação infantil (creche e pré-escola), Educação Fundamental (anos iniciais e 

anos finais). A Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer- SEMECEL, é 

responsável em ofertar e assegurar a qualidade de ensino a essas modalidades. Atualmente a 

rede municipal atende 2.155 alunos. 

A rede estadual de Ensino de Costa Marques está composta por 03 escolas no ensino 

regular, atendendo a Educação Fundamental (anos finais), Ensino Médio e 1 escola para o 

atendimento de jovens e adultos (EJA). A Coordenação Regional de Educação de Costa 

Marques- CRE, órgão da Secretaria de Estado de Educação- SEDUC/RO, é responsável em 

ofertar e assegurar a qualidade de ensino nessas modalidades. Atualmente a rede estadual atende 

1.528 alunos.  

A educação superior localmente é realizada apenas por instituição particular, com oferta 

de graduação e pós-graduação na modalidade EAD. A universidade pública mais próxima se 

encontra em Guajará Mirim. 

Segundo dados da Sinopse Estatística da Educação INEP (2019), o município de Costa 

Marques possui 14 estabelecimentos de ensino ativos. 6 deles dedicados à educação infantil, 10 

dedicados a Ensino Fundamental, 2 dedicados ao ensino médio, 2 dedicados a educação de 

jovens e adultos- EJA, 10 com algum tipo de atendimento à educação especial. A escola Privada 

de Educação Infantil Beija Flor é conveniada com o poder público Municipal e mantida por 

instituições sem fins lucrativos. Quanta à localização, 10 dos estabelecimentos de ensino 

encontram-se na área urbana, 4 se encontram em área rural. A tabela 19 apresenta o número de 

estabelecimentos de ensino por área e nível de ensino. 

Tabela 17 - Estabelecimentos de Ensino por tipo e localidade de Costa Marques 

 Privada Municipal  Estadual Federal Total 

URB RUR URB RUR URB RUR URB RUR URB RUR TOT 
Creche (tempo 

integral) 
0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1 

Pré-Escola 0 0 3 2 0 0 0 0 3 2 5 
Fund. (anos 

iniciais) 
0 0 5 2 1 0 0 0 6 2 8 

Fund. (Anos 

finais) 
0 0 1 2 2 1 0 0 3 3 6 

Ens. Médio 0 0 0 0 1 1 0 0 1 1 2 
Edu. Prof. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
EJA Fund 0 0 1 0 1 1 0 0 1 1 2 
EJA EM 0 0 1 0 1 1 0 0 1 1 2 
Ed. Especial  0 0 4 2 3 1 0 0 7 3 10 
E. Superior 

(pres.) 
1 1 0 0 0 0 0 0 1 1 2 

FONTE: INEP (2019) 
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O quadro 10 apresenta os estabelecimentos de ensino da rede estadual de educação. 

Quadro 10 - Estabelecimentos de Ensino da rede estadual 

Escola Endereço Modalidade de Ensino Quantitativo de alunos 

CEEJA ï Centro 

Estadual de 

Educação de 

Jovens e Adultos 

Avenida Antônio 

Psuríadakes, 2171, Setor 

01, Centro. 

EJA - fundamental e - 

ensino médio 

244 

EEEFM Angelina 

dos Anjos 

Avenida Santa Cruz, 

1541, Setor 03 ï Centro. 

Ensino regular, ensino 

fundamental e ensino 

médio. 

609 

EEEFM ï Darcy 

da Silveira 

BR 429 km 58 Av. 1º De 

Maio, 9170 - Zona Rural 

Ensino regular, ensino 

fundamental, ensino 

médio e EJA - ensino 

médio. 

323 

EEEF ï General 

Sampaio 

Avenida Guajará Mirim, 

317, Centro 

Ensino regular e ensino 

fundamental 

778 

EEEF - Raimundo 

de Oliveira 

Mesquita 

Quadra 37, Travessa 25, 

1858 - Setor 04. 

Ensino regular e ensino 

fundamental 

386 

FONTE: SEDUC/ RO- Coordenação Regional de Educação de Costa Marques, 2019 

 

O quadro 11 apresenta os estabelecimentos de ensino da rede municipal de educação. 

Quadro 11 - Estabelecimentos de ensino da rede municipal de educação 

Escola Endereço Modalidade de Ensino Quantitativo de 

alunos 

Creche Municipal 

Mundo Mágico 

Rua Prof.ª Ana Coelho, SN - 

Centro 

Ensino Infantil 54 

EEEF ï Gomes 

Carneiro 

Avenida Chianca, 722, Setor 

02, Centro. 

Ensino fundamental 266 

EMEF - Américo 

Casara 

Avenida Guaporé, 1224, Setor 

02. 

Ensino Fundamental 257 

EMEF - Prefeito 

Ruy Rodrigues De 

Almeida 

Avenida 16 De Julho Com 

Antônio Serafim, SN - 

Mangueira. 

Ensino Fundamental 109 

EMEI - Antônio 

Bezerra Neto 

Rua Olavo Pires C/ Grasiela, 

S/N, Zona Rural 

Ensino regular e pré-escola 

(4 e 5 anos) 

93 

EMEI - Nossa 

Senhora Aparecida 

Avenida Limoeiro, 2345, 

Setor 03 

Ensino Infantil 132 

EPMEIF - Ilt on 

Jose Martins 

BR 429 km 58, S/N, Setor São 

Domingos Do Guaporé 

Ensino Fundamental I e 

Ensino Fundamental II 

686 

EPMEIF - Maria 

Lucinete Firmino 

Miranda  

 

BR 429 km 15, Zona Rural. 

 

Educação Infantil, Ensino 

Fundamental I e Ensino 

Fundamental II. 

280 

FONTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo de Costa Marques, 2019 

 

https://www.escol.as/cidades/8-costa-marques/bairros/348449-centro
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O quadro 12 apresenta as instituições privadas de educação. 

Quadro 12 - Estabelecimentos de Ensino Privados em Costa Marques 

Estabelecimento Endereço Modalidade de Ensino Quantitativo de 

aluno 

Instituto de 

Educação Luzia 

Conceição Ortiz - 

APAE 

Av. Ana Coelho Rodrigues, 

1912 - Setor 03. 

Educação Especial Não encontrado 

Escola Privada de 

Educação Infantil 

Beija Flor- convênio 

municipal. 

Avenida 13 De Setembro, 

1885 ï Centro. 

Ensino Infantil e Ensino 

Fundamental 

235 

Faculdade 

Educacional da 

Lapa (FAEL) - 

Campus FAROL 

AVENIDA Limoeiro - 1953, 

CENTRO, Costa Marques, 

RO 

 

Possui também uma unidade 

em São Domingos do 

Guaporé 

Educação Superior- EAD Não especificado 

FONTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo de Costa Marques, 2019 

 

Foram identificados também estabelecimentos de ensino que estão inoperantes no 

momento, todos da área rural do município, conforme apresentados no quadro a seguir. 

Quadro 13 - Estabelecimentos de ensino inoperantes 

Escola Endereço 

EMEF - Cajueiro 

 

Rio Cautário, Zona Rural 

EMEF - Jatobá Real Rio Cautário, Costa Marques, Zona Rural 

EMEF - Joaquim Gomes Comunidade de Santa Isabel, 

Estrada para Santa Fé 

EMEF - Luzanira Alves dos Santos Projeto de Assentamento Conceição, BR 429 km 62, Linha 

9 - Assentamento Conceição. 

EMEF - Nova Balbino Maciel Br 429 Km 58 Linha dos Mineiros, Distrito São Domingos 

do Guaporé 

EMEF - Nova Marechal Candido Rondon BR 429 Km 58 Linha - 04 

EMEF-  Olavo Pires Rua Olavo Pires C/ Grasiela, Zona Rural 

EMEF - Padre Pierre Bomhomme BR 429 Km 58 Linha 08, Km 09 

EMEF - Pedro Emiliano Bezerra Rio Cautário - Comunidade do Canindé 

EMEF - Raio De Sol BR 429 km 62 Linha 01, Conceição - Projeto de 

Assentamento Conceição. 

FONTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo de Costa Marques, 2019 
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Segundo dados do IBGE (2010) a taxa de escolarização das crianças e adolescentes entre 

6 e 14 anos é de 97,6%.  Quanto ao nível de instrução da população com mais de dez anos de 

idade, segundo dados do IBGE (2018): 356 pessoas cursaram o ensino superior, 1.379 pessoas 

concluíram o ensino médio ou estão cursando o ensino superior, 1.606 pessoas cursaram o 

ensino fundamental ou estão cursando o ensino médio, 7.283 não possuem instrução ou 

possuem o ensino fundamental incompleto, 151 pessoas não foi possível determinar (tabela 20 

e gráfico 25). 

Tabela 18 - Nível de instrução da população de Costa Marques 

Sem instrução/ 

Fundamental 

Incompleto 

Fundamental 

Completo/ Médio 

Incompleto 

Médio Completo/ 

Superior 

Incompleto 

Ensino Superior Não Determinada 

Número % Número % Número % Número % Número % 

7.283 66 1.606 15 1.379 12 356 3 151 1 

FONTE: IBGE (2010) 

  

Gráfico 20 - Nível de instrução da população de Costa Marques 

 

FONTE: IBGE (2018) 

 

O município apresenta um índice de alfabetização total de 57% (IBGE, 2010), dos quais 

as maiores taxas por faixa etária se encontram se encontravam entre as populações mais jovens, 

em idade formativa. A taxa de alfabetização é um indicador de lenta transformação, visto que 

depende muito do fato de a população de mais idade não ter tido tantas oportunidades 

educacionais na idade escolar adequada, como se pode notar especialmente pelos índices de 

alfabetização da população mais idosa. 
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A partir do número de alfabetizados e do número de pessoas residentes por faixa etária, 

pode-se auferir que no ano de 2010: 96,51 % da população entre 15 e 24 anos estava 

alfabetizada;  93,85% da população entre 25 e 39 anos; 84,25 % da população entre 40 e 59 

anos; 69,56 % da população entre 60 e 69; 79,3% da população entre 70 e 79 anos e 79,26 % 

de 80 anos ou mais. A tabela 21 apresenta as taxas de alfabetização da população residente 

urbana, rural e total a partir dos dados oferecidos pelos últimos censos. 

Tabela 19 - Taxa de alfabetização da população urbana, rural e total (2010) 

Faixa etária Porcentagem de alfabetizados da população 

URB RUR TOT 

15 a 24 anos 93,3 51,8 96,51 

25 a 39 anos 97,7 89,3 93,85 

40 a 59 anos 84,1 84,4 84,25 

60 a 69 anos 79,5 58 69,56 

70 a 79 anos 76 84 79,3 

80 e mais 69,8 100(?) 79,26 

Total 60,2 59,4 57 

FONTE: IBGE (2010); adaptado por Instituto Federal de Rondônia/ TED 08/2017 (2019). 

 

Um importante indicador da educação municipal é o chamado fluxo escolar da 

população em idade formativa. Esse indicador é determinado pelas proporções de crianças e 

jovens frequentando ou tendo completado determinados os ciclos de ensino aprendizagem. 

Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano (2010), no município de Costa Marques, a 

proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola é de 83,42%, em 2010. No mesmo ano, a 

proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental é de 

84,89%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo é de 36,86%; 

e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo é de 20,21%. Entre 1991 

e 2010, essas proporções aumentaram, respectivamente, em 36,29 pontos percentuais, 60,00 

pontos percentuais, 27,46 pontos percentuais e 16,34 pontos percentuais. A tabela 22 apresenta 

o comparativo das porcentagens referentes ao fluxo escolar nos últimos censos, também 

representadas visualmente no gráfico 26. 

Tabela 20 - Fluxo escolar por faixa etária em Costa Marques (1991, 2000, 2010) 

Faixa etária 1991 2000 2010 

5-6 anos 47,13 75,18 83,42 

11 a 13 anos 24,9 38,75 84,89 

15-17 anos 9,4 15,61 36,86 

18-20 anos 3,87 2,49 20,21 

FONTE: Atlas do Desenvolvimento Humano- Brasil, 2010. 



 

Página 122 de 521 

 

 

Gráfico 21 - Fluxo Escolar por faixa etária em Guajará Mirim (1991, 2000, 2010) 

 

FONTE: Atlas do Desenvolvimento Humano- Brasil, 2010. 

 

A Expectativa de Anos de Estudo indica o número de anos de estudo que uma criança 

deverá completar ao atingir a idade de 18 anos se iniciar a vida escolar no ano de referência. 

Em Costa Marques, no ano de 2010, essa expectativa correspondia a 9,22 anos, em 2000 a 

expectativa era de 7,36 anos e em 1991 era de 7,42 (Gráfico 27). 

Gráfico 22 - Expectativa de anos de estudo em Costa Marques (1991, 2000, 2010) 

 

FONTE: Atlas do Desenvolvimento Humano- Brasil (2010) 

 

Ao se analisar o número de matrículas na educação básica no decorrer dos anos nota-se 

há um pequeno aumento no índice de escolaridade de população quando se considera a 

totalidade de alunos matriculados. Entretanto, por conta da queda populacional, nota-se também 

uma diminuição considerável de matrículas, especialmente nos anos iniciais do ensino 
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fundamental urbano e do ensino médio total. Na tabela a seguir apresentam-se os números de 

matriculas da educação nos últimos cinco anos seguido do gráfico com a gráfico com a 

representação visual dos dados.
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Tabela 21 -  Matrículas na Educação Básica (2014 a 2018) 

 2018 2017 2016 2015 2014 

RUR URB TOT RUR URB TOT RUR URB TOT RUR URB TOT RUR URB TOT 

Creches - 54 54 - 73 73  78 78 - 88 88 - 82 82 

Pré-Escolas 120 241 361 108 245 353 119 267 386 126 245 371 108 268 376 

Total na Educação Infantil 120 295 415 108 318 426 119 345 464 126 333 459 108 350 458 

Ensino Fundamental- 

Anos iniciais 

636 878 1514 670 886 1556 661 995 1656 719 1057 1776 782 1084 1866 

Ensino Fundamental- 

Anos finais 

473 625 1098 499 641 1140 439 664 1103 411 659 1070 464 666 1130 

Total no ensino 

fundamental 

1109 1503 2612 1169 1527 2.696 1100 1659 2759 1130 1716 2846 1246 1750 2996 

Ensino Médio 93 322 415 107 367 474 109 361 470 180 389 569 245 384 629 

EJA 304 244 548 83 258 341 81 314 395 123 331 454 12 378 390 

Educação Especial 57 39 96 81 41 122 62 59 121 19 52 71 21 62 83 

FONTE: INEP (2014, 2015, 2016, 2017, 2018) 
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Gráfico 23 -  Matrículas na Educação Básica em Costa Marques (2014-2018) 

 

FONTE: INEP (2014-2018) 

 

O Índice da Educação Básica (IDEB), criado em 2007 como indicador da qualidade de 

educação nacional, aponta um índice de qualidade para os anos iniciais e finais do ensino 

fundamental. O índice é calculado a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar 

(aprovação) e as médias de desempenho nos exames aplicados pelo Inep (Prova Brasil e Sistema 

de Avaliação da Educação Básica- SAEB).  

A taxa de rendimento escolar total (aprovação) dos anos iniciais em Costa Marques para 

o ano de 2017 é de 0,85, o que significa que a cada 100 alunos, 15 não foram aprovados. A 

média desempenho nos exames nacionais do INEP é de 5,709. Esses dados geram o índice no 

IDEB de 4,8 para os anos iniciais do ensino fundamental. Com este índice o município atingiu 

sua meta, mas ainda precisa trabalhar para alcançar a meta nacional de 5,4 até 2021. 

Na tabela 24 apresenta-se a evolução histórica do IDEB dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental de Costa Marques e sua relação com a meta anual municipal, seguidos da 

representação gráfica dos dados apontados. 

 

 

 

 
9 O Inep distribui o aprendizado dos alunos em níveis, utilizando a Escala Saeb. Para saber mais sobre o Sistema 

de Avaliação da Avaliação Básica consulte o link: http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb 
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Tabela 22ð Série Histórica do IDEB-Anos Iniciais de Costa Marques(2007-2017) 

 IDEB Meta Municipal  

2007 3,2 3,1 

2009 4,1 3,5 

2011 4,2 3,9 

2013 5,4 4,2 

2015 4,9 4,5 

2017 4,8 4,8 

FONTE: QEdu.org.br. Dados do IDEB/INEP (2017). 

 

Gráfico 24 - Série Histórica do IDEB- Anos Iniciais de Guajará Mirim (2007-2017) 

 

FONTE: QEdu.org.br. Dados do IDEB/INEP (2017). 
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de 0,88 (12 não aprovados a cada 100 alunos); e a média de rendimento nos exames nacionais 

é de 5,66. A tabela 25 apresenta a evolução histórica do IDEB dos anos finais do Ensino 

Fundamental de Costa Marques e sua relação com a meta anual municipal, seguidos da 

representação gráfica dos dados apontados. 
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Tabela 23 - Série Histórica do IDEB-Anos Iniciais de Costa Marques (2007-2017) 

 IDEB Meta Municipal  

2007 3,4 3,1 

2009 3,1 3,2 

2011 3,5 3,5 

2013 2,6 3,9 

2015 - 4,3 

2017 5,0 4,6 

FONTE: QEdu.org.br. Dados do IDEB/INEP (2017). 

 

Gráfico 25 - Série Histórica do IDEB- Anos Iniciais de Costa Marques (2007-2017) 

 

FONTE: QEdu.org.br. Dados do IDEB/INEP (2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3,4
3,1

3,5

2,6

5

3,1 3,2
3,5

3,9
4,3

4,6
4,8

5,1

0

1

2

3

4

5

6

2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

IDEB META



 

Página 128 de 521 

 

4 DESENVOLVIMENTO LOCAL: RENDA, POBREZA, DESIGUALDADE E 

ATIVIDADE ECONÔMICA  

 

O saneamento básico é elemento fundamental para a possibilidade de desenvolvimento 

socioeconômico, nesse sentido, a descrição dos indicadores de renda, pobreza e desigualdade e 

níveis de atividade econômica também ajuda a compreender o status do desenvolvimento local. 

De acordo com os dados recentes do IBGE (2019), o PIB per capita de Cabixi em 2017 

era de R$ 12.413,35, e o PIB a preços correntes, de R$ 215.992.260,00. No ano de 2017, as 

receitas realizadas totalizaram R$ 33.459.880,00. O Valor Adicionado Bruto a preços básicos 

referente à agropecuária indicou R$ 62.851.880,00; na indústria, R$ 5.951.600,00; nos serviços, 

R$ 40.995.390,00; e na administração pública, R$ 98.159.020,00, ainda segundo o IBGE 

(2019).  

Os dados do IBGE (2019) também indicam que, no ano de 2017, a renda média mensal 

dos trabalhadores formais era de 1,8 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em 

relação à população total era de 5,8%. Um total de 44,3% da população tinha renda mensal per 

capita de até meio salário mínimo. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida comparativa de riqueza, 

alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade (dentre outros fatores), para os diversos 

países do mundo, consolidado, desse modo, como uma maneira padronizada de avaliação e 

medida do bem-estar de uma população, especialmente bem-estar infantil.  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Costa Marques é 0,611, 

em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 

0,600 e 0,699), em 40ª posição entre os 52 municípios de Rondônia. A dimensão que mais 

contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,751, seguida de Renda, 

com índice de 0,616, e de Educação, com índice de 0,493. A tabela a seguir apresenta a evolução 

do IDHM- Costa Marques e seus componentes entre os anos de 1991 e 2010. 

Tabela 24 - IDHM Costa Marques (1991, 2000 e 2010) 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,220 0,295 0,493 

% de 18 anos ou mais com fundamental completo 23,64 23,64 37,93 

% de 5 a 6 anos na escola 47,13 75,18 83,42 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental 

regular seriado ou com fundamental completo 

24,89 38,75 83,42 
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% de 15 a 17 anos com fundamental completo 9,40 15,61 36,86 

% de 18 a 20 anos com médio completo 3,87 2,49 20,21 

IDHM Longevidade 0,629 0,650 0,751 

Esperança de vida ao nascer 62,76 64,01 70,04 

IDHM Renda 0,553 0,598 0,616 

Renda per capita 250,08 331,08 370,77 

FONTE: Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, 2010. 

 

O Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) é um estudo elaborado pela 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), que acompanha o 

desenvolvimento socioeconômico dos Municípios em três áreas de atuação: Emprego & Renda, 

Educação e Saúde. Em 2018, o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal de Costa Marques 

foi de 0,5701, indicando desenvolvimento regular (FIRJAN, 2019). 

O ²ndice da ¼ltima an§lise sobre a §rea de atua­«o ñEmprego & Rendaò foi 0,4340, 

indicando desenvolvimento regular. Em 2016, na mesma área de atuação, o Município se 

encontrava na 22ª posição no ranking do IFDM dos Municípios do Estado de Rondônia 

(FIRJAN, 2019). A evolu­«o anual de 2005 a 2016 referente ao componente ñEmprego & 

Rendaò pode ser visto no Gr§fico 31. 

Gráfico 26 - Evolução anual do Emprego & Renda no Município, entre 2005 e 2016 

 

Fonte: FIRJAN, 2019 
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para R$ 331,08, em 2000, e para R$ 370,77, em 2010. O que equivale a uma taxa média anual 

de crescimento nesse período de 2,09%. A taxa média anual de crescimento foi de 3,17%, entre 

1991 e 2000, e 1,14%, entre 2000 e 2010. 

 A proporção de pessoas pobres (com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00- 

conforme preços de agosto de 2010), passou de 61,32%, em 1991, para 44,00%, em 2000, e 

para 30,48%, em 2010. A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser 

descrita através do Índice de Gini10, que passou de 0,65, em 1991, para 0,58, em 2000, e para 

0,52, em 2010. 

 Tabela 25 - Renda pobreza e desigualdade em Costa Marques 
 

1991 2000 2010 

Renda per capita 250,08 331,08 370,77 

% de extremamente pobres 33,14 19,97 9,66 

% de pobres 61,32 44,00 30,48 

Índice de Gini 0,65 0,58 0,52 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (2010). 

 

 O Governo Federal dispõe do Cadastro Único como base de dados na qual se 

registram as informações socioeconômicas das famílias de baixa renda (que possuem renda 

mensal de até ½ salário mínimo por pessoa), domiciliadas no território brasileiro. Esses dados 

são utilizados para a concessão de benefícios e serviços de programas sociais, como: Tarifa 

Social de Energia Elétrica, Benefício de Prestação Continuada (BPC), Programa Bolsa Família, 

entre outros. Os dados do Cadastro Único também podem ser utilizados para o mapeamento 

das vulnerabilidades locais, o planejamento das ações e a seleção de beneficiários dos 

programas sociais geridos pelo município. 

As informações sobre o município de Costa Marques no Cadastro Único (2019) apontam que: 

¶ 1.558 famílias em situação de extrema pobreza; 

¶ 270 famílias em situação de pobreza; 

¶ 520 famílias em situação de baixa renda; 

¶ 2.348 famílias com renda até ½ salário mínimo;  

 
10 O Índice de Gini é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a diferença 

entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1, sendo que ñ0ò representa 

a situa­«o de total igualdade, ou seja, todos t°m a mesma renda, e o valor ñ1ò significa completa desigualdade de 

renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar. 
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¶ 2.179 famílias com renda até ½ salário mínimo com o cadastro atualizado 

¶ 3.246 famílias inseridas no Cadastro Único; 

¶ 3.049 famílias com o cadastro atualizado nos últimos dois anos; 

¶ 139 Pessoas com Deficiências recebem benefícios de prestação continuada (BPC); 

¶ 105 idosos recebem benefícios de prestação continuada (BPC); 

¶ 1 pessoa recebe benefício de renda mensal vitalícia (RMV). 

A tabela a seguir apresenta os dados referentes à população em situação de extrema, por 

faixa etária, segundo os dados do censo de 2010, seguida do gráfico com a apresentação visual 

das mesmas informações. 

Tabela 26 - População em extrema pobreza por faixa etária- Costa Marques 

Faixa Etária Número de pessoas 

1-4 anos 208 

5-9 anos 204 

10-14 anos 225 

15-17 anos 147 

18-24 anos 175 

25-34 anos 211 

35-49 anos 268 

50-59 anos 94 

60 ou mais anos 73 

Fonte: IBGE (2010) 

 

Gráfico 27 - População em extrema pobreza por faixa etária- Costa Marques 

 

Fonte: IBGE (2010) 
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Segundo informações disponíveis nos relatórios de informações sociais, atualmente 

disponibilizados pela Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, do Ministério da Cidadania 

(2020), no município de Costa Marques, há 1.637 famílias beneficiárias do Bolsa Família11. 

Essas famílias equivalem, aproximadamente, a 33,77% da população total do município, e 

inclui 418 famílias que, sem o programa, estariam em condição de extrema pobreza. O 

benefício repassado para cada família é de aproximadamente R$ 179,00.   

A cobertura do programa é de 103% em relação à estimativa de famílias pobres no 

município. Essa estimativa é calculada com base nos dados mais atuais do Censo Demográfico, 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O município já alcançou 

a meta de atendimento do programa de modo que, segundo o relatório, a gestão municipal deve 

enfocar suas atividades nessa dimensão para a manutenção da atualização cadastral dos 

beneficiários, para evitar que famílias que ainda precisam do benefício tenham o pagamento 

interrompido. 

As atividades econômicas do município estão centradas na agricultura, extrativismo 

vegetal, funcionalismo público e pecuária. Sendo que a atividade pecuária tem crescido 

consideravelmente nos últimos anos tanto no município quanto em todo o estado de Rondônia, 

diretamente relacionada à BR 429 como eixo de desenvolvimento. 

Após o grande impulso gerado pelos projetos de colonização, realizados a partir da 

década de 70, a região do Vale do Guaporé passou por um longo período de estagnação 

econômica a partir do fim da década de 1980. Batista, Muratori e Penha (2016) destacam a 

tendência de expansão da atividade pecuária nessa região, historicamente estagnada, nas quais 

o preço da terra é mais acessível. Essas são as condições em que encontra o município de Costa 

Marques, localizado no trecho final da BR 429, que tem apresentado o maior percentual de 

incremento no rebanho bovino no estado (gráfico 32). Ao receber feixes de indução econômica 

públicos e privados houve uma notável elevação do Produto Interno Bruto- PIB local e estadual, 

denotando um importante indicativo de revitalização econômica na área. 

 

 

 

 

 
11 O Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda que atende famílias em situação de extrema 

pobreza e pobreza, identificadas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
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Gráfico 28 - Incremento no rebanho bovino no Estado de Rondônia de 2000 a 2005. 

 

FONTE: (BATISTA, 2014) 

 

Gráfico 29 - Série Histórica do Produto Interno Bruto Costa Marques- Preços Correntes 

 

Fonte: IBGE (2017) 

 

Na região de São Francisco do Guaporé e Costa Marques, Batista Muratori e Penha 

(2016) acentuam que pode-se observar a presença de gado mais selecionado (tipo zebu), bem 
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como o manejo a partir de piquetes que permitem a otimização do pasto, elementos que denotam 

maior capacidade de investimento em melhores técnicas para aumento da produtividade e, 

consequentemente, um produtor mais capitalizado. 

O incremento desta atividade econômica afeta a configuração habitacional, fundiária e 

ambiental da região, como se percebe pelo fato de ter crescido consideravelmente o índice de 

desmatamento na área, invadindo inclusive áreas indígenas e unidades de conservação que 

ocupam uma área muito maior que os quilômetros no entorno da BR 429 definidos como área 

de uso agropecuário pelo Zoneamento Socioeconômico-ecológico (ZSEE) de Rondônia (2000). 

Como se pode notar no mapa apresentado na figura a seguir, a mancha de desmatamento 

acompanha o eixo da BR 429 em direção e concentração em Costa Marques. 

Entretanto, nota-se maior influência na urbanização de outros municípios ao longo da 

BR 429, ao passo que em Costa Marques os efeitos se demonstram mais lentos, possivelmente 

devido ao fato de o município se encontrar mais distante das agroindústrias acima referidas. 

Desse modo, o processo de urbanização é mais sensível no Distrito de São Domingos do 

Guaporé do que no próprio município de Costa Marques. 

Figura 32 - Mapa do desmatamento no Estado de Rondônia 

 

Fonte: ISA (2016) 
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5 INFRAESTRUTURA, EQUIPAMENTOS PÚBLICO, CALENDÁRIO FESTIVO E 

SEUS IMPACTOS NOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO. 

 

 Nesse item, apresenta-se o levantamento acerca da infraestrutura e dos equipamentos 

públicos existentes no município, tais como: energia elétrica, pavimentação, transporte, 

cemitérios e a segurança pública das instalações e recursos naturais e ambientais que integram 

os serviços de saneamento básico. Apresenta-se também como essas estruturas criam demandas 

aos serviços de saneamento. 

 

5.1 Energia elétrica 

 

 O fornecimento de energia elétrica para o município de Costa Marques e suas áreas 

rurais se dá através da produção de energia termelétrica local, gerenciado pela prestadora de 

serviços Energisa. A termoelétrica se situa às margens da BR 429, a poucos quilômetros da 

sede municipal. Segundo dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (2019) a termelétrica 

de Costa Marques possui a potência de 4,5 MW e está em funcionamento desde março do ano 

2000. 

Figura 33 -  Localização da termelétrica em Costa Marques 

 

Fonte: Google Maps (2019) 
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 As usinas termoelétricas não se integram ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e são 

denominadas sistemas isolados. Produzem energia elétrica mais cara do que as outras fontes 

disponíveis e apresentam maiores índices de oscilação no fornecimento de energia. De fato, 

segundo moradores entrevistados há muitos casos de queda de energia na localidade. Isso se 

deve ao fato de que os sistemas isolados dependem de uma única fonte de geração, enquanto as 

regiões interligadas ao SIN são abastecidas por diversas usinas, como hidrelétricas e eólicas. 

Ou seja, havendo problema em uma unidade as demais conseguem suprir o fornecimento, 

evitando apagões. Segundo a empresa prestadora de serviços de distribuição de energia elétrica 

no estado de Rondônia, planeja-se integrar os municípios que ainda se utilizam de sistemas 

isolados ao SIN até o ano de 2021, promovendo dessa forma maior estabilidade enérgica e 

barateamento dos custos. 

 Segundo a prestado de serviços, o consumo anual total de energia elétrica no ano de 

2017 foi de 14.141 mWh e o número de consumidores de energia elétrica era de 4.837. Dados 

oferecidos pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (2019) apontam que os 

serviços de captação, tratamento e distribuição de água consomem 32 Kwh/ano. Como o 

município não possui sistema de tratamento de esgoto não há como se calcular o consumo 

energético de suas atividades.  

 

5.2 Pavimentação e Transporte 

 

 O uso e ocupação do solo impactam na oferta dos serviços de saneamento básico na 

medida em podem impactar a drenagem natural, a recarga dos lenções freáticos e a redução de 

riscos em áreas vulneráveis (FUNASA, 2018). 

 Segundo dados do IBGE (2010) o município de Costa Marques não apresenta nenhuma 

taxa de urbanização, isto é, não consta a presença de bueiros, calçadas, pavimentação e meio-

fio. As visitas em campo realizadas na etapa do diagnóstico demonstram que há única via 

plenamente asfaltada que funciona como eixo do centro urbano e prolongamento da BR 429. 

Nesta via e em suas proximidades nota-se a presença de calçadas, pavimentação, etc. 

 Referente à malha viária do Município, em resposta a Ofício Circular, a Equipe de 

Gabinete da Prefeitura Municipal informou que a extensão da malha viária urbana corresponde 

a 60.000 km, sendo 14.390 km asfaltados e 45.610 km não asfaltados.  Não há dados suficientes 

de toda a malha viária da área rural, apenas que o distrito de Forte Príncipe possui 3.200 km de 
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vias. Na revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico, realizada a cada quatro anos, 

devem ser atualizadas as porcentagens de pavimentação das vias e logradouros públicos 

existentes.  

O transporte público local consiste no transporte (disponibilizado pela Prefeitura 

Municipal através da Secretaria de Educação) dos alunos às escolas. A Prefeitura de Costa 

Marques também disponibiliza transporte municipal para os alunos participarem de cursos em 

outras localidades, com intuito de incentivar o desenvolvimento escolar e profissional. Acerca 

do transporte intermunicipal, o deslocamento poder ser feito através de taxi lotação e pela 

Empresa União Cascavel de Transporte e Turismo (Eucatur), que atua no transporte coletivo 

intermunicipal partindo semanalmente para cidades próximas do Município. 

 A tabela 29 demonstra a frota de veículos no município de Costa Marques em 2018, 

indicando a predominância do uso de motocicletas, seguida de automóveis. Como característica 

própria da região destaca-se o uso de transporte fluvial pela população, de modo especial, 

ribeirinhos e indígenas, não englobados nos tipos de automóveis descritos nas fontes de 

informação. 

Tabela 27 - Frota de veículos em Costa Marques 

TIPOS QUANTIDADE DE VE ÍCULOS 

Automóvel 820 

Caminhão 203 

Caminhão trator 6 

Caminhonete 397 

Camioneta 34 

Ciclomotor 2 

Micro -ônibus 7 

Motocicleta 2.304 

Motoneta 605 

Ônibus 31 

Reboque 39 

Semirreboque 10 

Trator de esteira 1 

Unitário  8 

Total 4.467 

Fonte: Adaptado de Departamento Nacional de Trânsito ï DENATRAN (2018). 

 

  



 

Página 138 de 521 

 

5.3 Cemitérios 

 

O Cemitério Municipal de Costa Marques localiza-se na Av. Santa Cruz, em terreno 

plano e distante do centro urbano, entretanto nota-se um progressivo avanço de urbanização 

para aquela região. Sob responsabilidade da prefeitura municipal, atualmente atende bem as 

necessidades da comunidade local. Não há ainda licença ambiental para a utilização do espaço 

para a atividade de cemitérios, conforme estabelecido pela Resolução Conama nº 335 de 

28/05/2003. A área ocupada do cemitério é de 12.361,63 m² e o perímetro de 447,91 m. 

Figura 34 - Localização do Cemitério Municipal de Costa Marques 

 

Fonte: Google Maps, 2019. 

 

Além desse cemitério principal há um cemitério de pequeno porte próximo ao Distrito 

de São Domingos do Guaporé e um outro entre o Distrito do Forte Príncipe e a Comunidade 

Conceição. Nenhum destes com licença ambiental. Há dois terrenos que anteriormente foram 

cemitérios e que hoje estão desativados (um na avenida Limoeiro, ao lado da Colônia de 

Pescadores; e outro ao lado do Ferro Velho). 

A prática mais comum de sepultamento se dá por inumação, isto é, o enterro dos corpos 

no solo, o que pode causar a contaminação do solo e dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos próximos. Não há nenhum relato de contaminação até o momento, mas um estudo 

mais aprofundado pode vir a ser planejado posteriormente. 
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5.4 Segurança Pública 

 

A caracterização dos serviços de segurança pública visa especialmente diagnosticar as 

condições de segurança das instalações, equipamentos e dos recursos naturais e ambientais que 

compõem os serviços de saneamento básico. 

Considerando o sistema de abastecimento de água do Município, na Sede Municipal a 

água tratada, fornecida pela Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia- CAERD à população 

de Costa Marques, passa pelas fases de captação, adução, coagulação, floculação, decantação, 

filtração, desinfecção, reservação e distribuição.  A água é captada do Rio São Domingos. 

Acerca das condições do manancial, a qualidade da água é regulamentada com base na 

Resolução CONAMA n.357/2005 (MMA, 2005), e monitorada pela SEDAM. Apesar de sofrer 

degradação e perda das matas ciliares em função da atividade pecuária intensiva, a partir dos 

parâmetros analisados não há evidências de que a fonte esteja contaminada por elementos ou 

substâncias químicas. O sistema de captação e adução apresentam bom estado de conservação 

e funcionam adequadamente, e em geral têm boas condições estruturais.  

Segundo informado pela Companhia de Água e Esgoto de Rondônia-CAERD, 

prestadora do serviço de abastecimento de água, a Polícia Militar realiza uma ronda diárias nas 

proximidades do ponto de captação e da estação de tratamento de água. Não há relato de frutos 

consideráveis, nem depredação das instalações, mas esporadicamente já houve casos de furto 

de fiação. 

A estação de captação de água de São Domingos (com obra finalizada, mas ainda sem 

funcionamento por conta de pendências documentais) já sofreu com o roubo de equipamentos 

e depredação do prédio que se encontra em um ponto afastado da circulação de pessoas. No 

Distrito do Forte Príncipe da Beira a bomba de captação de água se encontra dentro das 

dependências do 6° Batalhão de Infantaria de Selva do Comando de Fronteira de Rondônia. 

Os serviços de coleta de resíduos sólidos e limpeza urbana são realizados pela Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Públicos, pelas visitas em campo e análise das atividades 

realizadas os operadores desses serviços utilizam os equipamentos de proteção individual 

básicos à realização das atividades. O caminhão, adquirido em 2017-2018, pernoita no pátio da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, guarnecido de vigilância. Quanto à 

destinação final dos resíduos, mesmo sendo inadequada, procurou-se cercar o lixão municipal, 
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de modo a impedir o acesso da popula­«o e de catadores ñavulsosò que normalmente n«o 

utilizam equipamentos de proteção individual. 

Não há sistema de esgotamento sanitário. 

A ocorrência de eventos de seca, enchentes, enxurradas e deslizamentos são 

informações importantes a serem consideradas no planejamento da ocupação e expansão dos 

municípios, visto que as áreas que periodicamente são atingidas por eventos desta natureza 

exigem maior atenção e cuidado por parte do poder público. 

A seguir apresenta-se o quadro de gestão de riscos e respostas a desastres de Costa 

Marques, disponível na sessão de informações básicos dos municípios brasileiros- MUNIC 

(IBGE, 2017). 

Quadro 14 - Informação sobre a ocorrência de eventos e gerenciamento de riscos 

SECA 

O município foi atingido pela seca nos últimos 4 anos? Não 

O município possui Plano de Contingência e/ou 

Preservação para a seca? 

Não 

ENCHENTE OU INUNDAÇÃO GRADUAL 

O município foi atingido por enchentes ou inundações 

graduais nos últimos 4 anos? 

Não 

ENXURRADA OU INUNDAÇÃO BRUSCA 

O município foi atingido por enxurradas ou 

inundações bruscas nos últimos 4 anos? 

Não 

ESCORREGAMENTO OU DESLIZAMENTO DE ENCOSTA 

O município foi atingido por escorregamento ou 

deslizamento de encosta nos últimos 4 anos? 

Não 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

O município possui como instrumento de planejamento 

Plano diretor que contemple a prevenção de enchentes 

ou inundações graduais ou enxurradas ou inundações 

bruscas 

Não 

Lei de uso e ocupação do solo que contemple a 

prevenção de enchentes ou inundações graduais, ou 

enxurradas ou inundações bruscas 

Sim 

Lei específica que contemple a prevenção de 

enchentes ou inundações graduais, ou enxurradas ou 

inundações bruscas 

Não 

Lei específica que contemple a prevenção de 

escorregamentos ou deslizamentos de encostas 

Não 

Plano Diretor que contemple a prevenção de 

escorregamentos ou deslizamentos de encostas 

Não 



 

Página 141 de 521 

 

Lei de uso e ocupação de solo que contemple a 

prevenção de escorregamentos ou deslizamentos de 

encostas 

Não 

Plano Municipal de Redução de Riscos Não 

Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização Não 

Em relação ao gerenciamento de riscos de desastres 

decorrentes de enchentes ou inundações graduais, ou 

enxurradas ou inundações bruscas, o município possui 

Nenhum dos itens 

Em relação ao gerenciamento de riscos de desastres 

decorrentes de escorregamentos ou deslizamento de 

encostas, o município possui 

Nenhum dos itens 

Em relação à gestão de riscos e resposta a desastres, 

existe no município 

Nenhuma das citadas (bombeiros, Defesa Civil- 

Coordenação ou Núcleo). 

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais, 2017. 

 

As informações disponíveis no banco de dados do IBGE não registram nenhum evento 

ou desastre nos últimos anos. Quanto à gestão de riscos e respostas à desastres existe no 

município somente uma referência à prevenção de enchentes ou inundações graduais em 

legislação destinada ao uso e ocupação dos solos. 

Ainda que os dados oferecidos pelo IBGE apontem que não houve nenhum evento nos 

últimos quatro anos, o Serviço Geológico do Brasil- CPRM realizou um estudo no ano de 2017 

no qual o centro urbano de Costa Marques é considerado como área de risco alto e muito alto 

de inundação, por ser um área localizada nas planícies de inundação típicas do Rio Guaporé, 

que naturalmente servem como escape para águas no período das cheias e por conta do 

estabelecimento desordenado de habitações e outras edificações em áreas naturalmente 

inundáveis.   

O maior registro de inundações se deu no ano de 2014, atingindo principalmente áreas 

habitadas em bairros próximos à região central, desabrigando aproximadamente 130 famílias. 
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Figura 35 - Resumo das áreas inundáveis de Costa Marques 

 

Fonte: CPRM (2017) 

 

 

 

Figura 36ð Registro da inundação de 2014 na região portuária 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Costa Marques (2014) 
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O CPRM (2017) sugere como soluções pontuais ao município: 

¶ fomentar a Defesa Civil Municipal através de concurso para formação de quadro 

permanente; 

¶ implantação de programas de educação voltado para crianças em idade escolar; 

¶ implantação de sistema de alerta para áreas de risco; 

¶ elaboração de plano de contingência para área rural e urbana; 

¶ fiscalizar e exigir que novos loteamentos apresentem projetos urbanísticos 

respaldados por profissionais competentes; 

¶ fiscalizar e impedir que novas edificações sejam implantadas nas áreas de risco do 

município, a fim de evitar a expansão dos setores; 

¶ fiscalizar e impedir que sejam executadas intervenções nas encostas sem devido 

respaldo técnico; 

¶ fiscalizar e impedir a construção nas margens dos rios, respeitando as normas 

estipuladas por lei; 

¶ avaliar a possibilidade de remoção e reassentamento dos moradores que habitam em 

residências inseridas nos setores de risco muito alto, realizar a demolição da moradia 

e dar nova utilidade à área para se evitar novas ocupações; 

¶ projetar e implantar sistemas de drenagem pluvial e fluvial eficientes no município; 

¶ executar manutenção das drenagens pluviais e canais de córregos, a fim de evitar 

que o acúmulo de resíduos impeça o perfeito escoamento das águas durante a estação 

chuvosa; 

¶ desenvolver estudos geotécnicos e hidrogeológicos integrados aos projetos e/ou 

obras de engenharia; 

¶ a Defesa Civil deve realizar visitas periódicas às áreas de risco e supervisão das 

obras em andamento, evitando a proliferação das áreas de risco. Sabe-se hoje que os 

custos com prevenção são de aproximadamente 10% dos custos de mitigação de 

desastres naturais, além das perdas de vidas que são insubstituíveis. A Defesa Civil 

deve agir mais de modo preventivo e, nos períodos de seca, aproveitar a baixa no 

número de ocorrências para percorrer e vistoriar todas as áreas de risco conhecidas e 

já adotar as medidas preventivas cabíveis. (CPRM, 2017, p. 9-10). 

 

Essas e outras medidas podem ser consideradas na etapa do prognóstico e dos 

programas, projetos e ações do saneamento; bem como nas revisões do Plano Municipal de 

Saneamento Básico realizadas a cada quatro anos. 

 

5.5 Calendário festivo do município 

 

Ao se analisar os eventos festivos do município e seus impactos para os serviços de 

saneamento apresentam-se como festividades importantes no calendário anual local: a 

Exposição Agropecuária do Vale do Guaporé (EXPOMARQUES), a Festa do Divino e o 

Festival de Praia de Costa Marques, além de festividades menores como o aniversário da cidade, 

desfiles por ocasião da semana da pátria e pequenas festividades locais (festas de associações, 

padroeiros de comunidades, etc.) 

A Exposição Agropecuária do Vale do Guaporé ocorre normalmente entre os meses de 

maio-julho, organizada pela Associação de Produtores Rurais do Vale do Guaporé com apoio 
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de setores do poder público (prefeitura, deputados, governo estadual, etc.) e tem se firmado 

como uma tradição no calendário local. Sua programação, geralmente realizada em quatro dias 

consecutivos, inclui, além da exposição agropecuária propriamente dita, atividades como: 

cavalgada pelas ruas da cidade, rodeios, shows musicais com atrações nacionais, etc. As 

atividades costumam ser realizadas no Parques de Exposições de Costa Marques. 

O consumo de água nesse evento costuma ser feito por meios particulares através da 

compra de água mineral ou com água trazida de casa. O uso de sanitários é realizado através da 

locação de banheiros químicos de empresas especializadas. A limpeza do local de eventos e de 

suas proximidades é realizada com o auxílio da Secretária Municipal de Agricultura e Obras 

Públicas. 

Figura 37 - Público da Expomarques- Rodeio 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Costa Marques (2019) 

 

Figura 38 - Tradicional Cavalgada de Abertura da Expomarques 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Costa Marques (2019) 
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 A Festa do Divino Espírito Santo é uma festa religiosa, de herança portuguesa e 

reminiscências afro-brasileiras e quilombolas. Constitui uma tradição centenária no Vale do 

Guaporé. Costuma ser realizada durante o período entre a Páscoa e a festa católica do 

Pentecostes (na qual se realiza o encerramento da festa) - podendo variar de março a junho. Sua 

realização é promovida pela Irmandade do Divino Espírito Santo, associação leiga relacionada 

à Igreja Católica. 

 Num primeiro momento, os festejos consistem na visita da bandeira e dos símbolos do 

ñDivinoò ¨s comunidades brasileiras e bolivianas do Vale do Guapor® por um per²odo de 

aproximadamente cinquenta dias, utilizando-se especialmente do transporte fluvial para essa 

finalidade. De fato, um dos traços característicos da Festa do Divino realizada no Vale do 

Guaporé é a profunda relação com o rio Guaporé e seus afluentes, como via de transporte e, de 

algum modo, de prática religiosa. Nesse momento as visitas são realizadas de casa em casa de 

famílias que recebem os romeiros e os símbolos do Divino Espírito Santo. A alimentação e a 

acolhida, bem como o uso de banheiros e consumo de água é realizado nas próprias casas das 

famílias que acolhem os romeiros. 

 O encerramento das peregrinações acontece no dia de Pentecostes com um grande 

festejo, que se realiza a cada ano em uma localidade diferente. Esse grande festejo exige uma 

preparação maior para acolher todos os peregrinos que vêm das comunidades e cidades do Vale 

do Guaporé.  

 A água é distribuída pela Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia (CAERD) e são 

locados banheiros químicos para atender às necessidades da população participante. A limpeza 

e conservação dos ambientes se dá tanto com o apoio do poder público, quanto por equipes 

especialmente destacadas para essa atividade na Irmandade do Divino Espírito Santo e pelos 

próprios fiéis que participam da festa em suas respectivas caravanas. 
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Figura 39 -  Embarcação com romeiros e símbolos da Festa do Divino 

 

Fonte: Irmandade do Divino Espírito Santo (2011) 

 

Figura 40 - Chegada dos símbolos do Divino em Pimenteiras do Oeste 

 

Fonte: Irmandade do Divino Santo (2019) 

 

O Festival de Praia de Costa Marques é realizado no período de estiagem dos rios que 

compõem a Bacia do Rio Guaporé (geralmente no último final de semana do mês de setembro), 

momento em que se formam muitas praias naturais e despontam ilhas de areia no rio. É 

considerado um dos maiores eventos de praia de água doce, cujo objetivo é ressaltar a 

importância socioambiental, estimular a educação ambiental, cultural e turística; se destaca no 

cenário nacional devido às belezas encontradas na região. 

O festival é organizado na Praia de Curralinho, localizada no Rio Guaporé, sob 

responsabilidade da Prefeitura Municipal em parceria com setores da iniciativa privada e do 

Governo do Estado. Junto ao festival também se realizam o Campeonato de Pesca Esportiva, 
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pequenos campeonatos desportivos, shows musicais e concursos diversos. O evento como um 

todo reúne em torno de 30 mil pessoas no município. 

A água consumida é geralmente comprada ou trazida de casa pelos visitantes. São 

dispostos banheiros químicos contratados em todo espaço da praia; e também dispostas lixeiras, 

sob responsabilidade da Secretária Municipal de Agricultura e Obras Públicas. A limpeza é 

realizada por equipes voluntárias e servidores municipais e a segurança é reforçada pelo Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia e pela Polícia Militar. 

Figura 41 -  Visualização panorâmica da Praia de Curralinho 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Costa Marques (2019) 
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6 QUADRO INSTITUCIONAL DA POLÍTICA E DA GESTÃO DOS SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO  

 

Ao construir seu Plano Municipal de Saneamento Básico, o Município de Costa 

Marques está estruturando sua própria política de saneamento básico, à luz das políticas já 

estabelecidas a nível nacional e estadual. Por isso, o presente diagnóstico busca identificar os 

itens que compõem tais políticas para serem identificados no Plano a ser construído, bem como  

legislação e os instrumentos legais que definem as políticas nacional, estadual e regional de 

saneamento básico.  

 

6.1 Indicação das principais fontes sobre as políticas nacionais de saneamento básico 

 

 A construção deste Plano Municipal de Saneamento Básico tem como objetivo 

estabelecer e consolidar a Política de Saneamento Básico do Município de Costa Marques. Para 

tanto, o munícipio se baseia em fontes principais e secundárias, elencados a seguir para que 

sejam considerados nas etapas sucessivas. 

 As fontes primárias por excelência do processo de construção do PMSB são as reuniões 

com a comunidade local e as visitas in loco nos domicílios, vias públicas, prestadores dos 

serviços de saneamento, etc. Essas reuniões e visitas nos oferecem os dados coletados tanto em 

forma física nas atas dos encontros, como na base de dados gerada pelas entrevistas via 

aplicativo digital. Os dados municipais dessas visitas estão disponíveis no endereço eletrônico: 

https://saberviver.IFRO.edu.br/costamarques-nav. 

 Os dados compilados no sistema local são confrontados com sistemas auxiliares 

nacionais que oferecem informações sobre outras políticas de interesse do saneamento básico: 

¶ os arquivos das secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Costa 

Marques; 

¶ o portal de transparência da Prefeitura Municipal de Costa Marques, que 

dispõe informações gerais acerca da legislação municipal e sobre contratos e 

convênios celebrados com as esferais federal e estadual 

(http://transparencia.costamarques.ro.gov.br/); 

https://saberviver.ifro.edu.br/costamarques-nav
http://transparencia.costamarques.ro.gov.br/
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¶ o portal de transparência da Controladoria Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/); 

¶ teses e artigos científicos sobre a região, disponíveis nos diversos 

repositórios online; 

¶ o panorama das informações municipais de Costa Marques, disponível 

na página do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, bem como suas 

pesquisas complementares (https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/costa-

marques/panorama); 

¶ o Perfil do Município de Costa Marques disponível no Atlas do 

Desenvolvimento Humano 

(http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/costa-marques_ro); 

¶ o Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS) 

(www.snis.gov.br); 

¶ o Sistema de Informações do Sistema Único de Saúde (DATASUS) 

(www.datasus.gov.br) com as seguintes bases de dados: ñDemogr§ficas e 

socioecon¹micasò dispon²vel em ñInforma­»es de Sa¼deò; Aten­«o B§sica à 

Sa¼de da Fam²lia, em ñAssist°ncia ¨ Sa¼deò; ñMorbidade Hospitalarò em 

ñEpidemiol·gicas e Morbidadeò; entre outros; 

¶ o Cadastro Único dos Programas Sociais do MDS (www.mds.gov.br); 

¶ os diagnósticos e mapeamentos realizados pelo Serviço Geológico do 

Brasil ( http://www.cprm.gov.br/publique/) 

¶ o Sistema de Avaliação da Qualidade da Água, Saúde e Saneamento do 

Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde 

(ICICT) da Fiocruz (http://www.aguabrasil.icict.fiocruz.br); 

 Além dessas fontes locais, a construção do plano municipal deve-se pautar nas políticas 

federais, estaduais e regionais estabelecidas e nas diretrizes para as políticas públicas que tocam 

à temática do saneamento, de modo especial a Lei 11.445/2007 e seu decreto regulamentador 

n° 7.317/2010, alterado pelo decreto n° 10.203/2020 (prorrogando o prazo de elaboração do 

PMSB para 31 de dezembro de 2022); bem como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

n° 12.305/2010). 

Em esferas estadual e municipal, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Rondônia 

(PERS/RO) vem sendo elaborado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/costa-marques/panorama
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/costa-marques/panorama
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/costa-marques_ro
http://www.snis.gov.br/
http://www.mds.gov.br/
http://www.cprm.gov.br/publique/
http://www.aguabrasil.icict.fiocruz.br/


 

Página 150 de 521 

 

(SEDAM) em parceria com a FLORAM Engenharia e Meio Ambiente. Em consonância com a 

Lei n.9.433/1997, onde fica estabelecido que os Planos de Recursos Hídricos devem ser 

elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o País, o Estado de Rondônia formulou, 

em 2018, o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, através da SEDAM e 

da RHA Engenharia e Consultoria SS LTDA. 

Assumem-se também como fontes orientadoras para a formulação de política e de 

elaboração de PMSB, no que se refere a seus objetivos e diretrizes e nos instrumentos  

metodológicos do processo de participação social e de elaboração:  

¶   o Termo de Referência para elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico, elaborado pela Fundação Nacional da Saúde (2018); 

¶ o Manual do Saneamento Básico, também elaborado pela Fundação 

Nacional da Saúde (2014); 

¶ a legislação e os instrumentos legais que definem as políticas nacional, 

estadual e regional de saneamento básico conforme expostos no tópico a seguir. 

 

6.2 Apresentação da legislação e dos instrumentos legais que definem as políticas 

nacional, estadual e regional de saneamento básico 

 

O tópico aborda alguns aspectos jurídicos que envolvem o tema saneamento básico, 

incluindo o levantamento da legislação e instrumentos que definem as políticas da área nas três 

esferas de governo. 

  O PMSB é um dos instrumentos de gestão. Ele deve se pautar nas diretrizes, programas 

e políticas públicas de saneamento básico vigentes no país. As normas citadas neste documento 

não se limitam à disciplina das questões diretas, pois tratam de temas com os quais o Plano 

Municipal deve guardar intrínseca relação. Estão elencados, portanto, os principais 

instrumentos legais que envolvem o tema do saneamento nas esferas federal, estadual e 

municipal. 

 Na esfera federal, são abrangidos a Lei 11.445/ 2007 (BRASIL, 2007), da Política 

Nacional de Saneamento Básico; a Lei 12.305 (BRASIL, 2010), da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; a Lei 9.433 (BRASI, 1997) , da Política Nacional de Recursos Hídricos; a 

Lei 6.766 (BRASIL, 1979), do Parcelamento do Solo Urbano; a Lei 8.080 (BRASIL, 1990), 

Lei Orgânica da Saúde, dentre outras. 
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6.2.1 Política Nacional de Saneamento Básico 

 

  A Lei 11.445 (BRASIL, 2007) estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

Altera as Leis 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 8.036, de 11 de maio de 1990; 8.666, de 21 

de junho de 1993 e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Revoga a Lei 6.528, de 11 de maio de 

1978, e dá outras providências. 

  A edição dessa Lei constituiu um avanço na área institucional, pois explicitou diretrizes 

gerais de boas práticas de regulação, criou um marco normativo e instrucional e reduziu a 

insegurança jurídica no setor do saneamento básico. Ela elenca a universalização dos serviços 

dentre os princípios fundamentais (artigo 2º) e considera o saneamento básico como o conjunto 

dos seguintes serviços, infraestruturas e instalações operacionais (art. 3º): 

¶ Abastecimento de água potável: constitui-se das atividades, infraestruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 

captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

¶ Esgotamento sanitário: constitui-se das atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 

ambiente; 

¶ Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e da 

limpeza de logradouros e vias públicas;  

  Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas 

e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 

retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 

pluviais drenadas nas áreas urbanas. 
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6.2.2 Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

 A Lei 12.305 (BRASIL, 2010) institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS); 

altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras providências. O artigo 1º estabelece 

que a Lei 12.305/2010 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 

objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e 

ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades 

dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 

 

  Conforme o disposto no Ä 1Ü do mesmo artigo, est«o submetidos a essa Lei ñ[...] est«o 

sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 

responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 

ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos s·lidosò. 

  A Lei estabelece ainda que a União, os Estados e os Municípios serão obrigados a 

elaborar planos para tratamento de resíduos sólidos, com metas e programas de reciclagem. Os 

Municípios também deverão aprovar Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) para recebimento de recursos do Governo Federal destinados a projetos de 

limpeza pública e de manejo de resíduos sólidos (artigo 19). 

  Acrescente-se que a PNRS prevê a proibição de lançamento de resíduos sólidos em 

praias, mares, rios e lagos, bem como da queima de lixo a céu aberto ou em instalações e 

equipamentos não licenciados para essa finalidade. 

 

6.2.3 Outras leis 

 

  O tratamento legal do saneamento básico está presente também em algumas leis 

ordinárias que não tratam especificamente deste serviço público, mas guardam estreita relação 

com seus objetivos, tais como as relacionadas abaixo. 
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a) Política Nacional de Recursos Hídricos 

 

   A Lei 9.433 (BRASI, 1997) institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do 

art. 21 da Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei 8.001/1990, que modificou a Lei 

7.990/1989. A PNRH trata da importância da regionalização por bacia hidrográfica para efeitos 

de planejamento e de gestão dos recursos hídricos. 

 

b) Parcelamento do Solo Urbano 

 

  A Lei 6.766 (BRASIL, 1979) dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras 

providências. Ela ainda está em vigor, porém com algumas alterações. De acordo com o artigo 

1Ü, par§grafo ¼nico, ñ[...] os Estados, o Distrito Federal e os Munic²pios poder«o estabelecer 

normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto 

nesta Lei às peculiaridades regionais e locaisò. A Lei preceitua a obrigatoriedade de planejar e 

de executar obras referentes à implantação dos serviços de saneamento básico. 

 

c) Lei Orgânica da Saúde 

 

  A Lei 8.080 (BRASIL, 1990), também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, dispõe 

sobre diferentes aspectos relacionados com a saúde, entre eles o meio ambiente e o saneamento. 

 

d) Estatuto da Cidade 

 

  A Lei 10.257/2001 (BRASIL, 2001) cria o Estatuto da Cidade, que introduz diretrizes 

de ordenação e o controle do uso do solo com relação às questões ambientais, como a poluição, 

a degradação ambiental e os limites de sustentabilidade ambiental. 
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e) Consórcios Públicos 

 

  A Lei 11.107/2005 (BRASIL, 2005) estabeleceu a possibilidade de consócios públicos 

para a gestão associada de serviços. 

 

f) Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

 

  A Lei 11.124 (BRASIL, 2005), instituiu o Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social e criou o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. O Ministério das Cidades 

(MC), por meio do Conselho das Cidades, baixou três resoluções para orientar a confecção dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico: 

¶ Resolução Recomendada 32 (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007): recomenda a 

realização de uma Campanha Nacional de sensibilização e mobilização, visando à 

elaboração e à implementação dos Planos de Saneamento Básico; 

¶ Resolução Recomendada 33 (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007): recomenda 

prazos para elaboração dos Planos de Saneamento Básico e a instituição de Grupo 

de Trabalho para formular proposta de planejamento para elaboração do Plano 

Nacional de Saneamento Básico; 

¶ Resolução Recomendada 75 (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2009): Outros 

dispositivos relacionados à questão ambiental merecem destaque na elaboração dos 

PMSBs: 

¶ Portaria N° 05/2017 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017): estabelece os 

procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade 

da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade; 

¶ Resolução Conama 357/2005: dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 

diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições 

e padrões de lançamento de efluentes; 

¶ Resolução Conama 380/2006: retifica a Resolução Conama 375/2006 e define 

critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgotos gerados em 

estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados; 
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¶ Resolução Conama 377/2006: dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado 

de Sistemas de Esgotamento Sanitário; 

¶ Resolução Conama 413/2009: dispõe sobre licenciamento ambiental da aquicultura. 

   Devem ser considerados, além de dispositivos conexos ou derivados, também as 

diretrizes de órgãos de controle e instrução, como a Funasa.  

 

6.2.4 Legislação Estadual 

 

 Os principais instrumentos legais que dizem respeito ao saneamento ambiental na esfera 

estadual são as leis e decretos elencados abaixo. 

 

a) Leis 

 

  Destacam-se as leis de proteção ambiental e as que regulam as políticas e serviços de 

saneamento básico, incluindo-se as leis complementares. 

¶ Lei 1.030 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2001): cria a estrutura que dispõe sobre o 

funcionamento da Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos do Estado 

de Rondônia (ASEP/RO) e dá outras providências; 

¶ Lei 1.101 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2002): dispõe sobre a coleta, o recolhimento 

e o destino final dos resíduos sólidos potencialmente perigosos que menciona e dá 

outras providências; 

¶ Lei 1.145 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2002): dispõe sobre a coleta, o recolhimento 

e o destino final dos resíduos sólidos potencialmente perigosos que menciona e dá 

outras providências; 

¶ Lei 2.137 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2009): institui a Campanha Permanente de 

Proteção aos Recursos Hídricos e Incentivos à Redução do Consumo de Água; 

¶ Lei 2.420 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2011): dispõe sobre a instalação de 

equipamento eliminador de ar na tubulação do sistema de abastecimento de água; 
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¶ Lei 359 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1991): dispõe sobre a fluoretação de água 

potável no Estado de Rondônia e dá outras providências; 

¶ Lei 429 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1992): dispõe sobre a normatização, a 

fiscalização, a padronização e a classificação de produtos de origem vegetal, seus 

subprodutos e resíduos de valor econômico, e dá outras providências; 

¶ Lei 430 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1992): dispõe sobre a criação, organização e 

as atribuições do Conselho Estadual de Saúde e dá outras providências; 

¶ Lei 506 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1993): dispõe sobre a obrigatoriedade da 

coleta seletiva de lixo em todas as escolas públicas e particulares no Estado de 

Rondônia. 

¶ Lei 514 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1993): estabelece normas para cobrança de 

tarifas de água e esgoto no Estado de Rondônia; 

¶ Lei 547 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1993): dispõe sobre a criação do Sistema 

Estadual de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (SEDAR) e seus 

instrumentos, estabelece medidas de proteção e melhoria da qualidade do meio 

ambiente, define a Política Estadual de Desenvolvimento Ambiental, cria o Fundo 

Especial de Desenvolvimento Ambiental (FEDARO) e o Fundo Especial de 

Reposição Florestal (FEREF); 

¶ Lei 559 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2010): cria a Agência de Regulação de 

Serviços Públicos do Estado de Rondônia (ASPER); 

¶ Lei 592 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1994): dispõe sobre os resíduos sólidos 

provenientes de serviços de saúde, e dá outras providências; 

¶ Lei 890 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2000): dispõe sobre procedimentos vinculados 

à elaboração, análise e aprovação de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o 

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), e dá outras providências; 

¶ Lei Complementar 233 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2000): trata do Zoneamento 

Socioeconômico-Ecológico de Rondônia (ZSEE); 

¶ Lei Complementar 255 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2002): institui a Política, cria 

o Sistema de Gerenciamento e o Fundo de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia 

e dá outras providências; 
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¶ Lei Complementar 471 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2008): autoriza o Poder 

Executivo Estadual a firmar Convênios de Cooperação e/ou Consórcios Públicos 

com outros entes federados para gestão associada de Serviços Públicos de 

Saneamento Básico e dá outras providências; 

¶ Lei Complementar 559 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2010): cria a Agência de 

Regulação de Serviços Públicos do Estado de Rondônia (ASPER). 

  Estas Leis acrescentam à regulação dos serviços de saneamento básico as normativas 

para proteção à saúde, o controle de custos e os temas de maior abrangência com implicação 

sobre o saneamento, como o zoneamento socioeconômico e ecológico do Estado. 

 

b) Decretos 

 

  Os decretos de maior implicação para o desenvolvimento do saneamento básico estão 

elencados abaixo: 

¶ Decreto 10.114 (ESTADO DE RONDÔNIA, 2002): regulamenta a Lei 

Complementar 225, de 25 de janeiro de 2002, que institui a política, cria o Sistema 

de Gerenciamento e o Fundo de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, e dá 

outras providências. 

¶ Decreto 4.334 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1989): aprova os Regulamentos dos 

Serviços Públicos de Águas e Esgotos Sanitários da Companhia de Águas e Esgotos 

de Rondônia (CAERD); 

¶ Decreto 5.073 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1991): dispõe sobre a estrutura básica 

e estabelece as competências da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Ambiental (Sedam); 

¶ Decreto 7.903 (ESTADO DE RONDÔNIA, 1997): regulamenta a Lei 547, de 30 de 

dezembro de 1993, que dispõe sobre proteção, recuperação, controle, fiscalização e 

melhoria da qualidade do Meio Ambiente no Estado de Rondônia. 

  Estes decretos se concentram sobre a regulação de recursos hídricos, sobre os serviços 

de esgoto sanitário e sobre os órgãos e mecanismos de regulação ambiental transversal. A 

melhoria da qualidade do meio ambiente, por exemplo, é um dos temas transversais ou conexos 

de grande importância no contexto de implantação dos Planos Municipais de Saneamento 
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Básico, visto que as políticas de um serviço não podem ser implantadas sem interação com as 

demais, especialmente as mais diretas. 

 

6.2.5 Legislação Municipal 

  

 O diagnóstico da legislação municipal vigente, que oriente ações ambientais e de 

saneamento, destaca os seguintes instrumentos legais: 

¶ A lei orgânica municipal (MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES, 1990) não faz 

nenhuma menção explícita aos serviços de saneamento básico, entretanto, prevê 

nos artigos referentes ao meio ambiente e à saúde pública que o município 

assume o dever de ñdisciplinar, com base nos princípios ecológicos, o uso dos 

recursos naturaisò e a m§xima redu­«o poss²vel da polui­«o e degrada­«o 

ambiental, bem como o cuidado com a preservação das nascentes e cursos 

dô§gua. 

¶ A lei ordinária n° 601/2013 (MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES, 2013) que 

ñinstitui o programa de apoio ao desenvolvimento urbano e ruralò faz men­«o 

ao serviço de limpeza urbana confiado à Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos (atualmente na mesma pasta da Secretaria Municipal de 

Agricultura); 

¶ A lei ordinária n° 761/2017 (MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES, 2017) que 

dispõe sobre o plano plurianual para o quadriênio 2018-2021, na qual se como 

primeira diretriz a ñpromo­«o do desenvolvimento sustent§vel e solid§rioò, 

realizado através da implementação de políticas públicas que visem qualificar a 

infraestrutura da cidade e o acesso da população aos direitos básicos de saúde e 

moradia adequada, o que passa necessariamente pela qualificação dos serviços 

de saneamento; 

¶ A lei complementar n° 50/2015 (MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES, 2015) 

que dispõe acerca do Conselho Municipal de Saúde que tem, entre outras 

funções, a tarefa de critérios para as ações de vigilância sanitária e de outros 

fatores relacionados à saúde pública. 
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¶ O planejamento estratégico 2018-2021 (MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES, 

2020), que entre outras diretrizes propõe ações específicas de gestão ambiental 

e saneamento (de modo especial os serviços de drenagem na área rural). 

O Município de Costa Marques ainda não possui Plano Diretor, assim, não está 

estabelecido o limite do perímetro urbano, Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), 

planejamento físico territorial e diretrizes para ocupação e uso do solo. Dessa forma, quando de 

sua execução, deve-se tomar por base o Plano Municipal de Saneamento Básico e suas revisões 

periódicas.  

Não há no município, regulamento ou lei, que oriente ou estabeleça os critérios para a 

delegação do serviço de abastecimento de água na zona rural e aglomerados dispersos no 

município às soluções alternativas coletivas (SAC). Devido à falta de regulamento, a prefeitura 

municipal não possui o registro ou cadastro. 

O município não possui Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, lei 

que verse sobre resíduos sólidos urbanos ou código municipal de limpeza urbana, apenas confia 

esse serviço à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos através de legislação 

específica citada a seguir. 

Segundo o Art. 14° da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.914, os responsáveis pelas 

Soluções Alternativas Coletivas de abastecimento de água devem solicitar, junto à autoridade 

municipal de saúde pública, autorização para o fornecimento de água tratada, mediante a 

apresentação dos documentos exigidos. 

O artigo 12° estabelece ainda a competência da Secretária de Saúde do município para 

cadastrar e autorizar o fornecimento de água tratada por meio de solução alternativa coletiva, 

após a devida avaliação e aprovação dos documentos que definem o responsável técnico 

habilitado pela operação da solução alternativa coletiva, outorga de uso emitida por órgão 

competente e laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos na referida 

portaria. 

 

6.3 Mapeamento da gestão dos serviços de saneamento básico no município 

 

A partir da apresentação acerca da legislação pertinente ao saneamento básico nos 

diversos níveis, apresenta-se a seguir o mapeamento da gestão dos serviços de saneamento 
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básico no Município de Costa Marques realizado em conjunto pelos comitês de execução e 

coordenação para a elaboração do PMSB, os técnicos do Projeto Saber Viver (TED 08/2017- 

IFRO/FUNASA) e os representantes das prestadoras dos serviços públicos. 

Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no perímetro urbano estão 

previstos no contrato de programa firmado entre o município e a CAERD. O serviço de 

esgotamento sanitário não é realizado em Costa Marques, a maioria dos domicílios se utiliza de 

fossas rudimentares. 

Para os serviços de manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais não foram 

identificados instrumentos legais estabelecidos. Também não foi observada a existência de 

entidade ou agência reguladora e fiscalizadora dos serviços de saneamento básico como prevê 

a Lei 11.445/2007. 

Quadro 15 - Mapeamento da gestão dos serviços de saneamento básico 

Organização dos 

Serviços 

Abastecimento 

de Água 

Esgotamento 

Sanitário 

Manejo de Águas 

Pluviais 

Manejo de 

Resíduos Sólidos 

Existe política municipal 

na forma de lei? 

Não Não Não Não 

Existe um plano para os 4 

serviços? 

Não Não Não Não 

Existe plano específico? Não Não Não Não 

Quem presta o serviço? Companhia de 

Água e Esgoto de 

Rondônia- 

CAERD 

Companhia de 

Água e Esgoto 

de Rondônia- 

CAERD 

Secretaria de Obras 

e Serviços Públicos 

(apenas a 

manutenção de 

pontes nas estradas 

vicinais na área 

rural). 

Secretaria de 

Obras e Serviços 

Públicos para lixo 

domiciliar e 

comercial 

 

CIMCERO- 

quanto aos 

resíduos saúde 

 

 

Existe contrato firmado? Sim Sim Não Não para resíduos 

domiciliares e 

comerciais 

Sim para resíduos 

de saúde 

Qual a data de 

vencimento do contrato? 

30 anos de 

vigência a partir 

da data de 

assinatura. 

Data de 

assinatura: 11 de 

setembro de 2014 

30 anos de 

vigência a partir 

da data de 

assinatura. 

Data de 

assinatura: 11 

de setembro de 

2014 

- Para resíduos de 

saúde: contrato 

anual (para o ano 

de 2020 a 

prefeitura aguarda 

o novo contrato) 
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Previsão de 

vencimento: 11 de 

setembro de 2044. 

Previsão de 

vencimento: 11 

de setembro de 

2044. 

Qual tipo de contrato? Contrato de 

Programa12 

Contrato de 

Programa13 

- Contrato de 

Subprograma 

Qual a área de cobertura 

do contrato? 

Não definida Não definida - Não definida 

Existe a definição de 

metas de expansão? 

Sim (definida nos 

anexos do 

contrato) 

Sim (definida 

nos anexos do 

contrato) 

Sim Não 

Qual agente definiu essas 

metas? 

Definidas em 

contrato por 

ambos 

Definidas em 

contrato por 

ambos 

Prefeitura 

Municipal 

Não existem 

O serviço é cobrado? Sim Não (não é 

realizado) 

Não Não 

De que forma? (taxa, 

tarifa, outro preço 

público) 

Tarifa - Não é cobrado Não é cobrado 

Existe controle da 

qualidade da prestação 

dos serviços, em termos 

de regularidade, 

segurança e manutenção? 

Sim - Não Sim para resíduos 

de saúde 

Quem define os 

parâmetros de controle? 

A própria 

empresa 

- Não há controle Definidos em 

contrato- resíduos 

de saúde 

Existe entidade de 

regulação instituída? 

Não - Não Sim para resíduos 

de saúde 

Quem fiscaliza os 

serviços prestados? 

Não há 

fiscalização 

 Não há fiscalização Conselho 

Municipal de 

Saúde (resíduos 

de saúde) 

Onde o morador faz suas 

reclamações? 

No escritório 

administrativo da 

CAERD 

- Na prefeitura Na prefeitura 

Existe participação social 

na gestão do saneamento? 

Não 

Ocorreu alguma 

conferência municipal? 

Apenas por ocasião da abertura do processo de elaboração do PMSB 

Existe conselho 

municipal que discute o 

saneamento? 

Não 

FONTE: Projeto Saber Viver, Instituto Federal de Rondônia/FUNASA  TED 08/2017 (2019) 

 

 
12 Contrato de Programa- quando prestado por entidade ou órgão de um dos entes federados consorciados, nos 

termos da lei 11.107/2005 
13 Contrato de Programa- quando prestado por entidade ou órgão de um dos entes federados consorciados, nos 

termos da lei 11.107/2005 
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A seguir é apresentado o resultado da análise conformidade legal e avaliação dos 

problemas a serem enfrentados nas etapas propositivas do PMSB afim de reestruturar a gestão 

dos serviços de saneamento básico no município. 

Quadro 16 - Avaliação de conformidade legal- Abastecimento de água 

Serviço: Abastecimento de Água 

Princípio Legal Grau de Conformidade 

Legal 

Motivação 

Universalização do acesso 

ao saneamento básico 

Deficiente na área urbana 

Inexistente na área rural 

Na área urbana do município de Costa Marques, 

apenas 32% da população tem acesso ao serviço 

de abastecimento de água. 

Na área rural 95% da população se utiliza de 

poços e nascentes, enquanto 5% se utiliza se 

outras fontes, tais como cisternas, captação 

manual em rios e lagos, etc. 

Integralidade dos 4 serviços Inexistente Os serviços de saneamento no município ainda 

não são realizados de modo integrado (como um 

sistema) nem integral (em toda a sua 

potencialidade). 

Adequação à saúde pública e 

à proteção do meio ambiente 

Deficiente Os 32% que tem acesso à água não confiam 

plenamente no serviço oferecido pois muitas 

vezes a água apresenta alterações na cor, sabor e 

cheiro (o que pode indicar turbulações muito 

antigas, por exemplo), de modo a realizar 

tratamentos caseiros alternativos (ferver, filtro de 

barro, filtro elétrico, etc.) ou comprar água para 

consumo, utilizando a da rede de distribuição 

apenas para higiene e limpeza. 

Adequação às peculiaridades 

locais e regionais dos 

processos e técnicas 

Deficiente A CAERD realiza constantes testes de qualidade 

da água que demonstram certo grau de 

potabilidade. Sentimos que a dificuldade em 

atender com qualidade a rede existente e de 

prolongar a rede com eficiência na prestação do 

serviço indicam também a deficiência técnica em 

se adequar as peculiares locais. 

Articulação com outras 

políticas públicas 

Deficiente O fato de haver uma tarifa social indica 

conformidade com as políticas públicas de 

assistência social. Entretanto não se nota 

conformidade com outras políticas públicas 

como habitação, desenvolvimento urbano, etc. 

Eficiência e sustentabilidade 

econômica 

Deficiente Não se consegue atender com eficiência os 32% 

de domicílios com acesso à rede de distribuição, 

nem se consegue ampliar com celeridade a rede. 

Tecnologias Apropriadas 

(gradualismo e capacidade 

de pagamento). 

Deficiente  

Transparência e processos 

decisórios 

institucionalizados 

Suficientes A empresa possui Portal de Transparência 

própria com ampla divulgação das informações 

pertinentes ao público. 

Controle Social Inexistente Não há nenhum ente fiscalizador social local (por 

exemplo, um conselho), apenas os órgãos de 

controle institucionais do Estado de Rondônia. 
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Segurança, qualidade e 

regularidade 

Suficiente quanto à 

segurança 

Deficiente quanto à 

qualidade e regularidade 

Não existem notificações acerca da segurança do 

sistema. 

Quanto à qualidade a população relata 

reclamações quanto ao cheiro, sabor e cor da 

água, ainda que a CAERD realize testes próprios. 

O diagnóstico apontou reclamações de falta de 

água esporádicas por motivos não explicados. 

Integração do saneamento 

básico com a gestão dos 

recursos hídricos 

Inexistente Aguarda-se a elaboração do Plano de Bacia dos 

Rios São Miguel e Vale do Guaporé na qual o 

município está inserido. 

FONTE: Projeto Saber Viver, Instituto Federal de Rondônia/FUNASA  TED 08/2017 (2019) 

 

Quadro 17 - Avaliação de conformidade legal- Esgotamento Sanitário 

Serviço: Esgotamento Sanitário 

Princípio Legal Grau de Conformidade 

Legal 

Motivação 

Universalização do acesso 

ao saneamento básico 

Inexistente Não há sistema de tratamento de esgoto em Costa 

Marques. Segundo dados coletados pelo 

diagnóstico realizado pela equipe técnica do 

Instituto Federal de Rondônia, 91% da população 

urbana se utiliza de fossas rudimentares e 79% 

da população rural. As outras alternativas são: 

despejo direto em cursos dô§gua, latrinas no 

quintal, etc. 

Integralidade dos 4 serviços Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Adequação à saúde pública e 

à proteção do meio ambiente 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Adequação às peculiaridades 

locais e regionais dos 

processos e técnicas 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Articulação com outras 

políticas públicas 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Eficiência e sustentabilidade 

econômica 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Tecnologias Apropriadas 

(gradualismo e capacidade 

de pagamento). 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Transparência e processos 

decisórios 

institucionalizados 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Controle Social Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Segurança, qualidade e 

regularidade 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

Integração do saneamento 

básico com a gestão dos 

recursos hídricos 

Inexistente Não há sistema de esgotamento sanitário. 

FONTE: Projeto Saber Viver, Instituto Federal de Rondônia/FUNASA  TED 08/2017 (2019) 
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Quadro 18 - Avaliação de conformidade legal- Manejo de Águas Pluviais 

Serviço: Manejo de Águas Pluviais 

Princípio Legal Grau de Conformidade 

Legal 

Motivação 

Universalização do acesso 

ao saneamento básico 

Inexistente Não se realiza o manejo de águas pluviais no 

município. Apenas ações isoladas de 

manutenção das pontes nas estradas da área rural. 

Integralidade dos 4 serviços Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Adequação à saúde pública e 

à proteção do meio ambiente 

Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Disponibilidade em todas as 

áreas do manejo de águas 

pluviais 

Inexistente Não se realiza o manejo de águas pluviais 

Adequação às peculiaridades 

locais e regionais dos 

processos e técnicas 

Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Articulação com outras 

políticas públicas 

Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Eficiência e sustentabilidade 

econômica 

Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Tecnologias Apropriadas 

(gradualismo e capacidade 

de pagamento). 

Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Transparência e processos 

decisórios 

institucionalizados 

Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Controle Social Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Segurança, qualidade e 

regularidade 

Inexistente Não se realiza manejo de águas pluviais 

Integração do saneamento 

básico com a gestão dos 

recursos hídricos 

Inexistente Não se realiza o manejo de águas pluviais e ainda 

não há Plano de Bacia dos Rios São Miguel e 

Vale do Guaporé, na qual o município está 

inserido. 

FONTE: Projeto Saber Viver, Instituto Federal de Rondônia/FUNASA  TED 08/2017 (2019) 

 

Quadro 19 - Avaliação de conformidade legal- Manejo de resíduos sólidos 

Serviço: Manejo de Resíduos Sólidos 

Princípio Legal Grau de Conformidade 

Legal 

Motivação 

Universalização do acesso 

ao saneamento básico 

Deficiente para resíduos 

domiciliares e comerciais 

 

Suficiente para resíduos de 

saúde. 

 

 

O município consegue realizar com considerável 

eficiência a coleta dos resíduos domiciliares e 

comerciais, entretanto como o saneamento 

perpassa por dimensões mais amplas que a 

simples coleta infelizmente a disposição final 

dos resíduos e mesmo a coleta seletiva (que não 

é realizada) tornam o serviço deficiente. 

Os resíduos de saúde são coletados pelo 

CIMCERO e sua disposição final é realizada de 

modo adequado. 
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Integralidade dos 4 serviços Inexistente O município não opera os serviços de 

saneamento de modo integral. 

Adequação à saúde pública e 

à proteção do meio ambiente 

Deficiente A limpeza pública e a coleta do lixo são 

eficientes, porém a disposição final é inadequada 

e apresenta riscos de contaminação das áreas 

atingidas. 

Adequação às peculiaridades 

locais e regionais dos 

processos e técnicas 

Deficiente É preciso um trabalho maior de conscientização 

da população para combater o hábito de 

incineração irregular e particular dos resíduos 

(queimar lixo) e de dispor inadequadamente 

resíduos e animais mortos em terrenos baldios. 

Articulação com outras 

políticas públicas 

Inexistente O serviço ainda é realizado de modo bastante 

isolado. 

Eficiência e sustentabilidade 

econômica 

Deficiente O serviço é realizado dentro dos serviços da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos, não havendo um estudo mais detalhado 

da viabilidade financeira do mesmo. 

Tecnologias Apropriadas 

(gradualismo e capacidade 

de pagamento). 

Deficiente O município possui um caminhão de boa 

qualidade para a realização da coleta, entretanto 

apenas um caminhão não possibilita a 

instauração de coleta seletiva imediatamente. 

A cidade não dispõe de lixeiras públicas 

suficientes fora da região central. 

A população ainda é bastante resistente ao 

pagamento de uma taxe de lixo que possibilite 

melhoria nas condições dos serviços. 

Transparência e processos 

decisórios 

institucionalizados 

Deficiente No portal da transparência não se encontram 

dados detalhados acerca desse serviço. 

A prestação de contas anual é realizada em 

audiência pública, mas há um nível de 

participação social muito baixo. 

Controle Social Inexistente Não há nenhum órgão ou conselho de 

fiscalização e controle dessa atividade. 

Segurança, qualidade e 

regularidade 

Deficiente Os serviços não são realizados com respeito a 

todas as normas de segurança para os operadores 

(EPIôs, educa­«o da população para disposição 

do lixo para a coleta, etc.). 

A população está satisfeita com o serviço de 

coleta, mas acentua a disposição final 

inadequada. 

Por conta da amplitude territorial da área urbana 

e do distrito de São Domingos não é possível 

realizar um serviço de coleta com maior 

frequência, mas a Secretaria responsável mantém 

a regularidade possível dos serviços. 

Integração do saneamento 

básico com a gestão dos 

recursos hídricos 

Inexistente Ainda não há Plano de Bacia dos rios São Miguel 

e Vale do Guaporé na qual o município se 

encontra. Entretanto, desde já pode-se acentuar o 

risco de poluição das águas subterrâneas por 

conta de disposição final de resíduos inadequada 

(lixão). 

FONTE: Projeto Saber Viver, Instituto Federal de Rondônia/FUNASA  TED 08/2017 (2019) 
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6.4 Mapeamento dos principais programas existentes no município de interesse do 

saneamento básico 

 

Por iniciativa do Governo Federal, estão registradas oito obras do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) em Costa Marques (em diversos estágios de execução). As 

obras que se relacionam diretamente com a política e a gestão dos serviços de saneamento 

básico são:  melhoria da qualidade sanitária dos domicílios (concluída), elaboração de estudos 

para o Plano de Saneamento Básico (não concluído), ampliação de Unidade Básica de Saúde- 

UBS (em ação preparatória). 

A vertente civil do Programa Calha Norte (PCN), iniciativa do Ministério da Defesa, 

também abrange o Município de Cabixi. O Programa atua na promoção do desenvolvimento 

regional, com construção e manutenção de estradas, pavimentação asfáltica com drenagem 

superficial, construção de estabelecimentos e aquisição de equipamentos. 

No domínio da saúde, os programas do Ministério da Saúde (MS), Estratégia Saúde da 

Família (ESF), Programa de agentes Comunitários de Saúde (PACS), Programação Pactuada 

Integrada de Epidemiologia e Controle de Doenças (PPIECD), e o Programa SIS ï Fronteira 

fortalecem e organizam os sistemas locais de saúde.  

O Ministério da Cidadania, por meio da Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, 

desenvolve no Município o Programa de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF). As 

ações, de caráter preventivo, protetivo e proativo, incluem planejamento de construção de 

unidades habitacionais para famílias de baixa renda. 

Através de iniciativas do Governo do Estado de Rondônia, os programas existentes no 

município de interesse do saneamento básico são: por meio da Secretaria de Estado da 

Agricultura, programas de incentivo ao desenvolvimento rural (Programa Mais Calcário, 

Programa de Aquisição de Alimentos, Programa de Crédito Fundiário); por meio da Secretaria 

Estadual de Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura, programa de regularização fundiária 

(Programa de Regularização Fundiária Urbana Título Já); por meio do Departamento de 

Estradas de Rodagem, Infraestrutura e Serviços Públicos e do Fundo de Infraestrutura, 

Transporte e Habitação (FITHA), programas para construção e recuperação da malha viária 

pavimentada e não pavimentada, como o Programa Asfalto Novo. 
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6.5 Existência de avaliação dos serviços prestados 

 

A Agência de Regulação de Serviços Públicos Delegados do Estado de Rondônia 

(AGERO), criada pela Lei Complementar n. 826/2015, é responsável pela regulação e 

fiscalização dos serviços prestados à população, incluindo os serviços públicos de saneamento, 

compreendidos o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a drenagem, o manejo de 

águas pluviais urbanas, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos. 

 Na esfera municipal, o Município de Costa Marques não possui entidade reguladora, 

conforme estabelece a Lei n. 11.445/07. A regulação e avaliação dos serviços de saneamento 

básico se dá de forma dispersa entre as diversas secretarias do Município, como a Controladoria 

Geral do Município, Secretaria Municipal Especial e a Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos. 

 Em geral, o banco de dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS) é fonte de informação e avaliação quantitativa do setor no Município. 

 

6.6 Levantamento da estrutura atual de remuneração dos serviços 

 

Segundo os dados disponíveis no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

para os sistemas de água e esgoto (SNIS AE), acerca do equilíbrio econômico financeiro do 

prestador de serviços as despesas totais com serviços superam a arrecadação total e não houve 

investimento na melhoria dos serviços de água e esgoto no ano de 2018. Nota-se que é constante 

nos últimos cinco anos a despesa total ser serviços ser maior que a arrecadação total. 

Tabela 28 - Indicadores Econômico financeiros e administrativos dos serviços de abastecimento de água e 

escotamento sanitário- Costa Marques 

Ano Arrecadação total 

(R$ por ano) 

Despesa Total em 

serviços 

(R$ por ano) 

Investimento em 

água pelo prestador 

de serviços 

(R$ por ano) 

Investimento em 

esgotamento 

sanitário pelo 

prestador de 

serviços 

(R$ por ano) 

2018 803.682,52 1.160.966,59 0,00 0,00 

2017 664.821,95 1.401.640,78 226.398,26 0,00 

2016 687.164,54 1.369.129,16 0,00 0,00 

2015 678.214,54 1.212.489,49 0,00 0,00 

2014 719.884,09 1.049.778,93 0,00 0,00 

FONTE: (SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO BÁSICO- SNIS, 2019) 
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A remuneração pelos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário é 

realizada através da política tarifária definida pela CAERD (quadro 20) que realiza cobrança 

através de faturas mensais (boleto). A fatura é definida por um conjunto de indicadores, tais 

como a estrutura predial (residencial, comercial, industrial e pública) e o tipo de tarifa (social, 

normal, filantrópica, concessão). O consumo é calculado em m³. 

Quadro 20 - Atual estrutura tarifária da CAERD.  

CATEGORIA  FAIXA  NORMAL  SOCIAL  FILANTRÓP.  PEQ. 

COM. 

CONCESSÕES  

Residencial 00 ï 07 R$ 32,40 R$ 15,00 R$ 15,00 - - 

08 ï 10 R$ 3,24 R$ 1,50 R$ 1,50 - - 

11 ï 15 R$ 3,67 R$ 1,50 R$ 1,50 - - 

16 ï 20 R$ 4,04 R$ 1,50 R$ 1,50 - - 

21 ï 25 R$ 4,85 R$ 4,85 R$ 1,50 - - 

26 ï 30 R$ 5,56 R$ 5,56 R$ 1,50 - - 

31 ï 50 R$ 6,66 R$ 6,66 R$ 1,50 - - 

51 ï 75 R$ 7,99 R$ 7,99 R$ 1,50 - - 

76 ï 150 R$ 7,99 R$ 7,99 R$ 4,03 - - 

> - 150 R$ 7,99 R$ 7,99 R$ 6,64 - - 

Comercial 00 ï 07 R$ 54,30 - - R$ 

35,00 

- 

08 ï 10 R$ 5,43 - - R$ 

3,50 

- 

11 ï 20 R$ 6,51 - - R$ 

6,51 

- 

21 ï 50 R$ 9,01 - - R$ 

9,01 

- 

> - 50 R$ 10,24 - - R$ 10, 

24 

- 

Industrial  00 ï 07 R$ 80,90 - - - - 

08 ï 10 R$ 8,09 - - - - 

11 ï 50 R$ 8,43 - - - - 

> - 50 R$ 8,52 - - - - 

Pública 00 ï 07 R$ 123,80 - - - R$ 123,80 

08 ï 10 R$ 12,38 - - - R$ 12,38 

11 ï 50 R$ 14,73 - - - R$ 10,26 

> -50 R$ 15,02 - - - R$ 7,48 

Coleta de esgoto ï 43% do valor da tarifa de água 

Coleta e tratamento de esgoto ï 100% do valor da tarifa de água 

Fonte: Adaptado de CAERD (2020). 
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O serviço de manejo de resíduos sólidos não possui tarifa própria, sendo financiado 

pelas receitas da prefeitura. Não há nenhuma associação de catadores na cidade, mas existem 

pessoas que individualmente recolhem materiais no lixo. Não há nenhum tipo de trabalho da 

prefeitura com catadores. Não há nenhuma empresa especializada que preste serviço de coleta 

de lixo domiciliar e comercial. 

Tabela 29 - Despesas com coleta de resíduos sólidos 

Despesa com coleta de resíduos sólidos urbanos 

(R$ por ano) 

Despesa com coleta de resíduos de saúde 

(R$ por ano) 

130.355,00 9.000,00 

FONTE: SNIS RS, 2019. 

 

O serviço de manutenção de pontes nas estradas do interior (única atividade consolidada 

de manejo de águas pluviais) também é financiado graças a projetos e captação de recursos pela 

prefeitura, isto é, não há um sistema de remuneração pública desses serviços. 

 O PMSB deverá abordar dessa temática junto com a população nos diversos eventos 

setoriais pois interfere diretamente na renda familiar da população e necessita ser abordado com 

transparência e controle social. O plano municipal deverá orientar soluções e propostas para 

buscar a sustentabilidade econômico-financeira desses serviços bem como a possibilidade de 

geração de renda e emprego a partir da constituição de associações organizadas de catadores e 

outras iniciativas a serem levantadas nas etapas de proposição de propostas. 

 

6.7 Identificação junto aos municípios das possibilidades de consorciamento 

 

Nos últimos anos tem crescido o estímulo ao desenvolvimento de soluções conjuntas para 

os desafios da redução de custos nos serviços públicos, de modo especial quando se trata de 

municípios de pequeno porte, nos quais a arrecadação não permite a execução isolada de 

atividades, serviços e obras públicas tais como a construção e administração de um aterro 

sanitário ou mesmo a contratação de um profissional qualificado e especializado em 

determinada área. 

Nesse sentido, os consorciamento intermunicipais se apresentam como possibilidade 

concreta de compartilhamento de processos, equipamentos, instalações, infraestrutura, recursos 

humanos, etc., para a gestão associada de diferentes serviços, em especial os de saneamento 

básico. 
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No Estado de Rondônia a possibilidade de consorciamento é estimulada e possibilitada 

por instrumentos legais explícitos, tais como a lei n° 414/ 2007, que estabelece dez regiões de 

planejamento e gestão para o Estado de Rondônia, dentre as quais o Munícipio de Costa 

Marques se encontra na região nove, composta pelo mesmo e pelos municípios de São 

Francisco do Guaporé, São Miguel do Guaporé e Seringueiras. 

Essa divisão proposta pela lei fundamenta outras políticas estaduais, tais como o 

Zoneamento Socioeconômico-ecológico, o Plano Estadual de Recursos Hídricos- PERH e o 

Plano Estadual de Recursos Sólidos- PERS (em processo de aprovação). Nesse sentido, é 

importante destacar também que o PERH também oferece a divisão do estado em Comitês de 

Bacias Hidrográficas e em Unidades de Gestão Hidrográfica. 

Esses instrumentos legais, fundamentados em estudos e diagnósticos locais, ajudam a 

compreender que existem estudos que possibilitam a associação consorciada dos municípios 

dessa região do estado para a execução de gestão e planejamento em diferentes dimensões. 

Como experiência concreta, destaca-se o Consórcio Intermunicipal da Região Centro 

Leste do Estado de Rondônia, hoje Consórcio Público Intermunicipal de Rondônia- CIMCERO, 

criado em 1997 com o objetivo de estimular o desenvolvimento dos municípios da região 

central do estado de Rondônia, de modo especial na melhoria de infraestruturas dos integrantes 

do consórcio.  

Na ocasião, foram adquiridas máquinas pesadas e caminhões através de convênio com a 

SUFRAMA. Com o passar do tempo, o consórcio reuniu mais municípios e hoje oferece outros 

serviços como administração de aterros sanitários, coleta de resíduos sólidos e administração 

de viaturas de saúde.  

O Município de Costa Marques é atendido pelo CIMCERO na coleta e manejo de resíduos 

de saúde, podendo integrar-se a outros serviços caso seja viável. 

 

6.8 Patamar de aplicação dos recursos orçamentários no saneamento nos últimos anos 

 

De acordo com o decreto nÁ 7.217/2010, em seu artigo 25, inciso 4, ño plano de 

saneamento será revisto periodicamente, em prazo não superior a quatro anos, anteriormente à 

elabora­«o do plano plurianualò. 
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Nesse sentido, a FUNASA (2018) destaca que é de fundamental importância que, para se 

cumprir essa diretriz legal, os comitês do PMSB tenham conhecimento claro acerca da 

legislação orçamentária do seu município, informando-se acerca da Lei de diretrizes 

Orçamentárias (LDO), da Lei Orçamentária Anual (LOA) e do Plano Plurianual (PPA), bem 

como das prestações de contas nas quais seja possível se verificar a execução orçamentária dos 

últimos 4 (quatro) exercícios quanto ao nível de aplicação de recursos na área de saneamento 

básico. 

O Plano Plurianual Municipal (PPA) é um instrumento de planejamento de médio prazo 

da administração pública previsto no Art. 165 da Constituição Federal e regulamentado pelo 

Decreto n° 2.829/1998. Seu objetivo é estabelecer as diretrizes, objetivos e metas para o 

governo municipal, através da proposição de programas de governo que induzem a 

municipalidade na efetividade das ações necessárias.  

O PPA vigente de Costa Marques foi aprovado pela Lei Municipal n° 761 para o período 

de 2018 a 2021. A Lei Orçamentaria anual foi aprovada como lei n° 866/2019 (MUNICÍPIO 

DE COSTA MARQUES, 2020). 

O PPA contempla o saneamento básico nas seguintes ações (conforme o anexo III : 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO ï PPA/ UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES 

VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA GOVERNAMENTAL): 

¶ AÇÃO: Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos. UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos. FUNÇÃO: Administração. SUBFUNÇÃO: Administração 

Geral. JUSTIFICATIVA: Desenvolver projetos e ações visando a instalação de 

equipamentos urbanos e a execução de obras públicas necessárias para atender o 

crescimento da cidade, c om abertura e alargamento de ruas, drenagem urbana, 

pavimentação e grandes recapiações, permitindo a adequada urbanização do 

espaço geográfico. CUSTO FINANCEIRO POR EXERCÍCIO: 2018- R$ 

380.443,58, 2019- R$ 393.759,11, 2020- R$ 405.965,64, 2021- R$ 418.144,61; 

¶ AÇÃO: Aquisição de Caminhão de Lixo. UNIDADE EXECUTORA: Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Públicos. FUNÇÃO: Urbanismo. SUBFUNÇÃO: 

Serviços Urbanos. JUSTIFICATIVA: Coleta do lixo urbano do município, tendo 

como função principal a coleta de resíduos sólidos domiciliares. CUSTO 
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FINANCEIRO POR EXERCÍCIO: 2018- R$ 0,00, 2019- R$ 200.000,00, 2020- 

R$ 0,00, 2021- R$ 0,00; 

¶ AÇÃO: Manutenção da Limpeza Urbana. UNIDADE EXECUTORA: 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. FUNÇÃO: Urbanismo. 

SUBFUNÇÃO: Serviços Urbanos. JUSTIFICATIVA: A necessidade do 

recolhimento de entulho e outros materiais sem utilidade para os moradores. A 

limpeza do município ainda tem como objetivo conscientizar a população sobre os 

riscos provocados pelo acúmulo de lixo, entulho e outros detritos, motivando a 

comunidade a participar de um grande mutirão de limpeza. CUSTO FINANCEIRO 

POR EXERCÍCIO: 2018- R$ 51.777,30; 2019- R$ 55.589,51, 2020- R$ 55.250,78, 

2021- R$ 56.908,30; 

¶ AÇÃO: Manutenção e conservação de pontes/ pontilhões UNIDADE 

EXECUTORA: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. FUNÇÃO: 

Transporte. SUBFUNÇÃO: Transporte rodoviário. JUSTIFICATIVA: 

Recuperação de pontes/ pontilhões para melhor trânsito vicinais e escoamentos dos 

produtos produzidos no município. CUSTO FINANCEIRO POR EXERCÍCIO: 

2018- R$ 36.000,00; 2019- R$ 37.260,00, 2020- R$ 38.415,06, 2021- R$ 

39.567,51; 

¶ AÇÃO: Manutenção e conservação de bueiros UNIDADE EXECUTORA: 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. FUNÇÃO: Transporte. 

SUBFUNÇÃO: Transporte rodoviário. JUSTIFICATIVA: Construção, 

conservação e manutenção de estradas vicinais etc. CUSTO FINANCEIRO POR 

EXERCÍCIO: 2018- R$ 35.000,00; 2019- R$ 36.225,00, 2020- R$ 37.347,98; 

2021- R$ 38.468,41; 

¶ AÇÃO: Manutenção das atividades da vigilância sanitária UNIDADE 

EXECUTORA: Secretaria Municipal de Saúde. FUNÇÃO: Saúde. 

SUBFUNÇÃO: vigilância Sanitária. JUSTIFICATIVA: Prevenir e controlar 

doenças, outros agravos e riscos à saúde da população decorrentes da produção e 

do consumo de bens e serviços e reduzir a mortalidade decorrente das doenças e 

agravos prevalentes. CUSTO FINANCEIRO POR EXERCÍCIO: 2018- R$ 

71.103,12; 2019- R$ 73.591,73, 2020- R$ 75.873,07; 2021- R$ 78.149,26; 

¶ AÇÃO: Manutenção das atividades de vigilância epidemiológica. UNIDADE 

EXECUTORA: Secretaria Municipal de Saúde. FUNÇÃO: Saúde. 
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SUBFUNÇÃO: Vigilância Epidemiológica. JUSTIFICATIVA: é um conjunto de 

ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer 

mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 

coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 

controle das doenças. CUSTO FINANCEIRO POR EXERCÍCIO: 2018- R$ 

184.295,43; 2019- R$ 190.745,77, 2020- R$ 196.658,89; 2021- R$ 202.558,66. 

Nota-se que os investimentos orçamentários previstos em sua maioria são para atividades 

transversais ao saneamento propriamente dito (com exceção das medidas para manejo de 

resíduos sólidos apontadas), nas próximas etapas do PMSB deve-se planejar soluções para a 

promoção da integração do sistema de saneamento básico que facilite a gestão e a captação de 

recursos. 

A seguir apresenta-se a verificação da execução orçamentária dos últimos 4 (quatro) 

exercícios sobre o nível de aplicação dos recursos orçamentários em ações de saneamento 

básico. Não constam investimentos para saneamento básico propriamente dito, mas, como 

vimos no PPA, certas funções e subfunções contemplam ações que tangenciam as ações de 

saneamento básico. As etapas posteriores de elaboração do PMSB podem ajudar a visibilizar 

as ações de saneamento de modo mais integral também nas planilhas econômico-financeiras e 

nos planejamentos orçamentários. 

Tabela 30 - Execução Financeira em ações de saneamento nos último quatro exercícios 

 

Função/Subfunção 

Investimentos por ano de execução em R$ 

2016 2017 2018 2019 

Saneamento 0,00 0,00 0,0014 0,00 

Urbanismo (os 

serviços urbanos de 

manejo de resíduos 

sólidos estão 

contemplados nessa 

função pelo PPA. 

0,00 59.999,98 67.196,30 329.013,80 

Transporte (os 

serviços de 

manutenção de 

pontes e bueiros 

estão considerados 

nessa função pelo 

PPA. 

R$ 717.082,69 0,00 1.363.240,69 1.240.393,22 

Vigilância Sanitária 0,00 13.165,50 36.349,20 42.174,76 

Vigilância 

Epidemiológica 

428.710,22 129.669,40 258.261,52 134.833,28 

Fonte: Portal da Transparência do Município de Costa Marques (2020) 

 

 
14 Despesa empenhada, mas não liquidada de R$ 104.000,00. 
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6.9 Levantamento das transferências e convênios existentes com o governo federal e 

com o governo estadual em saneamento básico 

 

O município atua em parceria com os governos federal e estadual nas áreas da saúde, 

educação, turismo, cultura, proteção do meio ambiente, segurança de fronteiras, fomento à 

produção agrícola, melhorias das condições de saneamento básico, combate à pobreza e suas 

causas, dentre outras ações de interesse da população. 

O mecanismo de cooperação utilizado pelo município é a celebração de convênios 

públicos, termos de compromisso e portarias com outros entres da federação. 

Quanto aos serviços de saneamento básico e relacionados a ele realizados nos últimos 

anos no Município de Costa Marques, constam: 

¶ Convênio n° 725820. Órgão proponente: MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES. 

Objeto: Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), 

estabelecendo um planejamento das ações que de forma venha possibilitar 

a criação de mecanismo de gestão pública da infraestrutura do município 

relacionada aos quatro eixos do saneamento básico que são: abastecimento 

de água; esgotamento sanitário; manejo de resíduos sólidos e manejo de 

águas pluviais. Situação: Prestação de Contas Aprovada com Ressalvas. Órgão 

Concedente: MINISTÉRIO DA SAUDE. Início da Vigência: 31/12/2009. Fim 

da Vigência: 27/08/2015. Valor Global: R$132.653,06. Valor Liberado: R$ 

67.653,06. Movimentação Final: R$ 0,00. Saldo em Conta: R$ 0,00. Valor 

Devolvido: R$ 71.860,79. 

¶ Convênio n° 842944. Órgão Proponente: MUNICÍPIO DE COSTA 

MARQUES. Objeto: Aquisição de Equipamentos de Fabricação de 

Manilhas e Bloquetes. Situação: Prestação de Contas em Complementação. 

Órgão Concedente: MINISTÉRIO DA DEFESA. Início da vigência: 7/11/2017. 

Fim da Vigência: 28/10/2019. Valor Global: R$ 104.000,00. Valor 

Liberado: R$ 104.000,00. Movimentação Final: R$104.000,00. Saldo em Conta: 

R$ 0,00. Valor Devolvido: R$ 255,69.   

¶ Convênio n° 894008 (Contrato de Repasse). Órgão Proponente: MUNICÍPIO 

DE COSTA MARQUES. Objeto: Pavimentação asfáltica em vias urbanas 

com drenagem e calçadas no município de Costa Marques/RO. Situação: 



 

Página 175 de 521 

 

Em execução. Órgão Concedente: MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL. Início da Vigência: 31/12/2019. Fim da Vigência: 31/12/2019. 

Valor Global: R$ 434.047,50. Valor Liberado: R$ 0,00. Movimentação final: R$ 

0,00. Saldo em Conta: R$ 0,00. Valor Devolvido: R$ 0,00. 

 

6.10 Identificação das ações de educação ambiental e mobilização social em saneamento e nível 

de investimento. 

 

A educação sanitária e ambiental é um elemento importante e estratégico para fomentar 

a participação social em torno das práticas de saneamento. Nesse sentido, a lei federal n° 

9.795/1999, que estabelece a Política Nacional de Educação Ambiental, conceitua a educação 

ambiental como ños processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 

vida e sua sustentabilidadeò (BRASIL, 2018). 

No artigo 2° a lei citada afirma que "a educação ambiental é um componente essencial 

e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 

níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formalò. Destacando, 

desse modo, como a educação ambiental pode se realizar tanto nas instituições escolares como 

em outros espaços de sensibilização da sociedade para o valor social do meio ambiente. 

Nas atividades de diagnóstico foi diagnosticado o hábito da população de queimar o lixo 

diariamente em pequenas porções ou de lançar o lixo em terrenos baldios próximos às suas 

residências. Nota-se também que o uso de fossas rudimentares é uma prática tão comum que 

muitos denominam as fossas simplesmente revestidas de cimento como fossas sépticas, 

dificultando a amostragem de dados em pesquisas como as do Censo promovido pelo IBGE. 

Há uma forte relação com a água e o rio em atividades de subsistência, lazer, turismo e 

religiosidade, de modo que, acredita-se ser muito conveniente a sensibilização da população 

para o cuidado com os recursos hídricos. 

O Plano Municipal de Educação, vigente de 2015 a 2024, faz menção ao Plano Nacional 

de Educação, que apresenta como um dos princípios de elaboração de propostas educativas a 

relação da escola com o meio ambiente, a preservação ambiental e o desenvolvimento 

sustentável, não havendo, entretanto, menção explícita à educação ambiental nos ambientes 
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escolares. Em todas as metas analisadas encontra-se apenas a referência a implantação da coleta 

seletiva e da reciclagem nas escolas de ensino fundamental. 

Segundo a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria de Estado da Educação, as 

escolas do município tem seguido as orientações curriculares nacionais, nas quais constam 

temáticas relacionadas à educação ambiental, do mesmo modo como os materiais didáticos 

costumam abordar esse tema. A escola da comunidade quilombola do Forte Príncipe da Beira 

afirma que a educação ambiental é um dos elementos principais das propostas e projetos 

educativos realizados. Nota-se, entretanto, a necessidade de referências mais explícitas acerca 

do tema, tanto nos planos curriculares quanto no plano municipal de educação. 

O Departamento de Turismo e Meio Ambiente é vinculado à Secretaria Municipal de 

Educação e capitaneia as campanhas de prevenção à dengue e de combate às queimadas. Bem 

como, organizam o Festival de Praia, ótima oportunidade de mobilização social para as 

atividades de educação ambiental. 

Além dessas iniciativas, destacam-se as atividades promovidas pela Secretária de Estado 

de Desenvolvimento Ambiental- SEDAM, que através do Escritório Regional de Gestão 

ambiental promove diversas ações de educação ambiental, tanto em associação com o 

município quanto com entidades da sociedade civil, de iniciativa privada e do Batalhão de 

Polícia Ambiental. Dentre as atividades promovidas destacam-se campanhas como: educação 

ambiental durante o festival de praia, atividades de educação ambiental com alunos da educação 

básica, visitas guiadas de alunos da educação básica ao parque estadual da Serra dos Reis e à 

Reserva Extrativista de Curralinho, dentre outras. 

Figura 42 - Ação de Educação Ambiental com alunos da Educação Básica. 

 

Fonte: SEDAM, 2019. 
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 Outra iniciativa de educação ambiental que tem destaca na localidade é capitaneada pela 

Associação de Associação Comunitária Quilombola e Ecológica Vale do Guaporé ï 

ECOVALE, que capta recursos de diversos parceiros, e promove diversas campanhas com o 

objetivo de repovoamento de espécies nativas, como quelônios e aves na região. 

 Não existem registros de investimento em educação ambiental nos orçamentos 

municipais dos últimos períodos de execução. 

 As próximas etapas de elaboração do PMSB oferecerão a oportunidade para se discutir 

a temática e se propor programas, projetos e ações nessa dimensão. 
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7 SÍNTESE DE INDICADORES SOCIOECONÔMICOS DO MUNICÍPIO DE 

COSTA MARQUES 

 

CARACTERIZAÇÃO GERAL  

Data de Criação 16/06/1981 

Lei de Criação n° 6.921 

Instalação 01/02/1983 

Área Geográfica- Km² (2018) 4.987,18 

Distância Rodoviária da capital 710 Km² 

Distritos São Domingos do Guaporé e Forte 

Príncipe da Beira. 

DADOS POPULACIONAIS  

INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

População Estimada IBGE 2019 18.331 habitantes 

População no último censo IBGE 2010 13.678 habitantes 

População Urbana IBGE 2019 10.082 habitantes 

População Rural IBGE 2019 8.248 habitantes 

Densidade Demográfica IBGE 2010 2,74 hab./km² 

Razão de Dependência PNUD 2010 59,96% 

Total de Domicílios Permanentes IBGE 2010 3. 696 domicílios 

Domicílios Permanentes na área urbana IBGE 2010 1.969 domicílios 

Domicílios Permanentes na área rural IBGE 2010 1.727 domicílios 

ESTRUTURA TERRITORIAL DO MUNICÍPIO  
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Número de estabelecimentos 

agropecuários 

IBGE 2017 1.500 estabelecimentos 

Área ocupada por estabelecimentos 

agropecuários 

IBGE 2017 220.177 hectares 

Área ocupada por estabelecimentos 

agropecuários- consórcios 

IBGE 2017 83.628 hectares 

Área ocupada por estabelecimentos 

agropecuários- produtores particulares 

IBGE 2017 127.279 hectares 

Área ocupada por estabelecimentos 

agropecuários- produtores arrendatários 

IBGE 2017 5.850 hectares 

Área da Comunidade de Remanescentes 

Quilombolas Santa Fé 

Fundação 

Palmares 

2020 1452, 0 hectares  

Projetos de Assentamento INCRA 2019 10 

Área Total destinada a Projetos de 

Assentamento 

INCRA 2019 6648.9161 ha 

Total de Famílias atendidas nos projetos de 

Assentamento 

INCRA 2019 491 famílias 

Famílias atendidas no PA Conceição INCRA 2019 149 famílias assentadas 
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Capacidade de atendimento PA Conceição INCRA 2019 159 famílias 

Área do PA Serra Grande  INCRA 2019 7994.562 ha 

Famílias atendidas no PA Serra Grande INCRA 2019 129 famílias assentadas 

Capacidade de atendimento PA Serra 

Grande 

INCRA 2019 129 famílias 

Área do PA Bom Jesus INCRA 2019 817.3067 hectares 

Famílias atendidas no PA Bom Jesus INCRA 2019 18 famílias 

Capacidade de atendimento PA Bom Jesus INCRA 2019 18 famílias 

Área da RESEX Rio Cautário INCRA 2019  

Área do PA Conceição INCRA 2019 6648.9161 ha 

Famílias atendidas no PA Conceição INCRA 2019 149 famílias assentadas 

Capacidade de atendimento PA Conceição INCRA 2019 159 famílias 

Área do PA Serra Grande  INCRA 2019 7994.562 ha 

Famílias atendidas no PA Serra Grande INCRA 2019 129 famílias assentadas 

Capacidade de atendimento PA Serra 

Grande 

INCRA 2019 129 famílias 

Área do PA Bom Jesus INCRA 2019 817.3067 hectares 

Famílias atendidas no PA Bom Jesus INCRA 2019 18 famílias 

Capacidade de atendimento PA Bom Jesus INCRA 2019 18 famílias 

Área do RESEX Rio Cautário INCRA 2019 151.625 hectares 

Famílias atendidas no RESEX Rio 

Cautário 

INCRA 2019 41 famílias 

Capacidade de atendimento da RESEX Rio 

Cautário 

INCRA 2019 40 famílias 

Área do PA Nova Esperança INCRA 2019 675.9328 hectares 

Famílias atendidas no PA Nova Esperança INCRA 2019 18 famílias 

Capacidade de atendimento PA Nova 

Esperança 

INCRA 2019 23 famílias 

Área do PA S. Izabel INCRA 2019 250.7753 hectares 

Famílias atendidas no PA Santa Izabel INCRA 2019 9 famílias 

Capacidade de atendimento PA Santa 

Izabel 

INCRA 2019 11 famílias 

Área do PA Rio Azul INCRA 2019 2497.8272 hectares 

Famílias atendidas no PA Rio Azul INCRA 2019 38 famílias 

Capacidade de atendimento PA Rio Azul INCRA 2019 55 famílias 

Área do PA Rio Azul II INCRA 2019 2375.4524 hectares 

Famílias atendidas no PA Rio Azul II INCRA 2019 38 famílias 

Capacidade de atendimento PA Rio Azul II INCRA 2019 55 famílias 

Área do PA Rio Azul III INCRA 2019 671.1967 hectares 

Famílias atendidas no PA Rio Azul III INCRA 2019 15 famílias 

Capacidade de atendimento PA Rio Azul 

III  

INCRA 2019 24 famílias 

Área do PA Macaco Preto INCRA 2019 1014.4791 
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Famílias atendidas no PA Macaco Preto INCRA 2019 29 famílias 

Capacidade de atendimento PA Macaco 

Preto 

INCRA 2019 43 famílias 

Terra Indígena URU-EU-WAU-WAU 

(Porcentagem de 12% da TI no território 

municipal) 

ISA 2019 498.717,70 hectares 

Subzonas de Zoneamento 

Socioeconômico-ecológico contempladas 

no território municipal 

SEDAM 2000 1.2, 1.3, 3.1, 3.2 e 3.3 

SUB-ZONAS DE ZONEAMENTO SOCIOECONÔMICO -ECOLÓGICO  
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO CARACTERÍSTICAS E RECOMENDAÇÕES 

Subzona 1.2 SEDAM 2000 Médio potencial social; predominância da cobertura florestal 

natural; processo acelerado de ocupação e desmatamentos não 

controlados; aptidão agrícola regular e baixa vulnerabilidade à 

erosão. Recomendam-se esforços para a regularização fundiária, 

controle da exploração florestal e do desmatamento, aplicação 

de medidas compensatórias visando a preservação dos recursos 

florestais remanescentes, desmatamentos incrementais 

condicionados às potencialidades e fragilidades naturais e ao 

contexto de programas de reforma agrária em processo de 

implementação, incremento da produtividade agropecuária, 

baseada em técnicas agrícolas mais modernas, observação das 

aptidões agrícolas envolvendo o uso de insumos e práticas de 

manejo. 

Subzona 1.3  SEDAM 2000 Baixa densidade ocupacional; ocupação agropecuária incipiente 

e vulnerabilidade à erosão média. Recomenda-se priorizar o 

aproveitamento dos recursos naturais; não estimular as 

atividades agropecuárias e implementar políticas públicas para a 

manutenção da maior parte da cobertura vegetal. 

Subzona 3.1  SEDAM  2000 Unidades de Conservação de Uso Sustentado (Reserva Estadual 

Extrativista Rio Cautário). Recomenda-se utilização dos 

recursos ambientais em acordo com os planos e diretrizes 

específicas das unidades instituídas (tais como florestas 

Estaduais de Rendimento Sustentado), com os planos e 

diretrizes específicas para reservas extrativistas e com os planos 

e diretrizes específicas para outras categorias estabelecidas no 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

Subzona 3.2 SEDAM 2000 Unidades de Conservação de Proteção Integral (Parque Estadual 

Serra dos Reis). Recomenda-se que o uso deve se limitar às 

finalidades das unidades instituídas, tais como estações 

ecológicas, parques e reservas biológicas, patrimônio 

espeleológico, reservas particulares do patrimônio natural e 

outras categorias estabelecidas pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. 

Subzona 3.3 SEDAM  2000 Terras indígenas (12% da T. I. Uru-Eu-Wau-Wau). Recomenda-

se uso limitado por lei e o uso de recursos naturais somente 

mediante autorização ou concessão da União. 

POLÍTICAS PÚBLICAS CORRELA TAS AO SANEAMENTO  

SAÚDE 

Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde (SEMSAU) 

Possui Conselho Municipal de Saúde 
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 
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Profissionais de Saúde em atuação Datasus 2019 108 

Agente Comunitário de Saúde Datasus 2019 33 

Agente de Saúde Pública/ Agente de 

Saneamento 

Datasus 2019 04 

Auxiliar de Enfermagem Datasus 2019 18 

Auxiliar em Saúde Bucal da ESF Datasus 2019 03 

Cirurgião dentista Clínico Geral Datasus 2019 02 

Cirurgião dentista da Estratégia da Saúde 

na Família 

Datasus 2019 05 

Enfermeiro Datasus 2019 06 

Enfermeiro da ESF Datasus 2019 06 

Farmacêutico Datasus 2019 02 

Farmacêutico Analista Clínico Datasus 2019 02 

Fisioterapeuta Geral Datasus 2019 01 

Médico da Estratégia de Saúde da Família Datasus 2019 05 

Médico Clínico Datasus 2019 06 

Técnico de Enfermagem e Socorrista Datasus 2019 04 

Técnico de Enfermagem da ESF Datasus 2019 07 

Técnico em Radiologia e Imagenologia Datasus 2019 03 

Técnico em Saúde Bucal Datasus 2019 01 

Total de Estabelecimentos de Saúde Ativos Datasus 2019 08 

Centro de Gestão em Saúde Datasus 2019 01 

Centro de Saúde- Unidade Básica de Saúde Datasus 2019 03 

Unidade de apoio, diagnose e terapia Datasus 2019 02 

Unidade de Vigilância em Saúde Datasus 2019 01 

Unidade Mista Datasus 2019 08 

Internações por diarreia e gastroenterite de 

origem infecciosa presumível 

Datasus 2019 05 

Casos confirmados de dengue AGEVISA 2019 02 

Casos confirmados de Malária SINAM 2018 11 

Casos de Leishmaniose Tegumentar SINAM 2017 26 

Casos de Hepatite A DCCI 2019 12 

Casos de Hepatite B DDCI 2019 28 

Casos de Hepatite C DDCI 2019 8 

Casos de Hepatite D DDCI 2019 1 

Casos de Tuberculose SINAM 2018 2 

Taxa de Natalidade IBGE 2010 17,43% 

Taxa de mortalidade infantil IBGE 2017 32,41 por mil nascidos 

vivos 

Esperança de Vida ao Nascer PNUD 2010 70 anos 

Mortalidade até os cinco anos de idade PNUD 2010 27,7  

Fecundidade Total PNUD 2010 2,7 
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Estado nutricional de crianças de 0-2 anos- 

Relação peso-idade/ Peso muito abaixo 

para a idade 

SISVAN 2019 1% 

Estado nutricional de crianças de 0-2 anos- 

Relação peso-idade/ Peso baixo para a 

idade 

SISVAN 2019 1% 

Estado nutricional de crianças de 0-2 anos- 

Relação peso-idade/ Peso adequado para a 

idade 

SISVAN 2019 90% 

Estado nutricional de crianças de 0-2 anos- 

Relação peso-idade/ Peso elevado para a 

idade 

SISVAN 2019 8% 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

Integra o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

Possui Plano Habitacional 
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Domicílios com tipologia de saneamento 

adequada 

IBGE 2010 2% 

Domicílios com tipologia de saneamento 

semiadequada 

IBGE 2010 59% 

Domicílios com tipologia de saneamento 

inadequada 

IBGE 2010 39% 

Taxa de urbanização (presença de bueiros, 

pavimentação, calçadas) 

IBGE 2010 0% 

Taxa de arborização das ruas públicas IBGE 2010 44,8% 

DIAGNÓSTICO DE SANEAMENTO NA ÁREA URBANA  
 
Abastecimento de água/área urbana- 

sistema público 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 31% 

Abastecimento de água/área urbana- poços 

tubulares 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 34% 

Abastecimento de água/área urbana- poços 

amazonas ou cacimbas 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 35% 

Esgotamento sanitário/área urbana- fossa 

rudimentar 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 90% 

Esgotamento sanitário/área urbana- vala ou 

sarjeta 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 3% 

Esgotamento sanitário/área urbana- fossa 

séptica 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 2% 
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Manejo de águas pluviais-área urbana/ 

existência de sistemas de drenagem 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 0% 

Manejo de resíduos sólidos-área urbana/ 

Destinação do lixo- caminhão 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 66% 

Manejo de resíduos sólidos-área urbana 

Destinação do lixo- queimado e coleta de 

caminhão 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 23% 

DIAGNÓSTICO DE SANEAMENTO EM ÁREA RURAL  
 
Abastecimento de água/área rural- rede 

pública 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 2% 

Abastecimento de água/área rural- poços 

tubulares 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 19% 

Abastecimento de água/área rural- poços 

amazonas ou cacimbas 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 71% 

Esgotamento sanitário/área rural- fossa 

rudimentar 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 79% 

Esgotamento sanitário/área rural- quintal Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 13% 

Esgotamento sanitário/área rural- fossa 

séptica 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 4% 

Manejo de águas pluviais/área rural- 

existência de sistemas de drenagem 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 0% 

Manejo de resíduos sólidos/área rural- 

Destinação do lixo- caminhão 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 51% 

Manejo de resíduos sólidos/área rural- 

Destinação do lixo- queimado 

Projeto Saber 

Viver 

IFRO/FUNASA 

TED 08/2017 

2019 39% 

MEIO AMBIENTE E GESTÃO DE RECURSO S HÍDRICOS 

Órgão responsável: Departamento de Turismo e Meio Ambiente/SEMECEL 

Conselho Municipal do Meio Ambiente: não está ativo 
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O município não possui fundo municipal de recursos hídricos 

INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Bacia Hidrográfica SEDAM 2018 Bacia Hidrográfica do Rio 

Guaporé 

Comitê de Bacia Hidrográfica SEDAM 2018 Comitê de Bacia 

Hidrográfica dos Rios São 

Miguel e Guaporé 

Unidade Hidrográfica de Gestão (UHG) SEDAM 2018 Baixo Rio Guaporé 

Disponibilidade hídrica da UHG SEDAM 2018 134 m³/s 

Vazão de Referência do Rio Guaporé ANA 2017 270.887,5 L/s 

Vazão de Referência do Rio São Domingos ANA 2017 6.564,6 

Parcela de esgoto bruto sem coleta e sem 

tratamento lançado nos rios Guaporé e São 

Domingos 

ANA 2017 89,6% 

Parcela de esgoto bruto com coleta e sem 

tratamento lançado nos rios Guaporé e São 

Domingos 

ANA 2017 1,9% 

Vazão de esgoto bruto sem coleta e sem 

tratamento no Rio Guaporé 

ANA 2017 1,7 L/s 

Vazão de esgoto bruto sem colete e sem 

tratamento no Rio São Domingos 

ANA 2017 10,6 L/s 

EDUCAÇÃO 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer- SEMECEL 

Possui Conselho Municipal de Educação 
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Índice de Alfabetização total IBGE 2010 57% 

Expectativa de anos de estudo PNUD 2010 9,22 anos 

Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica-IDEB/ Anos Iniciais 

INEP 2017 4,8 

Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica-IDEB/ Anos Finais 

INEP 2017 5,0 

Escolas da rede municipal de ensino INEP 2019 10 

Escolas da rede estadual de ensino INEP 2019 03 

Alunos atendidos pela rede municipal de 

ensino 

INEP 2019 2.155 

Alunos atendidos pela rede estadual de 

ensino 

INEP 2019 1.528 

Taxa de escolarização de crianças e 

adolescentes entre 06-14 anos 

IBGE 2010 97,6% 

População com mais de dez anos de idade 

sem instrução ou com fundamental 

incompleto 

IBGE 2010 66% 

População com mais de dez anos de idade 

com ensino fundamental completo ou 

ensino médio incompleto 

IBGE 2010 15% 
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População com mais de dez anos de idade 

com ensino médio completo ou superior 

incompleto 

IBGE 2010 12% 

População com mais de dez anos de idade 

com ensino superior 

IBGE 2010 3% 

Matrículas em creche INEP 2018 54 

Matrículas na Pré-Escola INEP 2018 361 

Matrículas no Ensino Fundamental INEP 2018 2.612 

Matrículas no Ensino Médio INEP 2018 415 

Matrículas no EJA INEP 2018 548 

Matrículas na Educação Especial INEP 2018 96 

Matrículas na Educação Profissional INEP 2018 0 

DESENVOLVIMENTO LOCAL, RENDA E ECONOMIA  
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) 

PNUD 2010 0,611 

IDHM Renda PNUD 2010 0,616 

IDHM Longevidade PNUD 2010 0,751 

IDHM Educação PNUD 2010 0,439 

Índice FIRJAN de Desenvolvimento 

Municipal 

FIRJAN 2016 0,5701 

Índice FIRJAN de Educação e Rensa FIRJAN 2016 0,4340 

Renda per capita PNUD 2010 R$ 370,77 

Índice de Gini (desigualdade social) PNUD 2010 0,52 

Famílias inscritas no Cadastro Único CADÚnico 2019 3.246 famílias 

Famílias em extrema pobreza CADÚnico 2019 1.558 famílias 

Famílias em situação de pobreza CADÚnico 2019 270 famílias 

Famílias de baixa renda CADÚnico 2019 520 famílias 

Beneficiários de Benefício de Assistência 

Continuada (BPC) 

CADÚnico 2019 139 

Famílias beneficiarias do Bolsa Família CADÚnico 2019 1.637 famílias 

Benefício médio do bolsa família 

repassado por família 

CADÚnico 2019 R$ 179,00 

INFRAESTRUTURA, EQUIPAMENTOS PÚBLICO, CALENDÁRIO FESTIVO E SEUS 

IMPACTOS NOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO. 
 

Energia Elétrica 

Prestadora de Serviço: Eletrobrás 

Fonte Geradora: Termoelétrica de Costa Marques 

INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Potência da Termoelétrica de Costa 

Marques 

ANEEL 2017 4,5 MW 

Consumo de Energia Elétrica Total ANEEL 2017 14.141 Mw 

Consumidores de Energia Elétrica Energisa 2018 4.837 clientes 
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Consumo de Energia Elétrica nos serviços 

de abastecimento de água 

SNIS 2019 32 Kwh/ano 

Consumo de Energia Elétrica nos serviços 

de tratamento de esgotos 

SNIS 2019 Inexistente 

PAVIMENTAÇÃO E TRANSPORTE  
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Malha viária urbana SEMOSP 2019 60.000 Km 

Malha Viária Urbana Pavimentada SEMOSP 2019 14.390 km 

Total da frota de Veículos  DENATRAN 2018 4.467 

Automóveis DENATRAN 2018 820 

Caminhão DENATRAN 2018 203 

Caminhão Trator DENATRAN 2018 6 

Caminhonete DENATRAN 2018 397 

Camioneta DENATRAN 2018 34 

Ciclomotor DENATRAN 2018 2 

Micro-ônibus DENATRAN 2018 7 

Motocicleta DENATRAN 2018 2.304 

Motoneta DENATRAN 2018 605 

Ônibus DENATRAN 2018 31 

Reboque DENATRAN 2018 39 

Semirreboque DENATRAN 2018 10 

Trator de esteira DENATRAN 2018 1 

Unitário DENATRAN 2018 8 

CEMITÉRIOS  
 
INFORMAÇÃO FONTE ANO QUANTIDADE 

Área do Cemitério Municipal de Costa 

Marques  

SEMOSP 2019 12.361,63 m² 
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8 INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 

A descrição das formas de abastecimento de água no Município de Costa Marques foi 

realizada de acordo com os núcleos populacionais existentes, buscando retratar as 

infraestruturas desde a captação, adução, tratamento até a distribuição à população em cada 

localidade. 

Além disso, compreende o levantamento da situação e descrição do estado atual do 

sistema de abastecimento de água do município, considerando sua adequabilidade e eventuais 

problemas. Contém, ainda, informações a respeito do levantamento da rede hidrográfica, 

consumo per capita, qualidade da água, consumo por setores, balanço entre consumo e 

demanda, estrutura de consumo e tarifação, organograma, indicadores do sistema e 

caracterização da prestação dos serviços. 

Os dados representam a realidade identificada durante as coletas levantadas em campo 

e análises documentais das informações disponibilizadas pelo prestador dos serviços - 

Companhia de Águas e Esgotos (CAERD), bem como das entrevistas com os técnicos da área, 

informações da Prefeitura Municipal, Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS), Agência Nacional de Águas ï ANA e levantamentos de dados obtidos com as 

entrevistas nas residências. 

 

8.1 Estruturação dos sistemas de abastecimento de água existentes 

 

Os dados referentes ao abastecimento de água serão apresentados com o ano de 

referência de 2019, pois é o ano mais recente que a CAERD disponibilizou as informações. 

Conforme estimativa realizada pelo IBGE, no ano de 2019 a população do Município de Costa 

Marques foi de 18.331 habitantes, sendo 10.047 habitantes localizados na área urbana e 8.284 

habitantes localizados na área rural. Os munícipes possuem três tipos de fornecimento de água:  

¶ Sistema de Abastecimento de Água (SAA) realizado pela CAERD, abastecendo o 

perímetro urbano da Sede Municipal. 

¶ Solução Alternativa Coletiva (SAC realizado pela administração do Exército do 

Distrito Forte Príncipe da Beira. 
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¶ Soluções Alternativas Individuais de abastecimento de água para consumo humano, 

praticado no Distrito de São Domingos, por moradores da zona rural e áreas não 

cobertas ou a qual não há adesão ao SAA. 

O sistema apresenta à abrangência das formas de abastecimento de água no município, 

conforme entrevistas realizadas no levantamento socioeconômico, onde foram visitados 75 

domicílios com uma amostragem de 370 entrevistados (média de 4,97 moradores por 

domicilio), onde 69% da população disseram fazer o uso de soluções alternativas individuais 

de abastecimento de água e apenas 31% disseram utilizar o sistema de abastecimento de água. 

Conforme (Gráfico 30): 

Gráfico 30 ï Formas de abastecimento de água no município de Costa Marques 

 

Fonte: Projeto Saber Viver, 2019 ï TED 08/2017 IFRO/FUNASA. 

 

8.1.1 Gestão do Sistema de Abastecimento de Água da Sede Municipal 

 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) do município de Costa Marques 

atualmente é administrado e operado pela Companhia de Águas e Esgotos do Estado de 

Rondônia (CAERD), sociedade de economia mista, criada pelo Decreto-Lei nº 490, de 04 de 

março de 1969.  

O contrato de programa 004/2014 firmado entre a CAERD e o município de Costa 

Marques objetiva a delegação da prestação dos serviços locais de abastecimento de água e 

31%

69%

Sistema de abastecimento de águaSolução Alternativa Individual
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esgotamento sanitário pelo Município de Costa Marques durante um prazo de 30 anos, que teve 

início em 11 de setembro de 2014 e vencimento em 11 de setembro do ano de 2044.  

Constitui objeto deste contrato a delegação da prestação dos serviços de abastecimento 

de água potável e esgotamento sanitário do município para a CAERD, abrangendo, no todo ou 

em parte, as seguintes atividades integradas e suas respectivas infraestruturas e instalações 

operacionais:  

a) A captação, adução e tratamento de água bruta; 

b) Distribuição de água tratada; 

c) A coleta, afastamento, tratamento e a destinação final de esgotos sanitários. 

Dentre as cláusulas presentes do contrato, destacam-se a prestação e planejamento, a 

adequação de qualidade dos serviços (regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 

cortesia e modicidade), as tarifas e cobranças, receitas, deveres dos usuários, bem como as 

metas de expansão e investimentos.  

¶ Regularidade é a prestação dos serviços de acordo com as disposições nesse 

contrato, no Convenio de Cooperação celebrado entre o Município e o Estado de 

Rondônia e nas normas federais, estaduais e municipais em vigor; 

¶ Continuidade é a manutenção, em caráter permanente e ininterrupto, da prestação 

dos serviços à população do município, excepcionada a hipótese de adoção de 

regime de racionamento, no caso de escassez dos recursos hídricos, esta causada 

por elementos da natureza; 

¶ Eficiência é a execução dos serviços, garantindo-se, em termo qualitativos e 

quantitativos, o cumprimento dos objetivos e das metas de expansão pelo menor 

custo possível; 

¶ Segurança é a execução dos serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis 

e em padrões satisfatórios de salubridade; 

¶ Atualidade é a utilização de técnicas, equipamentos e instalações modernos, 

sujeitos a conservação e manutenção, visando a crescente melhoria na prestação de 

tais serviços; 

¶ Generosidade é a busca da universalidade na prestação dos serviços, observadas as 

metas de expansão; 
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¶ Cortesia na prestação de serviços é o tratamento aos usuários com civilidade e 

urbanidade, assegurando-lhes amplo direito de apresentação de sugestões e 

reclamações pertinentes; 

¶ Modicidade é a adequada correlação entre as despesas oriundas da prestação dos 

serviços, a remuneração da CAERD e a contraprestação pecuniária paga pelos 

usuários. 

O contrato cita que a CAERD cumprirá as exigências da agência de regulação e 

fiscalização, porém o município não possui convênio com nenhuma agência reguladora dos 

serviços de saneamento. 

Em relação a regulação e a fiscalização dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário existem tratativas para o estabelecimento de acordo entre a Prefeitura 

Municipal de Costa Marques e a Agencia de Regulação de Serviços Públicos Delegados ao 

Estado de Rondônia (AGERO) para estabelecer o modelo de gestão do saneamento básico 

municipal. 

O escritório da CAERD está localizado Avenida Guaporé, 1726. Nesse endereço a 

população realiza todas as solicitações referentes aos serviços de abastecimento de água, como 

ligações de água, reclamações, denúncias, a segunda via da conta de água, entre outros serviços. 

A sede de apoio administrativo no município se encontra em bom estado de conservação e conta 

com atendimento ao público de segunda a sexta das de 07h30min às 17h30min. A Figura 43 

apresenta a localização das estruturas da CAERD no município de Costa Marques. 

Figura 43 - Localização da sede de apoio administrativo da CAERD em Costa Marques. 

 

Fonte: Projeto Saber Viver, 2019; IFRO/FUNASA, TED 08/2017. 
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A unidade está subordinada à Coordenadoria Estratégica de Operações Sul, ligada à 

Gerência Operacional e de Negócios de Ji-Paraná. De acordo com a CAERD (2019) o 

município de Costa Marques conta com um total de 5 (cinco) funcionários que são responsáveis 

pelo sistema de abastecimento de água de Costa Marques. 

Figura 44 -  Estação de Tratamento de águas da CAERD em Costa Marques. 

 

Fonte: Projeto Saber Viver, 2019; IFRO/FUNASA, TED 08/2017. 

 

A manutenção no sistema de abastecimento de água ocorre de forma periódica por meio 

fiscalizações de rotina, solicitações e denúncias da população. A manutenção da rede de 

distribuição não possui cronograma, sendo realizada quando da necessidade e quando alguma 

rede mais antiga estoura por pressão, causando assim rompimento na rede de distribuição.  

Como o sistema só possui um registro, toda manutenção realizada na rede de 

distribuição provoca a interrupções no fornecimento de água, o procedimento dar-se-á com os 

servidores da CAERD fecham os registros da saída dos reservatórios de água tratada que 

alimentam a rede, interrompendo todo abastecimento de água do sistema, pois a rede não é 

setorizada.  

Os hidrômetros são instalados pela CAERD quando é executado a ligação de água, 

quando estão danificados e quando são furtados, em caso de furtos é solicitado do usuário a 

apresentação do Boletim de Ocorrência (BO), resultando na cobrança ou não do serviço. 

A CAERD realiza consertos de ramal e cavaletes de hidrômetros, eliminando os 

vazamentos com trocas de tubo e conexões, a partir de solicitação pelo usuário ou quando 

averiguado defeito durante a leitura a cada 30 dias. A troca dos hidrômetros antigos e 

danificados não são cobrados dos usuários, a concessionária realiza a troca sem custos. 
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O Quadro 21 apresenta os serviços realizados pela CAERD de Costa Marques e suas 

respectivas taxas de cobranças. 

Quadro 21 - Serviços e taxas realizados pela CAERD de Costa Marques 

Código Serviço Valor (R$) 

4 Ligação de água serviço executado pela CAERD 213,41 

5 Ligação de água materiais de terceiros 116,21 

6 Ligação de água materiais de terceiros fiscalizado CAERD 53,73 

11 Remanejar hidrômetro 37,59 

12 Aferição de hidrômetro in loco 24,90 

13 Religação de água ï tipo 01 26,78 

16 Desligamento a pedido 125,63 

17 Vistoria detalhada 23,09 

18 Reparo no ramal predial de água 30,00 

21 Fornecimento e instalação de hidrômetro 94,99 

22 Fornecimento de caixa metálica 38,00 

23 Certidão negativa de débito 12,50 

24 2ª Via de conta 2,00 

29 Emolumento 2,00 

39 Derivação ramal antes cavalete 578,00 

40 Encher piscina cont. determinação 289,00 

42 Corte a pedido temporário 54,33 

49 Pesquisa de vazamento 12,50 

53 Exame bacteriológico particular 213,51 

54 Exame físico-químico particular 213,51 

55 Exame de química particular 213,51 

57 Alteração cadastral 3,80 

58 Verificar número economia 3,80 

59 Verificar categoria 3,80 

60 Verificar leitura 3,80 

72 Instalação de hidrômetro de 5 m3 25,00 

73 Instalação de hidrômetro de 7 m3 25,00 

74 Instalação de hidrômetro de 10 m3 25,00 

75 Instalação de hidrômetro de 20 m3 25,00 

76 Instalação de hidrômetro de 30 m3 25,00 

108 Fatura agrupada 2,00 

110 Extrato de débito 2,50 

111 Ligação de água de ½ sem hidrômetro 56,00 

112 Ligação de água ¾ sem hidrômetro 56,00 

113 Ligação de água de 1 sem hidrômetro 56,00 

114 Ligação de água de 2 sem hidrômetro 56,00 

117 Ligação de água de ¾ com hidrômetro sem pavimento 113,00 

118 Ligação de água de 1 com hidrômetro sem pavimento 510,00 

120 Ligação de água especial com hidrômetro 510,00 

160 Religação de água com substituição de hidrômetro 50,00 

161 Religação de água com instalação de hidrômetro 128,00 

188 Vazamento de rede causado por terceiros 125,00 

262 Remanejamento ramal de água 85,74 

333 Coleta de água 10,00 

373 Religação cavalete com hidrômetro-tipo I 26,78 

374 Restauração de ligação no passeio sem calçada-tipo II 93,28 

375 Restauração de ligação no passeio com calada-tipo II 117,83 

376 Restauração de ligação colar tom sem pavimentação-tipo III 208,20 

377 Restauração de ligação colar tom com pavimentação cal-tipo III 251,68 

Fonte: CAERD (2020). 
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Com o intuito de verificar os fatores que interferem na avaliação da eficiência do 

Sistema de Abastecimento de Esgoto de Costa Marques o setor responsável da Companhia de 

Águas e Esgotos do Estado de Rondônia (CAERD) disponibiliza informações para o 

preenchimento do SNIS AE (Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento), onde gera 

os Indicares Operacionais, Econômico-Financeiros e Administrativos e de Qualidade. 

 

8.1.2 Gestão da Solução Alternativa Coletiva do Distrito Forte Príncipe da Beira 

 

O abastecimento de água no distrito é fornecido de forma direta pelo batalhão local do 

Exército Brasileiro, o qual é responsável pela operação e manutenção do SAC. A Prefeitura não 

possui acesso as instalações, poço de captação de água e reservatório, visto que os mesmos são 

alocados dentro da área do batalhão do exército. Vale mencionar que o poço de abastecimento 

e reservatório não são do distrito, mas sim do Exército, contudo, é cedido a água para o distrito. 

O próprio exército utiliza seus soldados para fazer a manutenção e operar o sistema de 

abastecimento de água e atender os moradores do distrito.  

As manutenções são corretivas e realizadas conforme as infraestruturas do sistema 

apresentam danos. Essa Solução Alternativa Coletiva carece de infraestrutura adequada para o 

fornecimento de água potável aos moradores, em visita in loco, observou-se que a água do 

SACôs é fornecida sem a etapa de tratamento e/ou cloração da água e ausente de 

acompanhamento analítico da qualidade da água distribuída.  

 

8.1.3 Gestão das soluções alternativas individuais ï SAI 

 

As soluções alternativas individuais de abastecimento de água estão presentes tanto na 

zona rural onde os moradores são desprovidos de sistema público de abastecimento, quanto na 

zona urbana onde possui cobertura por sistema de abastecimento de água. 

As soluções individuais mais utilizadas no município são poços tubulares profundos 

com profundidades variando entre 12 m a 32m (SIAGAS, 2020) e poços amazonas com 

profundidade variando entre 4 e 15 m (SIAGAS, 2020). 

No Sistema de Informações de Águas Subterrâneas do Serviço Geológico do Brasil 

(SIAGAS, 2020) estão registrados 14 (quatorze) poços no município de Costa Marques. Destes, 
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5 são do tipo amazonas, 9 são do tipo poço tubular, no entanto as pesquisas de campo ajudam 

a concluir que existem muitos mais poços do que o número registrado no SIAGAS.  

 As soluções individuais mais utilizadas no Município são poços tubulares e poços 

amazonas, os quais seus usuários mostram confiança na qualidade de sua água, onde 31 % dos 

domicílios urbanos afirmaram não ter problemas com a água e aproximadamente 90% dos 

entrevistados usuários de SAI da zona rural afirmaram que o abastecimento da residência não 

apresenta problemas quanto à qualidade da água, disseram ter a água com sabor, aspecto e odor 

sempre bons. 

No município não há fiscalização ou dispositivo legal que norteie e que exija distâncias 

mínimas entre as fossas e os poços utilizados para abastecimento individual, no entanto 

verificamos que os moradores implantam a fossa na direção oposta ao poço com um 

distanciamento médio de 15 a 20 m. Não ocorre fiscalização ou dispositivo legal que autorize 

a vigilância sanitária a aplicar multas ou sansões administrativas para os moradores que 

praticam imprudências nos poços individuais de abastecimento de água. 

No município de Costa Marques não possui programa VIGIAGUA , sendo assim não é 

realizado o monitoramento da qualidade da água das soluções individuais da área urbana e rural 

do município, deste modo, a Prefeitura Municipal não possui informações referentes a 

qualidade da água nessas localidades. 

 

8.2 Estrutura do Sistema de Abastecimento de Água da sede municipal 

 

Na sede do Município de Costa Marques, o Sistema de Abastecimento de Água é 

administrado pela Companhia de Água e Esgoto do Estado de Rondônia (CAERD). A unidade 

está subordinada à Coordenadoria Estratégica de Operações Sul, ligada à Gerência Operacional 

e de Negócios de Ji-Paraná. 

O escritório da CAERD está localizado Avenida Guaporé, 1726.  A Figura 45 apresenta 

a localização das infraestruturas do SAA da Sede de Costa Marques, demonstrando o ponto de 

captação de água no Rio São Domingos, a localização do escritorio da CAERD e a localização 

da Estação de Tratamento de água. 
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Figura 45 - Localização das infraestruturas do Sistema de Abastecimento de Água no Município de Costa Marques 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2021), IFRO/Funasa (TED 08/2017).
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A estrutura do SAA é composta por uma captação com bombeamento no Rio São 

Domingos, adução de água bruta para a estação de tratamento de água (ETA), reservatório 

apoiado, estação elevatório de água tratada, reservatório elevado e distribuição para os usuários. 

O controle da qualidade de água é realizado em um local na área onde se encontra a ETA. A 

Figura 46 apresenta o esquema de como ocorre o fornecimento de água tratada para a população 

do Município de Costa Marques. 
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Figura 46 ï Esquema ilustrando como ocorre o fornecimento de água pela prestadora de serviços 

 

Fonte: ANA, 2020.
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De acordo com dados fornecidos pela prestadora de serviços, o sistema possui 39,972 

km de extensão de rede de distribuição de água instalados, tendo um total de 3.199 ligações. 

Do total de ligações, 822 ligações estão ativas, 822 são hidrometradas, representando um índice 

de hidrometração de 99,38% das ligações existentes em 2019 (CAERD, 2019).  

Do total de 10.047 habitantes da área urbana, o sistema atende 3.011 pessoas com 

abastecimento de água urbano, representando 30% da população urbana. Dessa forma, de 

acordo com a CAERD (2019) 70% dos moradores da sede não possuem acesso ao sistema 

coletivo de abastecimento. 

Em relação aos volumes de água no ano de 2019, a prestadora disponibilizou o volume 

médio anual de água produzida e tratado foi de 427.153m³, por sua vez o volume consumido 

foi de 115.360m³ e o volume faturado foi de 129.247m³ no ano de 2019, o que implica em um 

índice de perdas no faturamento de 69,74% e na distribuição de 72,99% (CAERD, 2019). 

Com o intuito de representar as estruturas do abastecimento da melhor forma possível, 

abaixo serão descritas cada etapa do sistema com suas respectivas especificidades. O sistema 

de abastecimento de água da sede não possui estação elevatória de água bruta, sendo as bombas 

de captação responsáveis por aduzir a água bruta por meio da adutora, até a estação de 

tratamento. 

 

8.2.1 Manancial de captação 

 

O Sistema de Abastecimento de Água da Sede de Costa Marques possui a captação de 

água bruta no Rio São Domingos. O rio possui vazão média de 6.564,6 l/s conforme estudo 

realizado pela Agência Nacional das Águas no Atlas de Esgotos: Despoluição de Bacias 

Hidrográficas em 2016, sendo essa a última vazão realizada.  

A captação do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) da Sede Municipal é no rio 

Costa Marques, localizada nas coordenadas geográficas de latitude 12°27'0.83"S e longitude de 

64°13'25.32"W, aproximadamente a 900 metros da Cidade de Costa Marques (Figura 47). 
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Figura 47 - Mapa de localização da captação do SAA de Costa Marques 

 

Fonte: Projeto Saber Viver (2021), IFRO/FUNASA (TED 08/2017).
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































